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Não é o desafio com que nos deparamos que 

determina quem somos e o que estamos nos tornando, mas 

a maneira com que respondemos ao desafio. Somos 

combatentes, idealistas, mas plenamente conscientes. 

Porque o ter consciência não nos obriga a ter teoria sobre 

as coisas: só nos obriga a sermos conscientes. Problemas 

para vencer, liberdade para provar. E, enquanto 

acreditarmos no nosso sonho, nada é por acaso. 

(Henfil) 
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ARAUJO, Maria de Fatima Dias. SINGULARIDADES DO GRUPO ESCOLAR 
ITUIUTABA À ESCOLA ESTADUAL ITUIUTABA (1979-1985). Orientador: Prof. Dr. 
Armindo Quillici Neto. 2022. 161f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-
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RESUMO 

Este estudo se insere à linha de pesquisa "História e Historiografia da Educação" do Programa 
de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). A dissertação 
de mestrado apresenta uma pesquisa histórico-educacional que propõe uma reflexão, mais 
aprofundada, quanto aos desafios educacionais na transição do Grupo Escolar Ituiutaba (1958) 
à Escola Estadual de Ituiutaba (1979), resultantes de diversos fatores no contexto em que se 
concentra o público alvo, que compõe uma classe carente financeiramente, em uma sociedade 
que privilegiava uma classe elitista, dominante. A pesquisa objetivou contextualizar as 
singularidades na transição do Grupo Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba, seu 
desenvolvimento e funcionamento, em especial, os desafios educacionais nessa transição, ao 
perpassar os anos de 1979 a 1985. A problematização parte dos questionamentos: Em que 
contexto político-econômico, sociocultural se deu a criação, implantação e desenvolvimento na 
transição do Grupo Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba? Como era constituída a 
população de seu entorno e qual público procurou para ingressar nessa instituição escolar? Qual 
a importância da criação dessa escola para a cidade de Ituiutaba e como se relacionou com os 
desafios educacionais frente às classes carentes financeiramente em busca de sua escolarização? 
Como se contextualizava a escolarização pública e o analfabetismo nos âmbitos nacional, 
estadual e municipal? O estudo foi feito como pesquisa bibliográfica e documental no campo 
da história da educação (linha de pesquisa de “história e historiografia da educação”), as fontes 
históricas utilizadas para elaboração desta pesquisa se valeram de jornais, documentos 
impressos, regimentos escolares, regimentos da biblioteca, legislação vigente, onde buscou 
informações sobre o perfil sociocultural dos estudantes daquele momento. Adotou o método 
materialismo histórico-dialético para analisar articulações, relações, tensões e contradições na 
história das instituições escolares. Para a construção da história que revela em sua realidade, as 
singularidades daquele momento, quando se criou o Grupo Escolar Ituiutaba, no ano de 1958. 
A fundamentação teórica da investigação está embasada em autores do próprio campo da 
História e da Historiografia da Educação, dentre os quais destacamos Costa (1997), Magalhães 
(2004), Nosella e Buffa (2009), Oliveira (2013), Romanelli (1993), Saviani (2019), dentre 
outros formaram a base histórico-conceitual e teórica da pesquisa. Assim, utilizou-se as 
pesquisas bibliográfica e documental. Os resultados apontam para a criação de um curso 
primário em uma escola, inicialmente, anexa a um ginásio gratuito na cidade de Ituiutaba, 
passando a ter sede própria somente no ano de 1979, com recursos do Estado, porém evidencia-
se que o Grupo Escolar contribuiu, significativamente, para a população carente 
financeiramente, que dependia de espaço e organização administrativa e pedagógica, para um 
atendimento adequado, que contava com funcionamento e disciplinas próprias para o curso 
primário. Constatou-se, também, que a urbanização se associou à necessidade de escolas 
públicas, sendo que as unidades escolares do momento, eram carentes, uma contradição no 
cenário, em que a economia ascendia e a educação se encontrava precária. Pode-se concluir que 
a Escola Estadual Ituiutaba deu continuidade, permanecendo a Diretora, o quadro docente e os 
discentes, bem como a organização administrativa e pedagógica, seguindo a legislação vigente. 
A pesquisa contribuiu para uma melhor compreensão da instituição investigada, assim como 
para o avanço dos conhecimentos no campo da História da Educação.  
 
Palavras-chave: Grupo Escolar. Escola Estadual. Singularidades. Desafios educacionais. 
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GROUP TO THE ITUUTABA STATE SCHOOL (1979-1985). Advisor: Prof. Dr. Armindo 
Quillici Neto. 2022. 161f. Dissertation (Master in Education) – Graduate Program in Education. 
Federal University of Uberlândia, Uberlândia, 2023. 

 

ABSTRACT 

This study is part of the line of research "History and Historiography of Education" of the 
Graduate Program in Education at the Federal University of Uberlândia (UFU). The master's 
thesis presents a historical-educational research that proposes a more in-depth reflection on the 
educational challenges in the transition from Grupo Escolar Ituiutaba (1958) to Escola Estadual 
de Ituiutaba (1979), resulting from several factors in the context in which it focuses the target 
public, which comprises a financially needy class, in a society that favored an elitist, dominant 
class. The research aimed to contextualize the singularities in the transition from the Grupo 
Escolar Ituiutaba to the Escola Estadual Ituiutaba, its development and operation, in particular, 
the educational challenges in this transition, going through the years 1979 to 1985. The 
problematization starts from the questions: In what political context -economic, sociocultural 
was the creation, implementation and development in the transition from the Ituiutaba School 
Group to the Ituiutaba State School? How was the surrounding population made up and which 
audience did you seek to join this school institution? What is the importance of creating this 
school for the city of Ituiutaba and how did it relate to the educational challenges facing the 
financially underprivileged classes in search of their schooling? How were public schooling 
and illiteracy contextualized at the national, state and municipal levels? The study was carried 
out as a bibliographical and documentary research in the field of the history of education (line 
of research of “history and historiography of education”), the historical sources used for the 
elaboration of this research made use of newspapers, printed documents, school bylaws, bylaws 
of the library, current legislation, where he sought information on the sociocultural profile of 
students at that time. He adopted the historical-dialectical materialism method to analyze 
articulations, relationships, tensions and contradictions in the history of school institutions. For 
the construction of history that reveals in its reality, the singularities of that moment, when the 
Ituiutaba School Group was created, in 1958. The theoretical foundation of the investigation is 
based on authors from the field of History and Historiography of Education, among which we 
highlight Costa (1997), Magalhães (2004), Nosella and Buffa (2009), Oliveira (2013), 
Romanelli (1993), Saviani (2019), among others formed the historical basis -conceptual and 
theoretical research. Thus, bibliographical and documentary research was used. The results 
point to the creation of a primary course in a school, initially attached to a free gym in the city 
of Ituiutaba, only having its own headquarters in 1979, with State resources, but it is evident 
that the School Group contributed significantly to the financially needy population, which 
depended on space and administrative and pedagogical organization, for adequate service, 
which had its own functioning and disciplines for the primary course. It was also found that 
urbanization was associated with the need for public schools, and the school units at the time 
were lacking, a contradiction in the scenario, in which the economy was rising and education 
was precarious. It can be concluded that the Ituiutaba State School continued, with the Director, 
the teaching staff and students remaining, as well as the administrative and pedagogical 
organization, in accordance with current legislation. The research contributed to a better 
understanding of the investigated institution, as well as to the advancement of knowledge in the 
field of History of Education. 
 
Key-words: School Group. Public school. Singularities. Educational challenges. 
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INTRODUÇÃO 
 
Para se captar o que é a singularidade de uma instituição, torna-
se necessário olhar o universal (a totalidade). Se o singular não 
existe por si, uma vez que está contido no universal, o universal 
não se institui sem as contraditórias relações das múltiplas 
singularidades. Captar o movimento, a tensão entre o singular e 
o universal, é o fundamental da pesquisa. E se o singular 
depende da sua materialidade única, o universal também não é 
uma abstração: é uma totalidade histórica determinada pelo seu 
modo de produção, pelas suas relações sociais, pelas suas 
práticas políticas, culturais, ideológicas e educativas, dentre 
outras. 

SANFELICE (2016) 

 

Esta Dissertação intitulada Singularidades do Grupo Escolar Ituiutaba a Escola 

Estadual Ituiutaba (1979-1985) integra à linha de pesquisa “História e Historiografia da 

Educação”, do Programa de Pós-Graduação em Educação, da Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU), propõe uma reflexão, mais aprofundada, quanto à situação vivenciada no 

recorte temporal apresentado, momento em que a área educacional proporciona, cada vez mais, 

os desafios educacionais do Grupo Escolar Ituiutaba, oriundos de diversos fatores, não se 

responsabilizando, diretamente, ao contexto em que se concentra o público alvo, que compõe 

uma classe carente financeiramente, em uma sociedade que privilegia uma classe elitista, 

dominante. 

Sanfelice (2016, p. 29) enfatiza sobre o trabalho do historiador quando este se propõe 

fazer a história de uma Instituição Escolar, deste modo, busca-se a compreensão da relação 

entre o singular e o geral, sabendo-se que, “uma instituição escolar projeta-se para dentro de 

um grupo social, produzindo memórias e imaginações, é muito, mas muito mais mesmo, que 

um prédio que agrupa sujeitos para trabalharem, ensinarem e aprenderem”; o que enfatiza o 

autor quanto ao movimento contrário que, também, ocorre, “uma vez que a instituição é objeto 

de interesses diversos, sejam estes econômicos, políticos, ideológicos, religiosos, culturais, 

dentre outros. E isso implica buscar o sentido da instituição escolar perpassada em todo o seu 

contexto” (LIMA; SOUZA, 2017, p. 996). 

Neste contexto, o estudo revela, em sua realidade, as singularidades daquele momento, 

ou seja, quando se criou o Grupo Escolar Ituiutaba, no ano de 1958. O momento exigia um 

estabelecimento para atender crianças em idade escolar para o curso primário, uma parte da 

população desta cidade, que ocupava um dos bairros mais carentes financeiramente não 

contavam com nenhuma instituição escolar que pudesse atendê-los. 
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Neste sentido, inicialmente, são envolvidos dois locais, isto é, dois bairros da cidade 

de Ituiutaba, sendo um desabitado e o outro, próximo ao mesmo, alojavam pessoas carentes, 

que dependiam da ajuda da sociedade para sua sobrevivência. As crianças desse bairro 

precisavam de uma instituição educacional para sua escolarização, mas sua localidade se 

encontrava distante das escolas da cidade, sendo uma escola central pública e estadual, 

denominada como Grupo Escolar João Pinheiro e, outras escolas particulares, que atendiam 

estudantes da elite e da região, entre elas o Instituto Marden, Colégio São José e Santa Tereza.  

Quanto ao local que as crianças seriam atendidas para o curso Primário, naquele 

momento, denominado Bairro Independência, era um bairro que se encontrava desabitado nos 

anos de 1950, estava ligado ao bairro Natal, onde habitavam as famílias pobres, como alguns 

trabalhadores do comércio e os boias-frias ou trabalhadores rurais (FRATTARI NETO, 2009).  

O Ginásio Educandário Ituiutabano foi construído pela Mocidade Espírita de Ituiutaba 

(UMEI), que se constituía de membros espíritas e maçons, formados pela elite tijucana. O 

Ginásio tinha como objetivo atender alunos/alunas que necessitavam de um ginásio gratuito, 

no entanto, cedeu espaço para atendimento ao curso Primário, do Grupo Escolar Ituiutaba, 

surpreendendo a todos o número requisitado e atendido na matrícula deste curso, sendo 

aproximadamente 600 (seiscentos) alunos/alunas, distribuídos em 10 salas de aula. 

O Grupo Escolar Ituiutaba, de acordo com o Regimento (1973), objetivava: “o ensino 

de 1° e 2° graus proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas 

potencialidades como elemento de autorrealização, qualificação para o trabalho e preparo para 

o exercício consciente da cidadania”. 

No final da década de 1950, como citado anteriormente, não havia escolas próximas 

para atender o curso Primário, as escolas que ofereciam essa modalidade de ensino, distribuídas 

na cidade, eram escolas particulares e as demais, públicas, ficavam distante do bairro povoado 

por uma parte da população de Ituiutaba, carente financeiramente, em condições precárias de 

sobrevivência, que deveriam se deslocar de seu bairro próximo até ao ginásio para ali 

assegurarem a educação como um dos direitos básicos e fundamentais.  

Naquele contexto histórico, a Secretária do ginásio Educandário de Ituiutaba, D. Nair 

Gomes Muniz foi promovida a Diretora do Curso Primário, que atuou nas salas do Ginásio, 

porém funcionava pela rede pública do ensino estadual, denominado como Grupo Escolar 

Ituiutaba. Perfazendo essa trajetória, entende-se que a melhoria da escola pública de ensino 

apresentava a instituição escolar como uma unidade social, ímpar, única, ou seja, possui formas 
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de organização e de funcionamento com peculiaridades próprias construídas no decorrer de sua 

história na busca de sua identidade escolar.  

Desta forma, há um cenário da Educação Brasileira que se apresenta frente às 

transformações, em que exige dos envolvidos na educação compreender os conceitos, as 

interferências e o reconhecimento da força da globalização, da política e da sociedade, bem 

como suas implicações para moldar e limitar as escolhas disponíveis de políticas e práticas 

educacionais.  

As políticas educacionais explicitam a necessidade da democratização do acesso e 

melhoria da qualidade da Educação Básica. Segundo Bueno (2001), não se pode pensar em uma 

melhoria efetiva da qualidade do ensino, no Brasil, sem modificações drásticas nas políticas 

educacionais, viabilizando melhores condições em todos os aspectos: materiais, pedagógicos, 

de pessoas e de trabalhos. 

Ao permear os caminhos mineiros tem-se que o Estado de Minas Gerais recebe as 

influências das políticas educacionais e de suas estratégias, perpassando por sua trajetória uma 

longa caminhada para o debate educacional nos âmbitos da ordem econômica, social e cultural. 

Na área educacional, o Estado oferece, em sua maioria, o ensino público; que diante a população 

sem atendimento escolar, iniciou-se minorar esses índices.  

O Estado de Minas Gerais passou por uma reforma política, administrativa, financeira 

e pedagógica em sua vasta rede estadual, que buscou propiciar autonomia às escolas, conforme 

apontamentos de Costa (1997), e delegando aos órgãos intermediários, como as delegacias de 

ensino, a função de assessoramento às ações e iniciativas desencadeadas pelas unidades 

escolares. “Embora num primeiro momento os municípios tenham um papel secundário, o 

desenvolvimento do processo de Minas Gerais indica que a desconcentração está criando 

condições para uma futura descentralização” (COSTA, 1997, p. 24).  

Esse processo de descentralização visava fortalecer a unidade prestadora direta dos 

serviços educacionais, a escola, por meio da atribuição de novas e maiores responsabilidades 

em relação à vida funcional de seu quadro de pessoal, à manutenção de sua estrutura física, à 

seleção de diretor e à condução pedagógica, em geral, do ensino desenvolvido. O Estado de 

Minas Gerais implantou uma reforma educacional de modo a dotar as escolas de autonomia. 

(COSTA, 1997). 

A cidade de Ituiutaba, onde foi construído o Grupo Escolar Ituiutaba, é um dos 

municípios do Estado de Minas Gerais, um polo regional que atende com serviços variados a 
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região do Pontal do Triângulo Mineiro, tem no agronegócio e na prestação de serviços seus 

principais elementos e fonte de divisas. Em relação ao setor secundário destacam-se a Nestlé, 

Syngenta Seeds, BP Biocombustíveis, Frigorífico JBS, Canto de Minas, Laticínios Baduy, entre 

outras. Quanto ao setor educacional, atualmente, atende a Educação Infantil, tanto em Creches 

Municipais como em escolas privadas, escolas de Ensino Fundamental e Médio, e 

Universidades.  

Deste modo, pesquisar e investigar a história do Grupo Escolar Ituiutaba e seu 

movimento para a Escola Estadual Ituiutaba, nas décadas de 1950 e 1970, tornou-se relevante 

para elaborar considerações históricas da infância e da educação local, portanto, buscou-se 

compreender como se deu o ingresso das crianças, do município de Ituiutaba, especialmente, 

parte da população que habitava o bairro Natal, e, a partir da pesquisa, reconstruir a história 

desta instituição escolar, que possibilitou o acolhimento das crianças para sua escolarização.  

Ao percorrer o trajeto histórico que retrata a formação administrativa de Ituiutaba 

delineia-se como sua sede a antiga povoação de São José do Tijuco, desenvolvendo e crescendo 

nos aspectos econômicos e socialmente, desmembrando do município de Prata e sede na 

povoação de São José do Tijuco, que ocorreu a instalação do município de Vila Platina; 

promulgada a Lei Estadual n 663, o nome de Vila Platina recebeu e mudou-se o seu nome para 

Ituiutaba, até os dias atuais (PORTAL MUNICIPAL DE ITUIUTABA, 2019). 

Um fator relevante que se destaca em relação à criação do Grupo Escolar Ituiutaba, no 

ano de 1958, objeto deste estudo, se explica pelo fato de ter iniciado suas atividades educativas 

para atender uma parte da população tijucana, que necessitava de sua iniciação escolar, naquele 

momento, o curso primário, que encontrava se instalando em anexo a uma instituição educativa, 

e desta forma, teve como marco inicial a sua construção que durou de 1954 a 1958 e, que 

funcionou, de 1958 a 1978, quando houve sua extinção. Essa instituição educativa traduziu-se 

pelos diversos cursos oferecidos à comunidade, denominado Educandário Ituiutabano, uma 

escola ginasial gratuita na cidade de Ituiutaba, os membros fundadores “faziam parte da elite 

da cidade, pois eram profissionais liberais, industriais, proprietários de terras, maçons e 

possuíam boas relações políticas, mas se divergiam quanto às questões políticas e religiosas, de 

boa parte dessa mesma elite” (FRATTARI NETO, 2009, p. 75). 

O Grupo Escolar Ituiutaba funcionou no Ginásio Educandário Ituiutabano até os anos 

de 1978, sem nenhum ônus até 1968, quando o Grupo Escolar Ituiutaba passou a pagar aluguel 

firmado entre o Estado de Minas Gerais e o Educandário de Ituiutaba, registrando como marco 

histórico na educação de Ituiutaba. Em estudo, a mudança para o prédio próprio ocorreu a partir 
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do ano de 1979, um recorte temporal que traduz um movimento que delineia pela transição de 

Grupo Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba. Deste modo, a pesquisa da instituição 

escolar funcionando em prédio próprio, denominada Escola Estadual de Ituiutaba, dando 

continuidade às suas atividades educativas, permeada por marcos históricos revelados no 

recorte temporal, em estudo, que compreende os anos de 1979 a 1985, localizada na cidade de 

Ituiutaba – MG.   

Nesta perspectiva, os motivos que levaram a autora proponente à escolha desta 

pesquisa sobre a transição do Grupo Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba, nesta cidade, 

no Estado de Minas Gerais, considera significativa a história da escola por, ainda, não ter sido 

pesquisada, sendo a sexta escola pública do município, criada no ano de 1958, uma década que 

contava com o desenvolvimento econômico desta cidade em ascensão, contando com 

agropecuária, indústrias e comércios.  

No entanto, o desenvolvimento econômico não deixou de apresentar como se 

encontrava a educação nesse contexto, quando os índices revelavam os dados altíssimos ao 

referir-se ao analfabetismo, enfatizando a necessidade de mudanças educacionais, no sentido 

de mudar essa realidade.   

Neste percurso, retomo minha trajetória histórica, acadêmica e profissional para 

compreender e estabelecer minha relação com o objeto de estudo, pois tudo que vivi, até aqui, 

foi com intensidade, o caminho percorrido foi de comprometimento e dedicação, uma 

experiência determinada para reconstrução de minhas concepções e (re) construção de saberes 

e fazeres.  Toda minha educação foi trilhada em escola pública, vivenciei muito do tema 

escolhido e, foi em seus bancos escolares que cursei o “Primário”, hoje, Ensino Fundamental, 

e, onde compreendi que poderia construir meus primeiros saberes educativos, juntamente com 

os demais estudantes, embora eu fizesse parte do quadro dos alunos do “Caixa Escolar”, da 

Escola Estadual João Pinheiro, quadro dos alunos carentes, financeiramente, ali matriculados.  

A escola referida, em sua história, documenta como o primeiro grupo escolar do 

Triângulo Mineiro, localizada na cidade de Ituiutaba, Escola Estadual João Pinheiro, uma 

escola central que atendia os/as estudantes de seu entorno. Mais adiante, minhas filhas 

estudaram nessa escola e foi onde passei a atuar como professora da Educação Básica, até a 

minha aposentadoria. Vale realçar que, não me acomodei com a minha aposentadoria, prossegui 

na docência, e pude, mais uma vez, relacionar sobre as habilidades desenvolvidas em uma 

escola central, que iniciou suas atividades educativas atendendo a elite ituiutabana e, porém, 

foram modificando sua organização e funcionamento atendendo a todos que a procuravam. 



20 
 

Prosseguindo minha atuação docente pude atuar em uma escola mais afastada do 

centro, em um dos bairros da cidade, porém bem movimentado em relação à sua criação, 

destacando com seu número de moradores, uma escola da periferia, com realidades próprias, 

que constituem as discussões dos educadores e pesquisadores. Sinto a necessidade de reafirmar 

que, nesta escola atuei depois de minha aposentadoria, nos anos de 2010 a 2014, que hoje 

localiza no Setor Sul da cidade, é a Escola Estadual Arthur Junqueira de Almeida, que ganhou 

esta denominação no ano de 1990. É a mesma que hoje busco sua história, inicialmente, Grupo 

Escolar Ituiutaba, em 1958 e, em 1979, quando houve sua mudança para o prédio próprio com 

o nome de Escola Estadual Ituiutaba. 

Deste modo, a problemática parte dos seguintes questionamentos que nortearam e 

levaram ao desenvolvimento desta pesquisa: Em que contexto político-econômico, 

sociocultural se deu a criação, implantação e desenvolvimento do Grupo Escolar Ituiutaba? 

Como era constituída a população de seu entorno e qual público procurou para ingressar nessa 

instituição escolar? Qual a importância da criação dessa escola para a cidade de Ituiutaba e 

como se relacionou com os desafios educacionais frente às classes carentes financeiramente em 

busca de escolarização? Como se contextualizava a escolarização pública e o analfabetismo nos 

âmbitos nacional, estadual e municipal? 

O estudo foi feito como pesquisa bibliográfica e documental, no campo da história da 

educação (linha de pesquisa de “história e historiografia da educação”), as fontes históricas 

utilizadas para elaboração desta pesquisa se valeram de jornais, documentos impressos, 

regimentos escolares, regimentos da biblioteca, legislação vigente, onde buscou informações 

sobre o perfil sociocultural dos estudantes, daquele momento.  

As fontes periódicas foram utilizadas para o cruzamento das informações que, segundo 

Luca e Martins (2006, p. 140): 

Jornais e revistas não são, no mais das vezes, obras solitárias, mas 
empreendimentos que reúnem um conjunto de indivíduos, o que os torna 
projeto coletivos, por agregarem pessoas em torno de ideias, crenças e valores 
que se pretende difundir a partir da palavra escrita. 

 

Deste modo, os periódicos tornaram relevantes para a pesquisa, em especial, na cidade 

de Ituiutaba pode-se contar com as publicações e notas que apresentaram as ligações com o 

espaço macro e, assim, viabilizou situar o espaço micro da cidade de Ituiutaba relacionando-o 

com o espaço macro do Brasil. Para este estudo contou-se com os jornais que foram 
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pesquisados: Jornal “Hoje de Ituiutaba”, “A Gazeta” (1934), “Notícias de São Paulo” (1951) e 

Jornal “O Tempo” (1973), Jornal “A Vanguarda” (1979). 

Ao partir das fontes, a base epistemológica constitui-se da pesquisa dialética, ao 

permitir a análise das fontes de pesquisa envolvendo os aspectos específicos que se relacionam 

ao âmbito no nível local, isto é, a escola e a cidade, em macro tem-se a perspectiva a nível 

estadual, as dimensões do ensino que incorporam aos aspectos sociais, aos desafios 

educacionais e às singularidades da instituição em estudo, na busca de compreensão quanto às 

contradições que se inserem no percurso que delineia o espaço público e sua história na 

educação. 

Nesta perspectiva, a pesquisa em História da Educação busca-se analisar, de forma 

crítica, as singularidades educacionais e compreender a realidade investigada, em seu espaço e 

tempo histórico, fazendo parte da pesquisa os desafios educacionais, a transição de grupo 

escolar à escola estadual, a pobreza, a escola pública e o analfabetismo. 

O conceito de pobreza é bastante subjetivo, e é determinada por diversos fatores, como 

fundamenta Machado (2015, p. 8), para quem a pobreza “[...] pode também ser vista 

considerando o estado existencial, que embora compreendendo as carências primárias se 

associa com outros argumentos de ordem social, cultural, entre outros, influenciando a relação 

que o pobre tem com a restante sociedade”. A escola pública nos remete à qualidade do ensino, 

à gratuidade, à oportunidade de todos pela educação. E, no que concerne ao analfabetismo, 

conduz ao marco histórico que mostra a situação econômica de Ituiutaba em ascensão e, na 

forma contraditória, encontra-se os altos índices de analfabetismo, em um momento que que a 

economia se encontra em expansão. 

A presente dissertação tem como objetivo geral: contextualizar as singularidades na 

transição do Grupo Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba, seu desenvolvimento e 

funcionamento, em especial, os desafios educacionais nessa transição, ao perpassar os anos de 

1979 a 1985. 

E, tem como objetivos específicos, reconhecer a compreensão da história de Ituiutaba 

ressignificando a educação; identificar a história dos grupos escolares e sua construção na 

cidade de Ituiutaba; verificar como realizou a transição do Grupo Escolar Ituiutaba à Escola 

Estadual Ituiutaba, abordando a gênese, instalação, organização, funcionamento e práticas 

cotidianas educacionais. 
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O interesse pela temática partiu do interesse da autora proponente em conhecer os 

desafios educacionais na transição do Grupo Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba, sua 

importância no cenário educacional, conhecer os desafios educacionais, como se 

contextualizava o analfabetismo nos âmbitos nacional, estadual e municipal, no recorte 

temporal que compreende os anos de 1979 a 1985.  

A metodologia científica trata de método e ciência, segundo Tartuce (2006), método 

significa o caminho para chegar a um fim e, a metodologia é o estudo do método. Deste modo, 

tem-se a fundamentação de Tartuce (2006, p. 5) ao esclarecer: 

O conhecimento científico é produzido pela investigação científica, através de 
seus métodos. Resultante do aprimoramento do senso comum, o 
conhecimento científico tem sua origem nos seus procedimentos de 
verificação baseados na metodologia cientifica. É um conhecimento objetivo, 
metódico, passível de demonstração e comprovação. O método científico 
permite a elaboração conceitual da realidade que se deseja verdadeira e 
impessoal, passível de ser submetida a testes de falseabilidade. Contudo, o 
conhecimento científico apresenta um caráter provisório, uma vez que pode 
ser continuamente testado, enriquecido reformulado. Para que tal possa 
acontecer, deve ser de domínio público. 

 

Neste sentido, entende-se a diferença entre metodologia e métodos, sendo a 

metodologia o caminho escolhido para encontrar o fim que se propõe a pesquisa, não devendo 

confundi-la com o conteúdo, teoria, e nem com os procedimentos que são os métodos e as 

técnicas. A metodologia utilizada quanto à abordagem do problema constituiu-se da pesquisa 

qualitativa e descritiva.  

Como fundamenta Silva e Menezes (2005, p. 2), na pesquisa qualitativa tem-se que “a 

interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicos no processo de pesquisa 

qualitativa. Não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte 

direta para coleta de dados e o pesquisador é o instrumento chave”; já, a pesquisa descritiva, 

“os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo e seu significado 

são os focos principais de abordagem”.  

Do ponto de vista da sua natureza utilizou-se a pesquisa aplicada, que segundo Silva e 

Menezes (2005, p. 2): “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução 

de problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais”. Quanto à técnica de pesquisa 

utilizada para obtenção de seus propósitos, tem-se a pesquisa documental, que tem como 

característica “é que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, 

constituindo o que se denomina de fontes primárias” (LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 174). 
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“A história se utiliza de documentos, transformados em fonte pelo olhar do 

pesquisador” (PINSKY; LUCA, 2013, p. 7). Em busca das fontes e documentos, a autora do 

estudo, procurou contatar profissionais da educação que atuaram no Grupo Escolar Ituiutaba e 

Escola Estadual Ituiutaba (1958-1985); inicialmente, os resultados não foram positivos, 

alguns/algumas já haviam morrido, outras, pela idade avançada, não tinham condições de 

contribuir com a pesquisa por problemas de saúde; a escola foi procurada, obtendo o Regimento 

Escolar do Grupo e de sua Biblioteca, que se encontram em anexo a esta Dissertação. 

O Regimento do Grupo Escolar se encontrava desbotado, o papel era preciso ter todo 

cuidado para não rasgar, tendo autorização para escaneá-lo. Outro Regimento, já com dados da 

escola em prédio próprio, porém do ano de 2018, ultrapassava o período deste estudo; não 

havendo mais disponibilidade para acesso ao arquivo institucional.  

Como Furtado (2011, p. 151) afirma, “apesar da importância dos documentos para o 

conhecimento do patrimônio cultural e histórico, os pesquisadores ainda se deparam e lidam 

com muitas dificuldades para desenvolver as pesquisas históricas”. Também, foi preciso o 

contato da pesquisadora com alguns/algumas profissionais que haviam atuado na Escola 

Estadual Ituiutaba, no período de 1979 a 1985, e foi estabelecida uma conversa informal sobre 

os objetivos de investigação, se mostraram prestativos/as e, cada um desses/as profissionais 

apontavam uma outra pessoa que pudesse colaborar.  

Não houve sucesso por esse caminho, embora se colocassem à disposição para auxiliar, 

pois não tinham em mãos nenhuma cópia de documentação, nenhuma foto, nada registrado. 

Nesse caminhar buscou-se outras fontes como jornais, Hemeroteca digital, dissertações e teses 

já publicados, Google maps, Portal Ituiutaba, entre outros. Não houve desânimo por parte da 

pesquisadora, buscou recursos e conseguiu, com muita presteza e amabilidade, por parte da 

Diretora Educacional, Ana Emília Cordeiro Souto Ferreira, que possibilitou a pesquisa nos 

arquivos da Superintendência Regional de Ensino de Ituiutaba. O material permitiu maiores 

esclarecimentos e conhecimentos sobre a instituição escolar em estudo, tendo alguns deles 

escaneados e anexados ao trabalho.  

Nesta perspectiva, adotou-se o método materialismo histórico-dialético para analisar 

articulações, relações, tensões e contradições na história das instituições escolares. Desta forma, 

a epistemologia dialética, na pesquisa em educação, entende-se como a forma de construção de 

conhecimento, e, assim, para a construção da história sobre o enfrentamento de desafios 

educacionais e sociais, como de uma população carente socialmente, na transição de Grupo 
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Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba, tem-se como objetivo entender a dualidade da 

realidade neste estudo. 

Prodanov e Freitas (2013, p. 34) fundamenta sobre o método dialético, ao afirmar: 

 O conceito de dialética é bastante antigo. Platão o utilizou no sentido de arte 
do diálogo. Na Antiguidade e Idade Média, o termo era utilizado para 
significar simplesmente lógica. O método dialético, que atingiu seu auge com 
Hegel (GIL, 2008), depois reformulado por Marx, busca interpretar a 
realidade partindo do pressuposto de que todos os fenômenos apresentam 
características contraditórias organicamente unidas e indissolúveis. (GRIFOS 
NOSSOS). 

 

Neste contexto, pode-se evidenciar que o conceito do termo “Dialética” não é recente, 

pelo contrário, pois Platão já o utilizava como arte do diálogo e, na Antiguidade e Idade Média 

este termo era utilizado para significar lógica. No entanto, tem-se o “método dialético” com 

Hegel e, depois reformulado por Marx que “busca interpretar a realidade” partindo do 

pressuposto de que “todos os fenômenos apresentam características contraditórias”, no entanto, 

são unidades e indissolúveis. Para Hegel, as contradições originam novas contradições e, assim, 

requerem solução; deste modo, torna-se “um método de interpretação dinâmica e totalizante da 

realidade”, pois “os fatos não podem ser revelados fora de um contexto social, político e 

econômico etc.” (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Para melhor compreensão, ainda, buscou-se nos estudos de Baduy (2020, p. 29) que 

revelam como função de dialética: “apontar de onde provêm os fenômenos, como os mesmos 

se constituem e quais suas (inter) dependências”; reforça, ainda, que “nesta relação sujeito-

objeto, o objeto será sempre algo produzido pelo sujeito, resultando numa autoimplicação do 

sujeito ao objeto, o que evidencia uma relação muito mais de unidade com o objeto do que de 

identidade”. 

Para Tambara (2000), a pesquisa desenvolvida pelo viés do materialismo histórico 

deve contemplar esta concretude entendida como a historicidade do ser, e os determinantes 

econômicos, históricos, políticos e culturais, considerando, essencialmente, a complexa 

realidade social presente nos vários momentos históricos. 

Segundo Bottomore (1987), a dialética, na concepção materialista, define-se como um 

método cientifico, uma dialética epistemológica; também, como um conjunto de leis ou 

princípios que governam a totalidade da realidade; e, por captar o movimento da história, como 

uma dialética relacional. 
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Para Kosik (2010, p. 15): 

O complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a atmosfera 
comum da vida humana, que, com a sua regularidade, imediatismo e 
evidência, penetram na consciência dos indivíduos agentes, assumindo um 
aspecto independente e natural, constitui o mundo da pseudoconcreticidade. 

 

Neste sentido, Kosik (2010) afirma que a pseudoconcreticidade, o fenômeno e a 

essência são tomados como iguais, quando, de fato, o fenômeno se manifesta imediatamente, 

já a “coisa em si”, a essência da coisa, a estrutura da realidade não se manifesta de forma direta, 

demanda a análise científica. “A representação da coisa não constitui uma qualidade natural da 

coisa e da realidade: é a projeção, na consciência do sujeito, de determinadas condições 

históricas petrificadas”. 

Na constituição epistemológica da pesquisa do Grupo Escolar Ituiutaba (1958) e 

Escola Estadual Ituiutaba (1979), tem como base dialética a dualidade existente, como pode 

evidenciar o município em desenvolvimento econômico enquanto o analfabetismo apontava 

altos índices, e, ainda, a criação do Grupo Escolar Ituiutaba, com o curso Primário, um ensino 

público, da rede estadual, que se anexava a um Ginásio gratuito, no entanto, uma organização 

de uma comunidade fundada por membros da elite ituiutabana de espíritas atuantes na 

sociedade; pode-se constatar, frente à legislação vigente que determinam uma educação laica; 

nestes termos, as bases epistemológicas da dialética constroem o conhecimento por meio das 

diferenças e contradições. 

Pode-se, ainda, estender as diferenças quando a elite da sociedade ituiutabana busca 

as escolas particulares, como Instituto Marden, Colégio São José e Santa Tereza (Quadro 3), 

que se encontravam com o predomínio da demanda e oferta e, meio a toda essa particularidade 

e singularidades, o Grupo Escolar Ituiutaba abre as portas para atender as crianças para sua 

escolarização inicial, naquele momento, denominado curso Primário. 

Diferenças e contradições que, timidamente, vão transformando os olhares, 

reivindicando novos espaços para as classes populares. Não sem enfrentar obstáculos, desafios 

educacionais, mas a sociedade, como os movimentos sociais, políticas públicas foram 

ampliando sua visão, no que se refere à educação para todos, bem como traçando planos e ações, 

executando-as para superação dos contratempos, e, ainda, gradativamente, contando com o 

suporte legal. 
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No que concerne ao estado da arte ou estado do conhecimento, se apresenta como um 

método de trabalho na metodologia da pesquisa para mapear e discutir as produções acadêmicas 

publicadas em diferentes campos do conhecimento, “tentando responder quais aspectos e 

dimensões vêm sendo destacados em diferentes épocas e lugares, de que formas e em que 

condições essas produções têm sido produzidas” (FERREIRA, 2002, p. 259). 

Romanowski e Ens (2006) fundamenta que o processo do estado da arte exige do 

pesquisador alguns procedimentos como: definição dos descritores; localização dos bancos de 

dados de pesquisa; estabelecimento de critérios; levantamento das teses e dissertações; coleta 

do material de pesquisa; leitura dos resumos e das publicações; organização do relatório de 

estudo; análise e elaboração das conclusões preliminares.  

Neste trabalho ligado à História e Historiografia da Educação, a partir do levantamento 

do estado da arte, detectamos um número significativo de estudos sobre Instituições Escolares, 

em especial, a História da Educação, regional e nacional, por meio do levantamento das 

especificidades locais encontradas neste estudo, promovendo a interligação entre os estudos, 

realizando o cruzamento das fontes promoveu-se a aproximação, comparação e análise dos 

fatos e discussões sobre o objeto de estudo para ampliar a visão sobre a temática desenvolvida. 

Quanto à definição dos descritores limitou-se às Instituições Escolares de Ituiutaba; 

Grupo Escolar em Ituiutaba; Escola Estadual. E, assim, obtiveram os resultados, inicialmente, 

teve como referência o levantamento da produção Catálogo de Teses de Dissertações da 

CAPES; portanto houve um grande número de trabalhos, partindo do descritor “Grupo Escolar 

no Triângulo Mineiro” totalizaram 136.000 resultados, destes 93.821 são Dissertações 

(Mestrado) e 32.347 Teses (Doutorado), período apontado de 2008 a 2012; já no descritor 

transição “de grupo para escola estadual”, totalizaram 888.479 Dissertações (Mestrado) e 

206.169 Teses (Doutorado), o mesmo período apontado no descritor anterior. 

Em seguida, optou-se pelo repositório.ufu.br, que veio de encontro com a proposta 

deste trabalho e dos quais, a autora proponente, já havia pesquisado por conhecer o seu 

conteúdo. No repositório.ufu.br, no que concerne ao descritor “Instituições escolares de 

Ituiutaba” encontrou-se 174 trabalhos, no período de 2010 a 2019, e no período de 2020 a 2022 

= 226; sendo 2020 = 67; 2021 = 92 e 2022 = 67 trabalhos. Desta forma, a busca foi realizada 

na Faculdade de Educação (FACED); ao buscar sobre transição de grupo escolar para escola 

estadual, não foi possível já que os dados se referiam a Grupo Escolar. 
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Outras fontes de pesquisa utilizadas foram os documentos que obteve da escola, entre 

eles o Regimento Escolar que auxiliou muito ao apontar para nossos questionamentos; e, na 

Superintendência Regional de Ensino de Ituiutaba, encontrou Regimento Escolar, livro de Atas, 

Curriculum Vitae, de Dona Nair Gomes Muniz, que possibilitou conhecer um pouco da 

formação docente diante da legislação vigente; maiores esclarecimentos quanto à primeira 

escola Normal de Ituiutaba, denominada Colégio Normal Dr. “Benedito Valadares” de 

Ituiutaba, anexo ao Instituto “Marden”, concluído seu Magistério no ano de 1944. 

A pesquisa contou, ainda, com artigos publicados, que muito contribuíram para o 

trabalho, dentre eles, dos Professores Doutores desta Instituição, Universidade Federal de 

Uberlândia, em especial, Betânia de Oliveira Laterza Ribeiro, Elizabeth Farias da Silva, 

Armindo Quillici Neto, dentre os vários artigos destes, tem-se Da Migração à Formatura: 

Escola Rural e Analfabetismo no município de Ituiutaba-MG, 1940-60, que muito contribuiu 

para este estudo, em especial, na primeira seção desta Dissertação, tratando da migração; José 

Carlos Souza Araújo, Betânia de Oliveira Laterza Ribeiro e Sauloéber Társio de Souza, foi 

muito significativo para a pesquisa em seu livro Grupos Escolares na modernidade mineira: 

Triângulo e Alto Paranaíba, quando na segunda seção descreve-se sobre os Grupos Escolares 

e sua construção na cidade de Ituiutaba; ainda, de acordo com Sauloéber Társio de Souza e 

Betânia de Oliveira Laterza Ribeiro, a obra Do público ao privado, do confessional ao laico. A 

história das instituições escolares na Ituiutaba do século XX (2009). 

E, também, as dissertações e teses sobre a história e historiografia da educação 

envolvendo as instituições escolares do município de Ituiutaba, permeadas entre o público e o 

privado, que apresentam suas experiências escolares e singularidades. Dentre essas pode-se 

elencar: 

- Tese de Andréia Demétrio Jorge Moraes, intitulada História e Memória da Formação 

Docente em Ituiutaba – MG, sob a orientação da Prof.ª. Dra. Sônia Maria dos Santos (2014), 

que teve como objetivo geral dessa investigação mapear e analisar, por meio de fontes orais, 

documentais e bibliográficas, a difusão das ideias pedagógicas que alicerçaram a formação 

docente, tanto na legislação educacional quanto na profissionalização dos professores do 

município de Ituiutaba;  

- Dissertação de Isaura Melo Franco, intitulada Estudantes Tijucanos em Cena: 

história de suas organizações políticas e culturais (Ituiutaba-MG, 1952-1968), sob a orientação 

do Prof. Dr. Sauloéber Társio de Souza (2014), que teve como objetivo principal nesse trabalho, 



28 
 

desvendar parte das práticas e ações dos jovens em Ituiutaba, estudantes entre os anos de 1952 

a 1968, especialmente aqueles vinculados aos órgãos estudantis; 

- Luciene Teresinha de Souza Bezerra, intitulada Da sombra da magnólia ao porvir 

do Grupo Escolar Governador Clóvis Salgado de 1956 a 1971, sob a orientação da Prof.ª. Dra. 

Betânia de Oliveira Laterza Ribeiro (2016), a pesquisa objetivou compreender a migração 

campo-cidade e a de nordestinos para o Triângulo Mineiro como causas de aumento 

populacional urbano, apreender a disputa pelo controle da educação e entender práticas 

educativas em tempos de democracia e de ditadura; 

- Dissertação de Marina Baduy, intitulada Grupo Escolar Prof. Ildefonso Mascarenhas 

da Silva: sua historicidade e o contexto econômico social de Ituiutaba em sua implantação, sob 

a orientação da Prof.ª. Dra. Betânia de Oliveira Laterza Ribeiro (2020), que teve como objetivo 

geral compreender como ocorreu a gênese do segundo grupo escolar de Ituiutaba, em meio às 

relações contraditórias entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento educacional; 

- Dissertação de Nicola José Frattari Neto, intitulada Educandário Espírita 

Ituiutabano: caminhos cruzados entre a ação inovadora e sua organização conservadora, 

Ituiutaba, Minas Gerais (1954-1973), sob a orientação do Prof. Dr. Carlos Henrique de 

Carvalho (2009), manteve por objetivo principal a necessidade de encontrar os vestígios de uma 

filosofia espírita, dentro do Educandário Ituiutabano, ou não, haja vista sua concepção, fruto do 

trabalho dos jovens da UMEI. Vale enfatizar que esta Dissertação muito contribuiu para este 

trabalho, pois conta a história do Ginásio onde se encontrou anexado o curso Primário do Grupo 

Escolar Ituiutaba até sua transição para prédio próprio em 1979; entre outros que contribuíram 

com o estudo. 

Quanto à estrutura do trabalho foi distribuído em três seções. A primeira seção tem 

como objetivo contextualizar Ituiutaba, compreender a realidade da cidade no Pontal do 

Triângulo Mineiro, seu processo de construção; conhece-la como município que compõe a 

mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, onde se localiza a Escola Estadual 

Ituiutaba, em um recorte temporal entre os anos de 1979 a 1985. 

A segunda seção contextualiza a história das instituições escolares de Ituiutaba – MG, 

apresentando a gênese do Grupo Escolar Ituiutaba (1958), o movimento de grupo escolar a 

escola estadual e abordar sobre os grupos escolares e a cultura escolar primária, destacando a 

criação dos grupos escolares no município de Ituiutaba. 
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E, a terceira seção, contextualiza a instituição escolar em sua transição de Grupo 

Escolar Ituiutaba e a Escola Estadual Ituiutaba, em suas singularidades, abordando a 

implantação da instituição escolar, o espaço físico, o perfil dos alunos, bem como a sua 

formação e os desafios educacionais, a gestão e os gestores, as práticas pedagógicas e 

avaliativas e, finalmente, a vida cotidiana do Grupo Escolar Ituiutaba e da Escola Estadual 

Ituiutaba, bem como as vivências da população do entorno da escola. 

Deste modo, a pesquisa tornou possível entender as inquietações iniciais sobre a 

Escola Estadual Ituiutaba, no período que compreende os anos de 1979 a 1985, no processo da 

escrita desta dissertação, quando da elaboração do texto e da pesquisa descrita. Assim, o 

trabalho em si, não pretendeu ser abrangente ao tratar da gênese e do movimento de grupo 

escolar para escola estadual, mas possibilitou permear pelas instâncias das relações sociais, 

compreender a origem dos alunos, conhecer um pouco mais do entorno desta instituição, bem 

como os bairros onde se localizava, inicialmente, o Grupo Escolar, no bairro Independência e, 

em seguida, onde se localiza o prédio próprio da Escola Estadual, no bairro Natal.  

Pode-se concluir com este trabalho que a identidade da Escola Estadual Ituiutaba foi 

se construindo, e continua em construção, pois sendo uma escola pública permeia-se de debates 

e discussões para se firmar como pública, de fato e de direito, como nas demais histórias das 

instituições escolares entende-se que a escola pública está sempre em uma luta contínua para 

existir. Em um processo permanente de contradição social e educacional, em uma relação da 

escola com a cidade, com o Estado de Minas e com o país. 
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I  ITUIUTABA: COMPREENDENDO A SUA HISTÓRIA E 

RESSIGNIFICANDO A EDUCAÇÃO  

 

Ituiutaba se redesenha a cada dia, para que, ao se fazer uma 
retrospectiva, os espectadores a reconheçam desde a arrozeira, 
a canavieira, a agropecuarista, a cultura, a acadêmica, a 
política, até a Ituiutaba que luta, vivendo derrotas e vitórias, 
concomitantemente, sempre aprendendo com os dois. Das horas 
difíceis, (re)monta estratégias para (re)inventar, reconstruir-se; 
dos júbilos, imprime o exemplo para mostrar as novas gerações. 

Ivone Gomes de Assis (2013, s/p). 

 

A epígrafe de Assis (2013) propõe uma releitura de Ituiutaba, desde sua produção de 

arroz, cana-de-açúcar, agropecuária, propondo rever todos os aspectos, sem esquecer das lutas 

em seu cotidiano, como sua vivência entre derrotas e vitórias, as quais tornou-se um 

aprendizado, no sentido de reconstrução, por meio de estratégias que promovem exemplo para 

as gerações futuras. 

Esta seção tem como objetivo contextualizar Ituiutaba, compreender a realidade da 

cidade no Pontal do Triângulo Mineiro, seu processo de construção; conhecê-la como 

município que compõe a mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, onde se localiza 

a Escola Estadual Ituiutaba, objeto deste estudo, em um recorte temporal de 1979 a 1985, 

quando passou a sediar em prédio próprio.  

 

1.1 Ituiutaba: um município que compõe a mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto 

Paranaíba 

 

Neste espaço geográfico percorre-se na investigação sobre as instituições escolares da 

região que foram se ampliando como escolas rurais, municipais, estaduais e particulares. Nessa 

caminhada histórica constituem-se os ensinos público e privado, na cidade de Ituiutaba, tanto 

na zona rural como na zona urbana, e, assim, apresentando suas experiências escolares. 

Ao permear os caminhos mineiros, precisou-se recuar um pouco mais, distanciando do 

recorte temporal deste estudo, com a intenção de melhor compreender o Estado de Minas 

Gerais. No qual se desenha um cenário de riquezas, no brilho das pedras preciosas, no ouro tão 

cobiçado, nos recursos naturais que encantam, assim, também, a produção cafeeira, açucareira, 
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a indústria têxtil, siderúrgica, a energia hidráulica, elétrica, os projetos para a construção da 

primeira hidrelétrica da América Latina em Minas Gerais. 

Inicialmente, como objetivo deste estudo buscou-se conhecer mais sobre o município 

que compõe a mesorregião1 do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, em um diálogo de autores 

que discutem a temática, relacionando a construção de Ituiutaba em áreas que a envolvem como 

social, cultural, político, econômico e educacional. Neste contexto, pode-se localizar Ituiutaba 

no Estado de Minas Gerais e seus Estados limítrofes, como apresenta no Mapa 1. 

 

Mapa 1 – Estados limítrofes a Minas Gerais e ênfase ao Triângulo Mineiro / Alto 
Paranaíba  

 
Fonte: Castanho, Souto (2014, p. 95). 

 

No Mapa 1 tem-se a visualização de Minas Gerais e seus Estados limítrofes, dando 

ênfase ao Triângulo Mineiro / Alto Paranaíba e, neste, o município de Ituiutaba. Uma trajetória 

histórica em que Minas passou por mudanças para chegar até a sua reestruturação produtiva, 

estabelecendo uma característica invariável que se tem e é a grande diversidade interna de 

 
1 Mesorregião Geográfica é “[...] uma área individualizada, em uma Unidade da Federação, que apresenta formas 
de organização do espaço definidas pelas seguintes dimensões: o processo social, como determinante, o quadro 
natural, como condicionante, e a comunicação e de lugares, como elemento da articulação espacial [...]” (IBGE, 
1989, 2). 
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Minas Gerais, dentre essa diversidade encontra-se a economia e a demografia, os espaços 

regionais e sub-regionais agroexportadores, sendo o café o principal da Zona da Mata. 

Relacionando-se às mudanças e reestruturação produtiva e interligando o Estado de 

Minas Gerais à Ituiutaba, pode-se destacar quanto à produção de Ituiutaba a agropecuária, que 

marcou seu desenvolvimento entre as décadas de 1930 a 1970, com o cultivo do arroz. Como 

explanam Castanho e Souto (2014, p. 94): 

A produção de arroz influenciou em variados aspectos, no que tangem a 
evolução do espaço urbano, ao inserir empresas que subsidiavam esta 
atividade, juntamente com a territorialização de indústrias de beneficiamento 
de arroz. Consequentemente houve um acréscimo na economia, o que 
proporcionou melhorias na infraestrutura urbana por meio da construção de 
vias com paralelepípedos e melhoramento da iluminação, dentre outros 
avanços. Faz-se importante destacar alguns fatores que proporcionaram a 
expansão do cultivo do arroz, como: as propriedades do solo, aliado aos 
fatores climáticos da região, a facilidade de produção deste, juntamente com 
as necessidades desta cultura na época tanto para o abastecimento do 
município quanto para a demanda da região e do país.   

 

Neste contexto, Ituiutaba localiza-se, especificamente, no centro-norte do Triângulo 

Mineiro, divididos em sete microrregiões: Ituiutaba, Frutal, Uberlândia, Uberaba, Patrocínio, 

Araxá e Patos de Minas, apontando, como visualiza-se no Mapa 2, sua divisão das 

Microrregiões. 

O Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba é uma das mesorregiões de Minas Gerais, assim, 

Ituiutaba-MG se encontra como um dos municípios que compõem a mesorregião do Triângulo 

Mineiro e Alto Paranaíba, como pode ser visualizado no Mapa 2, a seguir. 
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Mapa 2 – Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba

 
Fonte: SINARA (2013, p. 1). Disponível em: 
https://www.skyscrapercity.com/threads/as-10-maiores-cidades-do-
tri%C3%A2ngulo-mineiro.1647253/ 

 

Desta forma, Ituiutaba é sede de uma Microrregião2 que conta com Cachoeira 

Dourada, Capinópolis, Gurinhatã, Ipiaçu, Ituiutaba e Santa Vitória, como apresenta o Mapa 3. 

 

Mapa 3 – Microrregião de Ituiutaba 

 
Fonte: Silveira; Bezzi (2018, p. 188). 

 
2 “As microrregiões são definidas como partes das Mesorregiões que apresentam especificidades quanto à 
organização do espaço” (IBGE, 1989, 2). 
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Deste modo, na Tabela 1, pode-se visualizar os valores populacionais dos municípios 

de Ituiutaba, Santa Vitória, Capinópolis, Cachoeira Dourada, Gurinhatã e Ipiaçu, que compõem 

a microrregião de Ituiutaba – MG, que se relacionam com as alterações socioeconômicas de 

Ituiutaba que se destaca em seu porte diferenciado; representando, assim, o período de 1920 a 

1970. 

Tabela 1 – Microrregião de Ituiutaba (MG): população por situação (1920-1970) 

 
Fonte: IPEADATA (2013). Organização: Hélio Carlos Miranda de Oliveira (2013). 
 

Neste sentido, a Tabela 1, apresentada por Oliveira (2013) mostra a Microrregião de 

Ituiutaba, quanto a sua população por situação, isto é, aponta o município e a data de sua 

emancipação, como de Ituiutaba (1901); Santa Vitória (1948); Capinópolis (1953); Cachoeira 

Dourada (1962) e Ipiaçu (1962). No que tange à situação destaca a população urbana e a rural, 

e a população total de cada município que fazem parte da microrregião de Ituiutaba. Desta 

forma, constatou-se que o aumento da população urbana e diminuição da população rural que 

se devem à modernização das atividades agrícolas, segundo Oliveira (2013, p. 267-268), e, 

também, devido “à inserção de maquinários e insumos, resultando na expulsão da população 

do campo, e ao desenvolvimento de infraestrutura e do setor terciário da cidade”, tudo isto, 

atraiu a população, em especial, aquela que estava perdendo sua condição de reprodução no 

campo. 
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Deste modo, o município de Ituiutaba (MG), no período de 1940 a 1970 evidenciam 

um aumento da população urbana, logo, a diminuição da população rural. Outro fato que mostra 

a Tabela 1 refere-se ao município de Capinópolis, no período de 1960 a 1970, que acumulou 

perda em função “da emancipação de Cachoeira Dourada e da centralidade de Ituiutaba” 

(OLIVEIRA, 2013, p. 268). 

Nesta perspectiva, as atividades econômicas que desenvolveram na mesorregião, no 

período de 1950 a 1970, atraíram maior população na década subsequente. Neste sentido, a 

Tabela 1, apresentada por Oliveira (2013) mostra Ituiutaba, sede da microrregião, que compõe 

o Pontal, o município onde se localiza o objeto deste estudo apresenta na Tabela 1, a evolução 

da população total, apontando na década de 1950, década em que houve a criação do Grupo 

Escolar Ituiutaba (1958), 52.472 habitantes; em 1960, os habitantes chegaram a 70.702; 

portanto, na década de 1970 totalizaram 64.656, quando da mudança do Grupo Escolar Ituiutaba 

para o prédio próprio denominado, Escola Estadual Ituiutaba (OLIVEIRA, 2013, p. 268).  

Prosseguindo a amostra da Tabela 1, Santa Vitória3 apresenta um número crescente, 

nas décadas de 1950, 1960 e 1970, totalizando, consecutivamente, 8.245; 15.156; 19.635. 

Capinópolis4, em 1960 totaliza 18.595 habitantes, há um decréscimo na década de 1970 com 

14.280 habitantes. Cachoeira Dourada5, na década de 1970 com 4.305 habitantes, isso se deve 

 
3 Santa Vitória - Distrito criado com a denominação de Santa Vitória, pela lei estadual nº 843, de 07-09-1923, 
subordinado ao município de Ituiutaba. Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o distrito de Santa 
Vitória figura no município de Ituiutaba. Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 
31-XII-1937. Elevado à categoria de município com a denominação de Santa Vitória, pela lei estadual nº 336, de 
27-12-1948, desmembrado de Ituiutaba. Sede no antigo distrito de Santa Vitória. Constituído do distrito sede. 
Instalado em 01-01-1949. Em divisão territorial datada de 1-VII-1950, o município é constituído do distrito sede. 
Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-1960.Pela lei estadual nº 2764, de 30-12-1962, foram 
criados os distritos de Chaveslândia e Perdilândia e anexado ao município de Santa Vitória. 
Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é constituído de 3 distritos: Santa Vitória, Chaveslândia 
e Perdilândia. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007 (IBGE. Enciclopedia do Municípios 
Brasileiros. v. XXVII.  Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/santa-vitoria/historico). 
4 Capinópolis [...] os primitivos ocupantes da região, onde hoje se ergue o município de Capinópolis, era gentios 
integrantes do grupo Gê ou Caiapós e, possivelmente, também, alguns elementos da tribo “Panariá. [...] O Distrito 
foi criado pela Lei n° 1.058, de 31/12/1943 e sua instalação deu-se a 1°/01/1844. O município foi criado pela Lei 
n°1.039, de 12/12/1953 e instalada em 10/01/1954. Foi criado com dois distritos: Capinópolis e Cachoeira 
Dourada. Capinópolis é sede de comarca, estando sob sua jurisdição, também, os municípios de Cachoeira Dourada 
e Ipiaçu (IBGE, 2017, v. 4.6.35).   
5 Até os primórdios do século passado, o hoje município de Cachoeira Dourada foi habitada por tribos indígenas 
da ramificação Caiapós, os mesmos desfrutando de clima ameno, água e pesca à vontade; e cercados, de um lado, 
pelas impetuosas correntes do imponente Rio Paranaíba e, de outro, por densa floresta virgem, de mais de 20Km 
de largura, com onças e abundância de caça, num ambiente mavioso e em meio à solene voz da catarata. [...]. 
Pertenceu o povoado de Cachoeira Dourada ao município de Ituiutaba, desde os seus tempos iniciais, até o ano de 
1953, quando foi elevado à categoria de Distrito, pela Lei n° 1.039, de 12 de dezembro de 1953 e, também, 
anexando ao município de Capinópolis, no mesmo ano. Pela Lei n° 2.764, de 30 de dezembro de 1962, foi o 
Distrito elevado à Município de Cachoeira Dourada. A 1° de março, foi instalado o município e nomeado seu 
intendente, o ilustre sr. Waldomiro da Silva Mayer. O Governo Federal autorizou a CELG a construir a primeira 
fase da Usina de Cachoeira Dourada, com o potencial da ordem de 37.800 ‘cavalos’ concluindo-a em 1956. 



36 
 

à atividade primitiva que vivia o povoado, sendo que sua população enfrentou grandes desafios 

em relação à saúde quando atacada, ora pela maleita, ora pela verminose, até os anos de 1954. 

Prosseguindo, tem-se Gurinhatã6 na década de 1970, que contava com 14.120 habitantes. Na 

década de 1970, Ipiaçu7 totalizou 6.865 habitantes (OLIVEIRA, 2013).  

Ao apresentar a Tabela 1, “Microrregião de Ituiutaba (MG): evolução da população 

total (1950-1980)” foram necessárias algumas adaptações para continuar a apresentação de 

Quadros com dados de Ituiutaba-MG, assim, na Tabela acima as adaptações foram realizadas 

no total, dados consultados nos estudos de Souza (2010), para destacar a população rural e 

urbana de Ituiutaba-MG. 

Pode-se constatar nos estudos de Oliveira (2013, p. 44), traz em sua Tese (Doutorado), 

intitulada Urbanização e cidades: análises da microrregião de Ituiutaba (MG), a 

fundamentação que se refere à formação territorial do Triângulo Mineiro: 

Os processos socioespaciais relacionados à formação territorial do Triângulo 
Mineiro, nos períodos da Colônia e do Império, foram marcados pelas 
atividades agropecuárias e mineradoras, visto que foram responsáveis pela 
organização do território e pela definição das dinâmicas espaciais no campo e 
na cidade, influindo diretamente sobre a formação socioespacial dos 
municípios e a urbanização desta região. A ocupação do Triangulo Mineiro 
iniciou-se quando ele ainda era conhecido como Sertão da Farinha Podre8, 
formando aglomerados urbanos ao longo das áreas de maior desenvolvimento 
econômico do período, que eram as zonas de exploração mineral, os caminhos 
dos tropeiros e nas áreas de maior fertilidade agrícola. 

 

 
6 Foram os ameríndios da tribo CAIAPÓS, os originários habitantes do sertão onde se situa hoje o município de 
Gurinhatã. [...] Gurinhatã passou a distrito de Ituiutaba pelo Decreto-Lei Nº 1058, de 31/12/1943. O município foi 
criado em 31/12/1963, pela Lei Estadual Nº 2764. Já sua instalação deu-se a 1º/03/1963. Seu antigo arraial satélite 
chamado GURITA, pela Lei Nº 8285, de 08/10/1982 foi elevado a Distrito, com o novo nome de FLOR-DE-
MINAS, sendo instalado solenemente em 16/03/1983. O ainda distrito de Flor de Minas está situado no extremo 
noroeste do seu município (Gurinhatã), à margem esquerda da Rodovia 'BR-365'. [...] Juridicamente o município 
está subordinado à Comarca de Ituiutaba (MONOGRAFIA MUNICIPAL - IBGE - Arquivo Agência Ituiutaba). 
Disponível em: https://climaonline.com.br/gurinhata-mg/historia-da-cidade. Acesso em: 17 de janeiro de 2023). 
7 Ipiaçu, [...] é resultante histórica dos desbravamentos dos aventureiros Bandeirantes que, como sabemos, 
penetravam os sertões, de início para aprisionar índios e, após, contando em seguida com mão-de-obra escrava e 
a zero custos, sair à cata de minas de ouro, diamantes e outras preciosidades. [...]  Ipiaçu foi elevado a Distrito pelo 
Decreto-Lei n. 1.039, de 12 de dezembro de 1953 e a Município pela Lei n. 2.764, de 30 de dezembro de 1962. 
Sempre teve por município de origem Ituiutaba. A 10 de março de 1963, foi a data magna da solene instalação 
desse município. O Poder Judiciário pertence à comarca de Capinópolis (IBGE, 2017, v. 4,6.35. Disponível em: 
https://cidades;.ibge.gov.br/brasil/mg/ipiacu/historico. Acesso em: 17 de janeiro de 2023).  
8 Segundo Bacelar (2003, p. 42) existem duas versões: A primeira relata o fato de que, como esta região está 
localizada no sertão mais interiorano, para as primeiras entradas dos paulistas, nessas paragens, era comum deixar 
os alimentos em certos locais para depois recuperá-los para o sustento das tropas. Como as distâncias eram enormes 
e os caminhos difíceis, quase sempre quando as tropas chegavam, a esses pontos de abastecimentos, encontravam 
os alimentos apodrecidos, especialmente a farinha. [...] uma segunda explicação [...] Pode estar relacionada a uma 
região portuguesa próxima ao Trás-os-Montes, que seria a matriz desse nome ‘Farinha Podre’. No entanto, ainda 
não se tem uma versão considerada definitiva para tal denominação”.  
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Desta forma, sendo uma região econômica e política brasileira, servia como passagem 

para os mineradores e tropeiros que destinavam a locais que exploravam ouro, quando 

cruzavam as terras localizadas entre os rios Grande e Paranaíba e se dirigiam em busca das 

minas de ouro, assim, também, foram criando os aldeamentos e arraiais (OLIVEIRA, 2013). 

Os aldeamentos e arraiais, assim denominados, se referem ao processo histórico de 

constituição territorial do Triângulo Mineiro (conhecido na época como Sertão da Farinha 

Podre), como fundamenta Oliveira (2013, p. 47), “enquanto região econômica e política 

brasileira, iniciou-se no século XVI, quando era somente um local de passagem de mineradores 

e tropeiros rumo às áreas de exploração de ouro nas atuais terras do estado de Goiás”. 

Lourenço (2005, p. 21) explicita sobre a constituição política e econômica dessa 

região, ao afirmar que: “O Triângulo [Mineiro] nasceu paulista, em 1725, quando então era, 

para aquela província, apenas uma área de passagem rumo às minas goianas [...] se integrou a 

Minas Gerais, em 1816”.  

Ainda sobre o Triângulo Mineiro, Lourenço (2005, p. 41) adianta em sua 

argumentação, ao explicitar sobre a ocupação deste, marcado por conflitos de interesses que 

envolviam colonizadores e população indígena e aponta que ocorreu uma transição que foi 

denominada de “Cerrado indígena” para “Cerrado geralista”: 

Tal transição foi radical e violenta – ocorrida entre duas especificidades, nos 
séculos XVIII e XIX: o Cerrado indígena, que consistia num espaço milenar, 
ocupado por uma economia horticultora e aldeã, complementada por 
atividades de caça e coleta; e o Cerrado geralista, espaço de uma sociedade 
que se fundamentava numa economia agrícola e pecuarista, que apesar de ter 
incorporado um grande número de técnicas indígenas, organizava o trabalho 
humano e utilizava os recursos do Cerrado de forma inteiramente diferente da 
sociedade anterior e que, por isso, a destruiu. 

 

Assim, aos poucos forma-se a história da cidade, ou melhor, organiza-se os textos que 

se denominam fontes históricas com a intenção de aprofundar conhecimentos. As fontes são 

diversas e variam no tempo e no espaço, conforme IBGE (1959), a constituição territorial do 

Triângulo Mineiro era conhecida, na época, como Sertão da Farinha Podre, seus primeiros 

ocupantes foram os índios Caiapós, essa região é uma das regiões de planejamento do estado 

de Minas Gerais, situado entre os rios Grande e Paranaíba.  

Ituiutaba localiza-se no interior do estado de Minas Gerais, na Região Sudeste do 

Brasil, de acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), 

conta com 105.255 habitantes. No decorrer de sua história, o município teve vários nomes 
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como: Campanhas do Tijuco, Capela do São José do Rio Tijuco (1833), Distrito de São José do 

Tijuco (1839), Vila Platina (1901) quando se emancipou pela Lei Estadual nº. 319, em 16 de 

setembro de 1901, e, em 1915, passou a chamar-se Ituiutaba (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITUIUTABA, 2019). 

Ao percorrer o trajeto histórico que retrata a formação administrativa de Ituiutaba 

delineia-se como sua sede a antiga povoação de São José do Tijuco, desenvolvendo e crescendo 

nos aspectos econômicos e socialmente; desmembrando do município de Prata e sede na 

povoação de São José do Tijuco, ocorreu a instalação do município de Vila Platina; promulgada 

a Lei Estadual nº 663, de 18 de setembro de 1915, recebeu o seu nome de Ituiutaba, até os dias 

atuais (PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUIUTABA, 2019). 

Nestes termos, os dados, com maiores detalhes e legalidade são apontados pela 

Enciclopédia dos municípios brasileiros (IBGE, 1959, p. 304-309) quanto à formação 

administrativa, que assim descreve: 

Distrito criado com a denominação de São José do Tijuco pela Lei Provincial 
nº. 138, de 03-04-1839, e pela Lei Estadual nº. 2, de 14-09-1981, subordinado 
ao município de Prata. Elevado à categoria de vila com a denominação de Vila 
Platina, pela Lei Estadual nº. 319, de 16-09-1901, sendo desmembrado de 
Prata. Sede na antiga povoação de São José do Tijuco. Constituído do distrito 
sede. Instalado em 02-01-1902. Em divisão administrativa referente ao ano de 
1911 a vila é constituída do distrito sede. Elevada à condição de cidade com a 
denominação de Ituiutaba pela Lei Estadual nº. 663, de 18-09-1915. Nos 
quadros de apuração do Recenseamento Geral de 1-IX-1920, o município é 
constituído do distrito sede. Pela Lei Estadual nº. 843, de 07-09-1923, é criado 
o distrito de Santa Vitória e anexado ao município de Ituiutaba. Em divisão 
administrativa referente ao ano de 1933 o município é constituído de 2 
distritos: Ituiutaba e Santa Vitória. Assim permanecendo em divisões 
territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937. Pelo Decreto-lei Estadual 
nº. 1.058, de 31-12-1943, foram criados os distritos de Capinópolis e 
Gurinhatã e anexados ao município de Ituiutaba. No quadro fixado para 
vigorar no período de 1944 a 1948 o município é constituído de 4 distritos: 
Ituiutaba, Capinópolis, Gurinhatã e Santa Vitória. A Lei nº. 336, de 27-12-
1948, desmembra do município de Ituiutaba o distrito de Santa Vitória, 
elevado à categoria de município. Em divisão territorial datada de 1-VII-1950 
o município é constituído de 3 distritos: Ituiutaba, Capinópolis e Gurinhatã. A 
Lei nº. 1.039, de 12-12-1953, desmembra do município de Ituiutaba o distrito 
de Capinópolis, elevado à categoria de município. Pela mesma Lei é criado o 
distrito de Ipiaçu e anexado ao município de Ituiutaba. Em divisão 
administrativa referente ao ano de 1955, o município é constituído de 3 
distritos: Ituiutaba, Gurinhatã e Ipiaçu. Assim permanecendo em divisão 
territorial datada de 1-VII-1960. A Lei Estadual nº. 2.764, de 30-12-1962, 
desmembra do município de Ituiutaba os distritos de Gurinhatã e Ipiaçu 
elevando-os à categoria de município. Em divisão administrativa referente ao 
ano de 31-XII-1963, o município é constituído do distrito sede.  
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Desta forma, descreve-se as denominações desta cidade, de São José do Tijuco ao 

nome atual, Ituiutaba. Neste cenário, ao perpassar pela hidrografia do município de Ituiutaba 

pode-se constatar que o Rio Tijuco é o segundo maior afluente do rio Paranaíba em sua margem 

esquerda, nasce em Uberaba e percorre nos seus 250 km, oito municípios do triângulo mineiro: 

Uberaba, Uberlândia, Prata, Monte Alegre de Minas, Canápolis, Ituiutaba, Santa Vitória e 

Ipiaçu. 

Mapa 4 – Rios do município de Ituiutaba: Tijuco, São Lourenço e da Prata

 
Fonte: Martins, Costa (2014, p. 309). 

 

Conforme o Mapa 4, pode-se visualizar os rios Tijuco, Prata e ribeirão São Lourenço, 

são os rios que correspondem “às drenagens de maior importância, tanto por serem agentes 

ativos na esculturação do relevo, quanto socialmente, na captação de água aos principais pontos 

de dissecação na Bacia do Rio Paranaíba” (MARTINS; COSTA, 2014, p. 319). 

Como explicita a Prefeitura Municipal de Ituiutaba (2019, p. 1) em seu histórico 

revelando hidrografia: 
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Sua foz está em um dos braços da represa de São Simão, no rio Paranaíba. Seu 
principal afluente é o rio da Prata, juntos formam uma bacia com mais de 
8.000 km²; Ribeirão São Lourenço que, junto ao Tijuco, é responsável pelo 
abastecimento da cidade; Córrego Sujo; Ribeirão São José; Rio da Prata é o 
estuário criado pelo desague das águas dos rios Paraná e Uruguai e do oceano, 
assim, o estuário do rio da Prata foi também palco de muitos conflitos entre as 
nações fronteiriças a ele; e, o rio Paranaíba que é um curso de água que nasce 
no estado de Minas Gerais, no Brasil, sendo um dos formadores do rio Paraná. 

 

No que concerne ao clima da cidade, este classifica-se como tropical de altitude, com 

precipitações concentradas nos meses de outubro a abril, o restante do ano é caracterizado pela 

seca. Katrib e Coimbra (2013, p. 11) propõe “compreender a realidade da cidade de Ituiutaba, 

por meio de uma releitura do processo de construção de sua identidade cultural”.  

Nestes termos, Diniz (1953, p. 33) revela, detalhadamente, sobre a história judiciária 

de Ituiutaba: 

Ituiutaba foi distrito criado desde 1839, indo a freguesia em 1866, pela Lei nº. 
1.360, recebendo então o nome de São José do Tijuco. Elevada à categoria de 
Vila em 16 de setembro de 1901, pela Lei nº. 319, no Governo do saudoso Dr. 
Francisco Silviano de Almeida Brandão, com o nome de Vila Platina, 
composto dos distritos de São José do Tijuco e de Rio Verde, desmembrado 
do município do Prata, sendo a sede em São José, passou esta a denominar-se 
Vila Platina.   

 

Percebe-se que, desde 1839, já havia o distrito que chegaria a tornar-se uma cidade 

denominada Ituiutaba, mas, a trajetória de sua história foi marcada pela contribuição das 

autoridades que aqui apossaram e a influência de fatores culturais e socioeconômicos. 

A Enciclopédia dos municípios brasileiros (IBGE, 1959, p. 304) estabelece conexões 

com a história de Ituiutaba ao descrever seus primeiros habitantes: 

Uma fusão dos vocábulos tupis que significa “povoação do rio Tijuco”. Os 
primitivos habitantes do município eram ameríndios, pertencentes ao grupo 
Gê, também chamados caiapós. Uma das tribos que deixaram fama na região 
foi a dos panariás, [...]. Por fim ela foi aldeada na atual povoação de São 
Francisco de Sales, às margens do Rio Grande, no vizinho município de 
Campina Verde. 

 

Prosseguindo esta trajetória histórica, ainda referindo sobre os primeiros habitantes, 

os índios Caiapós, alguns detalhes são expostos pelo Sr. Edelweis Teixeira, conhecido em 

Ituiutaba pela sua formação em medicina e atuação como professor, inspetor de ensino, reitor, 

poeta e historiador, que resgatou a história do folclore do Triangulo Mineiro. Relata que os 
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índios da tribo Panariás deixaram vestígios à margem dos rios Tijuco e Prata. Quando descreve 

que não houve luta, sugere pensar que os índios perderam seus espaços, até então, nas 

ribeirinhas do Rio, porque não tinham armas para o confronto, no entanto, foram escorraçados 

para Goiás e Mato Grosso.  

Atentando para a história de Ituiutaba, evidenciou-se a presença de conflitos entre os 

posseiros e os índios, como parte do cotidiano dos mesmos, e, assim, Chaves (1953, p. 19) 

expõe que: “houve luta, armaram-se tocaias, irromperam inopinados assaltos como 

morticínios”, em sua descrição deixa entender que houve lutas para apropriação das terras. 

Mais uma vez, a Enciclopédia dos municípios brasileiros (IBGE, 1959, p. 305) 

favorece uma releitura da história de Ituiutaba:  

Desde, porém, 1810 vinha o território triangulino sendo pontilhado de 
sesmarias. Nas divisas dos municípios de Prata e Ituiutaba, está a foz do rio 
Douradinho. Dêste9 local, rio abaixo, passando pelo Salto do Prata, Aldeia 
Velha até o córrego de São Vicente encontramos o 1º núcleo de povoamento 
do município, conforme cartas de sesmarias nos códices do Arquivo Público 
Mineiro.  

 

Conforme a Enciclopédia dos municípios brasileiros (IBGE, 1959, p. 305), em 1830 

chegou nessas terras o Padre Antônio Dias de Gouveia: 

Sua vida foi das mais agitadas, mas surge como fundador de duas cidades: 
Prata e Ituiutaba. Nesta, após a doação do patrimônio, feita por Joaquim 
Antônio de Morais, que aportou à região entre 1810 e 1820, e José da Silva 
Ramos, que chegou à região tijucana para tomar posse de uma sesmaria doada 
a seu pai e mais 7 companheiros, em carta datada de 30 de junho de 1753 - o 
Padre Gouveia concitou os fazendeiros das redondezas para levar avante o 
objetivo dos doadores. A capela teria surgido em 1832. Em 1833, chegava o 
primeiro capelão, Padre Francisco de Sales Souza Fleury, e no ano de 1836 
era eleito o 1º juiz de paz. 

 

De acordo com os resultados de Silva (2012), o Arraial foi progredindo e ganhando 

um novo aspecto, chegaram na localidade forasteiros, trabalhadores, comerciantes, professores, 

padres, intelectuais; e, com isso foi despertando nos moradores e na elite rural e urbana os 

anseios para a política, inicialmente, com a emancipação do Arraial desmembrando do 

município do Prata. 

 
9 Transcrição textual conceitos do autor consultado, reprodução exata do original, respeitando-se até eventuais 
incoerências, erros de ortografia e/ou concordância (NBR 10.520).   
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Acompanhando a história, pode-se caminhar pelos anos de 1839, ano que foi 

construída, em sua simplicidade, coberta com folhas de buriti, a Capela São José do Tijuco 

(Figura 1), nesta data instalou-se o distrito de “São José do Tijuco” pertencente ao termo de 

Vila de Uberaba, ano que, também, foi construída a nova capela, que se tornou a Capela-Mor 

da matriz de São José, concluída em 1862. Em 7 de novembro de 1860, através da Lei Estadual 

nº. 1.360, foi criado a freguesia de São José do Tijuco desmembrada da freguesia de Nossa 

Senhora do Carmo, do Prata-MG.  

Figura 1 - Capela São José do Tijuco (1839) 

 
Fonte: Chaves (1984, p. 345). 

 

Figura 2 - As passagens históricas da Matriz de São José 

 
Fonte: Jornal Hoje Ituiutaba (2020).  Disponível em: 
https://www.facebook.com/ituyoutaba/posts/756909984798972/ 

 



43 
 

Na Figura 2, pode-se visualizar as passagens históricas da Matriz de São José, sua 

construção, incêndio, reconstrução e a nova e atual Matriz de São José. A Figura 2 apresenta as 

passagens históricas da Igreja, como apresentado pelo Jornal Hoje Ituiutaba (2020), as imagens 

mostram a Igreja Matriz de São José, antes, durante e depois do incêndio. Teixeira (1953, p. 

241) narra sobre a reforma da Matriz e o sino grande:   

A pequena e modesta matriz encontrada por Pe. Ângelo sofreu ao seu tempo, 
grande e pequenas reformas que melhoraram seu aspecto geral. Somente no 
século passado lhe foram aplicadas 4 reformas: a 1ª em 1883, ainda que 
ligeira; a 2ª de 1885-87, obedecendo à planta de Ismael Norberto de Meireles, 
foram-lhes adicionadas galerias laterais e o pintor Manuel de tal, o mesmo que 
pintava efigies de santos nas salas das fazendas e residências, nela trabalhou. 
Esta reforma custou cêrca de 3 contos de réis. A 3ª, em 1889, com o pintor 
Joaquim Tomé dos Santos e a 4ª em 1892. Em 1900, ano da Virada do Século, 
o Cap. Vicente José Muniz doou à Matriz um sino grande, no pêso de 10 
arrôbas. Surgiu daí a necessidade de ornar a Matriz de torres imponentes, 
capazes de sustenta-los. São as tôrres vistas na fotografia. 

 

Prosseguindo, pelo ano de 1883, o Cônego Ângelo Tardio Bruno chega ao povoado a 

convite de Antônio Pedro Guimarães. Cônego Ângelo foi uma das personalidades mais 

importantes e benfeitoras de nossa cidade, onde fez o traçado das ruas, construções de casas de 

alvenaria, pontes, plantações, foi juiz de paz, ergueu a capela da Abadia, ampliou a Matriz de 

São José e fundou colégios, sendo, também, professor. Em 1886, ele fundou a primeira Banda 

de Música, que teve a regência do Maestro Francisco Gonçalves Moreira (Guató), que doou os 

primeiros instrumentos musicais (SILVA, 2012). 

A Figura 3, a seguir, mostra a estátua do Cônego Ângelo Tardio Bruno, que se encontra 

localizada na Praça Cônego Ângelo, na Avenida 9, entre Ruas 20 e 22, em Ituiutaba. 
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Figura 3 - Estátua Cônego Ângelo Tardio Bruno 

 
Fonte: Fundação Cultural de Ituiutaba. Promotoria Estadual de Defesa do Patrimônio Cultural e 
Turístico. Nota Técnica nº. 28/2016. Disponível em:  
https://hi-in.facebook.com/turismoituiutabamg/posts/358682571903345/ 

 

Ao referir-se à Figura 3, conforme a Fundação Cultural de Ituiutaba (2016, p. 1) relata: 

O monumento é um tributo prestado pela família Baduy, em homenagem ao 
Cônego Ângelo Tardio Bruno, grande benfeitor religioso, que chegou à cidade 
de Ituiutaba em 1883 quando a cidade era apenas um arraial. Juntamente com 



45 
 

o Engenheiro João Gomes Pinheiro, eles fizeram o traçado das ruas (Figura 
4), construíram as primeiras casas, pontes e cultivaram a terra. Dessa forma, 
além de condutor de almas, foi político, engenheiro e juiz, propiciando o 
desenvolvimento da Vila Platina, hoje Ituiutaba. 

 

Como pode-se visualizar na Figura 4, o traçado das ruas retas e compridas da cidade 

de Vila Platina traçado por Cônego Ângelo Tardio Bruno e o engenheiro João Gomes Pinheiro. 

Figura 4 – O traçado das ruas de Vila Platina 

 
Fonte: Chaves (2016, p. 37). 

 
Figura 5 – A cidade com suas ruas retas e compridas: vista parcial de Ituiutaba (1941)

 
Fonte: Portal Ituiutaba. Disponível em: 
http://www.portalituiutaba.com.br/?sec=fotosAntigas 
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Deste modo, a Figura 4 apresenta o traçado das ruas e na Figura 5, pode-se visualizar 

as ruas retas e compridas projetadas pelo Pe. Antônio Ângelo Tardio Bruno e pelo engenheiro 

João Gomes Pinheiro; logo, pode-se visualizar melhor na foto disponibilizada pelo Portal 

Ituiutaba, que retrata uma vista parcial da cidade no ano de 1941, ruas que se fizeram de grande 

importância nesta cidade ao se destacarem entre a paisagem, as construções apontando o 

progresso urbano e, com destaque o prédio da Igreja Matriz de São José. 

Padre Ângelo Tardio Bruno, juntamente, com João Gomes Pinheiro, traçaram as ruas 

de Vila Platina, como expõe Paiva (1953, p. 70): 

Depois de alinhavadas as avenidas e ruas, na qualidade de construtor, a bem 
do progresso, Padre Ângelo Tardio iniciou, para particulares, por empreitada, 
diversas construções de casas residenciais, em estilo singelo, mas agradável e 
progressista para a época. A fim de que as construções não sofressem 
interrupção, mandou buscar oleiros de fora, destacando-se muito um tal 
Páscoa, pela perfeição dos tijolos e das telhas que fabricava, com o barro da 
Chácara da “Lagoa”. E, assim, a cidade crescia. As casas aumentavam. E 
todos gostavam do Padre Ângelo [...].  

 

Pesavento (2002, p. 24) trabalha com a questão da cidade, em consonância com as 

muitas visões tecidas e imaginadas sobre o urbano, ressaltando que a cidade deve ser relida 

como: “[...] uma espécie de espelho do mundo: um microcosmo do real, um macrocosmo do 

social, um espaço onde as coisas acontecem um tempo onde se realiza e atualiza a história e a 

memória que os homens constroem para si”. Desta forma, entende-se que a cidade se constrói 

de memórias, de lembranças, de recordações de seus habitantes e de agentes externos que 

pensam, concebem e vislumbram sobre a cidade. 

No decurso da história da cidade de Ituiutaba, tem-se no recenseamento de 31 de 

dezembro de 1890, após a Proclamação da República, a freguesia de São José do Tijuco era 

composta por 5.067 habitantes e no final dessa década começou a almejar a sua administração 

política (SILVA, 2012).  

Katrib e Coimbra (2013, p. 14-15) consideram que: 

Perceber o movimento histórico em que Ituiutaba se insere é instigante, 
justamente por essas várias possibilidades de compreender sua construção 
espacial, social e histórica. Mas, para ser possível o entendimento desses 
processos é preciso que nos ancoremos em algumas percepções e diálogos. 

 

Prosseguindo essa trajetória, Silva (2012) relata o movimento histórico, ao revelar que, 

em 16 de setembro de 1901, o governador de Minas, Salviano Almeida Brandão, através da Lei 
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Estadual nº. 319/01, separou o distrito de São José do Tijuco do município de Prata e criou o 

município de Vila Platina, emancipando-a, política e administrativamente, fazendo, assim, parte 

integrante da nova comuna, os distritos de “São José do Tijuco” e “Nossa Senhora do Rosário 

da Boa Vista do Rio Verde” – o arraial do Monjolinho, sede do atual município de Campina 

Verde. 

Um aspecto político é vivenciado pelos moradores quando, no dia 1º de janeiro de 

1901, se instaurou, na Vila Platina, os primeiros membros da Câmara Municipal, composto por 

Cel. Pio Augusto Goulart Bruno (Presidente); Tobias da Costa Junqueira (Vice-Presidente); 

Aureliano Martins de Andrade (Secretário); oito vereadores, sendo eles, Tte. Cel. Antônio 

Pedro Guimarães, Constâncio Ferraz de Almeida, Cel. João Evangelista Rodrigues Chaves 

(pelo distrito de Rio Verde), Marinho Dias Ferreira, José de Andrade e Sousa, Manuel Tavares 

da Silva, Manuel Bernardo Sobrinho e Antônio da Costa Junqueira. E como agente executivo 

foi empossado o Sr. Augusto Alves Vilela (SILVA, 2012).  

No ano de 1901, pode-se visualizar no Mapa 5, os municípios que antecederam esta 

data, que marca o surgimento de Ituiutaba, quando denominada como município de Vila Platina. 

Mapa 5 – Triângulo Mineiro (MG): municípios criados até 1901 

 
Fonte: Oliveira (2013, p. 38) 
 

No Mapa 5 pode-se visualizar os municípios criados até 1901, no Triângulo Mineiro, 

cada município e sua criação, que antecederam ao de Ituiutaba, e este no ano de 1901. Conforme 
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a Legenda dos municípios e ano de criação tem-se: Araxá (1831); Uberaba (1836); Patrocínio 

(1840); Prata (1854); Estrela do Sul (1856); Patos de Minas (1866); Monte Alegre de Minas 

(1870); Sacramento (1870); Carmo do Paranaíba (1876); Araguari (1882); Monte Carmelo 

(1882) e Ituiutaba (1901). Ituiutaba, logo após sua emancipação, “inseria-se no contexto 

territorial em que o meio natural sobrepunha-se ao meio técnico (ausência de estradas, 

indústrias, infraestruturas, hospitais, por exemplo), enquanto parte do Triângulo Mineiro já 

estava inserido no desenvolvimento socioespacial” (OLIVEIRA, 2013, p. 127). 

No dia 1° de janeiro de 1902 ocorreu a sessão inaugural desse Sobrado, como mostra 

a Figura 6, a construção do edifício da Câmara Municipal, um sobrado (Figura 6) que 

funcionava em seu pavimento superior a Câmara Municipal e o Fórum; no térreo instalaram a 

Delegacia e celas com grades nas janelas; como revela Chaves (1953), porém sua demolição 

ocorreu e seus materiais foram reaproveitados para a construção da nova cadeia. 

 
Figura 6 – Construção do edifício da Câmara Municipal (1901) 

 
Fonte: Chaves (2016, p. 21). 
 

Tem-se, ainda, outra data relevante para essa população que ocorreu em 1915, quando 

Vila Platina foi elevada a termo judiciário com o nome atual de Ituiutaba, através da Lei nº. 

663, de 18 de setembro de 1915, que alterou a divisão judiciária do Estado, continuando, 

entretanto, a pertencer à comarca de Prata; mas, somente, foi oficializada esta Lei pelo Decreto 

nº 4.759, de 25 de abril de 1917, quando foi marcada a data para a instalação do Termo, o que 
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se efetivou em 06 de julho de 1917, com a posse do primeiro juiz municipal – Dr. Luiz Jefferson 

Monteiro da Silva. Muitos trabalhos tiveram os pro-homens de então, para que fosse criada a 

comarca em Ituiutaba, o que foi possível em virtude do artigo 7º, da Lei nº 879, de 24 de janeiro 

de 1925, redigido nos seguintes termos: “Fica transferida para Ituiutaba a sede da comarca de 

Monte Alegre, constituindo o atual território, de que se compõe este município, termo 

pertencente à comarca de Uberabinha”. A instalação da Comarca de Ituiutaba teve lugar no 

histórico de 12 de abril de 1925, sob a presidência do Dr. Newton Bernardes Ribeiro da Luz, 

que foi também o primeiro juiz de Direito de Ituiutaba (SILVA, 2012). 

Chaves (1984, p. 171) apresenta a primeira missa realizada em 25 de dezembro de 

1927, um Natal diferente para a população católica de Ituiutaba: “a então pequena cidade, de 

três mil habitantes”, como pode visualizar na Figura 7. 

 
Figura 7 – Igreja Matriz (25-12-1927) 

 
Fonte: Chaves (1984, p. 171). 
 

A Figura 7 é descrita por Chaves (1984, p. 172) como “a já vetusta Igreja de Cônego 

Ângelo, com as suas imponentes torres encimadas pelas estátuas de São Pedro e do padroeiro 

São José [...]”. Já nos anos de 1929, vale ressaltar que, economicamente, há um marco histórico 

que se faz importante sua inclusão, que provocou um impacto mundial, entre outros países 

atingiu o Brasil, influenciou e provocou o interior de Minas Gerais, referindo-se à Ituiutaba, 

como Chaves (1984, p. 43) explicita: 

Quando sobreveio a crise de 1929 com o craque – estouro – da bolsa de Nova 
Iorque, o Brasil, de frágil economia à base do café, não suportou a recessão. 
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Durante cerca de 5 anos, na República Velha e no início do governo getuliano, 
o país atravessou um período de grandes privações e sacrifícios, com reflexos 
em todas as atividades profissionais, mormente no setor econômico-
financeiro. 

 

Possivelmente, a crise atingiu o município de Ituiutaba, apontando falências de 

grandes firmas, dívidas que se acumulavam, sofrimento e vexames que levavam os fazendeiros 

da região a venderem suas propriedades rurais e urbanas, e, também, o gado. Deste modo, a 

consequência de 1929 abrangeu o meio internacional e nacional, alcançando esse município. 

Nos quadros de divisão territorial datados de 1936 e 1937, bem como no anexo ao 

Decreto-lei estadual nº 88, de 30 de março de 1938, Ituiutaba era termo judiciário único da 

Comarca de igual nome. Dá-se o mesmo nas divisões vigentes nos quinquênios 1939-43 e 1944-

48 fixadas, respectivamente, pelos decretos-leis estaduais nº 148, de 17 de dezembro de 1938 e 

1958, de 31 de dezembro de 1943 (GEOGRAFIA TOTAL, 2016). 

Na mencionada divisão territorial, o Município compreendia os quatro distritos de 

Ituiutaba, Capinópolis, Gurinhatã e Santa Vitória. Pela Lei nº 336, de 27 de dezembro de 1948, 

perdeu este último distrito, elevado a Município. Foi em 11 de dezembro de 1953, que a Lei 

Estadual nº. 1.039 criou o distrito de Ipiaçu, por desmembramento do distrito-sede de Ituiutaba 

e emancipou o de Capinópolis. No entanto, no Censo de 1960 havia três distritos: Ituiutaba-

sede, Gurinhatã e Ipiaçu. Estes últimos passaram a categoria de município em 30 de dezembro 

de 1962, por força de Lei Estadual nº 2.746, voltando Ituiutaba a constituir-se de um só distrito. 

A economia de Ituiutaba merece destaque, pois:  

A cidade é um polo regional que atende com serviços variados a região do 
Pontal do Triângulo Mineiro; [...] tem no agronegócio e na prestação de 
serviços seus principais elementos e fonte de divisas. Em relação ao setor 
secundário destacam-se a Nestlé, Syngenta Seeds, BP Biocombustíveis, 
Frigorífico JBS, Canto de Minas, Laticínios Baduy, entre outras 
(PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUIUTABA, 2019, p. 3). 

 

Reforça-se um crescimento no setor educacional de Ituiutaba que conta, além das 

escolas que atendem a Educação Infantil, tanto Creches municipais como escolas privadas, as 

escolas de Ensino Fundamental, Ensino Médio e Universidades. Para destacar a instituição, 

objeto deste estudo, é preciso conhecer a história da educação, e dentro deste contexto geral, 

buscar os fatos históricos da instituição, conhecer a realidade de seu público alvo, da população 

que abriga em seu entorno, contextualizando, assim, o particular com o geral. 
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1.2 Uma história revisitada: a educação e sua construção na cidade de Ituiutaba 

 

No decurso da história da educação de Ituiutaba, depara-se com a construção das 

escolas desta região, percebe-se que as mesmas foram se ampliando como escolas municipais, 

estaduais, particulares, escolas que constituem o ensino público e privado, na cidade de 

Ituiutaba, tanto na zona rural quanto na urbana, e, assim, apresentando suas experiências 

escolares. Desta forma, a cidade de Ituiutaba destaca a base econômica desde a criação de gado, 

garimpo no rio Tijuco, desenvolvimento do pequeno município, que ganhava o apelido de 

“capital brasileira do arroz”, sobrepujava tal denominação com seu grande número de máquinas 

de arroz, momento que podia retratar com visibilidade o seu progresso, como descreve Ferreira 

(2007, p. 91), progresso presente já na década de 1940, “destacavam suas ruas e avenidas 

amplas, identificadas no centro, por números, e nos bairros, por nomes; praças de estrutura 

moderna; população mais numerosa, acrescida de migração estrangeira para o comércio e 

nordestina para as lavouras; criação de escolas e hospitais”. 

 

Quadro 1 – Número de habitantes da cidade de Ituiutaba de 1950 a 1980 
ITUIUTABA – POPULAÇÃO 

1950 
Rural Urbana Total  
43.127 10.113 53.240 

1960 
Rural Urbana Total  
39.488 31.516 71.004 

1970 
Rural Urbana Total  
17.542 47.114 64.656 

1980 
Rural Urbana Total  
9.268 66.651 75.819 

Fonte: IBGE, 1940-1950-1960-1970-1980 (CHAVES, 1984, p. 319). 
 

Faz-se necessário apresentar o Quadro 1, para destacar o número de habitantes da 

cidade de Ituiutaba, no período que compreende as décadas de 1950 a 1980, sabendo que a 

criação do Grupo Escolar Ituiutaba foi no ano de 1958, consequentemente, tem-se o recorte 

temporal deste estudo (1979-1985) com a transição do Grupo Escolar Ituiutaba à Escola 

Estadual Ituiutaba, quando ocupa seu prédio próprio.  
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O Quadro 1 mostra o número de habitantes da cidade de Ituiutaba de 1950 a 1980, 

sendo que na década de 1950, quando da criação do Grupo Escolar Ituiutaba, no ano de 1958, 

a população rural desta cidade contava com 43.127 habitantes, enquanto na zona urbana apenas 

10.113; na década seguinte, 1960, verifica-se que a diferença da população rural com a urbana 

diminuiu bastante, a população rural contava com 39.488 e a população urbana com 31.516; 

destacando, visivelmente, a migração do campo para a cidade na década de 1960 e as seguintes; 

como pode-se visualizar na década de 1970 a população rural contava com 17.542 e a urbana 

totalizava 47.114 habitantes; na década de 1980, a população rural contava com 9.268 

habitantes e a urbana com 66.651 habitantes. 

Já, o Quadro 2 vem reforçar o crescimento da população rural e urbana em Ituiutaba, 

nas décadas de 1950 a 1980, demonstrando com maior clareza as porcentagens que se 

relacionam entre a população rural e a urbana. 

 
Quadro 2 – Crescimento da população rural e urbana de Ituiutaba, MG, 1950-80 

Ano População rural % População urbana % Totais 
1950 43.127 81% 10.113 19% 53.240 
1960 39.488 56% 31.516 44% 71.004 
1970 17.542 27% 47.114 73% 64.656 
1980 9.268 12% 66.651 88% 75.819 

Fonte: Dados de Souza (2010) 
 

O Quadro 2 mostra o crescimento da população rural e urbana de Ituiutaba, como 

apresentado, também, no quadro anterior, porém este quadro apresenta a porcentagem referente 

à migração da cidade para o campo, pois na década de 1950 a população rural contava com 

81% da população em relação à urbana com 19%; na década de 1960, o mesmo ocorre, quando 

a população rural com 56% e a urbana 44%; assim, percebe-se uma queda nesse processo. 

Porém, nas décadas de 1970 e 1980, ocorre de forma contrária, a população maior ocupa a zona 

urbana, totalizando 73% em 1970 e em 1980, contou com 88% dos habitantes, número bem 

significativo.  

Vale destacar, ao referir-se à migração pelas regiões brasileiras e mundiais, que se 

perpassam pelos séculos XVIII e meados do século XIX, como repercussão dos processos de 

industrialização que repercute no século XX, ocorrendo a industrialização nos diversos países 

originando o aumento de mão de obra, como fundamenta Ianni (2004, p. 160-161): 

O século XX tem sido um século de migrações, pelos quatro cantos do mundo, 
em todas as direções. São desempregados, desabrigados, refugiados, 
perseguidos, desamparados. São indivíduos e familiares, grupos e 
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coletividades. São muitos, milhares, milhões. Movem-se em todas as direções, 
culturas e tradições. São migrantes, emigrantes, imigrantes, retirantes, 
errantes. Parecem tangidos por algo imponderável e invisível, escondido nas 
condições de vida e de trabalho, no meio de guerras e revoluções, nos 
desastres ecológicos e nas epidemias, mesclando carências e esperanças. 

 

Deste modo, o deslocamento de pessoas entre os países e, também, entre as regiões 

brasileiras, que foram desenhando no cenário do município de Ituiutaba, com o fenômeno da 

migração, Moura (2019, p. 20) revela: “O fenômeno da migração consiste no deslocamento de 

pessoas entre países e regiões. No Brasil, diferentes fatores têm sido responsáveis por 

desencadear ondas migratórias”. 

Neste contexto, tem-se que os fatores que levaram a migração articularam-se, como 

explicita Moura (2019, p. 19), “ao contexto sociopolítico e econômico brasileiro no período 

recortado para este trabalho, décadas de 1950 a 1980, houve a migração nordestina para o 

município de Ituiutaba em busca de melhores condições sociais econômicas”. Os nordestinos 

migrantes vinham de vários Estados, especialmente do Rio Grande do Norte e Paraíba, entre os 

fatores que os levaram a migrar para o município de Ituiutaba, nesse caso, vieram em busca de 

trabalho e de melhores condições de vida, buscando o sustento de suas famílias.  

A fundamentação de Ianni (2004, p. 153) quanto às ondas migratórias afirma: 

Todo aquele que migra sabe de onde parte, mas não sabe onde chega; sabe o 
caminho que deixa mas não sabe qual encontra. Lança-se em uma travessia 
sem fim, acreditando-se sempre o mesmo, mas poucas vezes dando-se conta 
de que se preserva e se transforma, reafirma e transfigura, afina e desafina. Lá 
longe, em outro lugar, país ou continente, continua a rememorar a partida e o 
caminho percorrido, recriando situações, pessoas, vivências, imagens, 
diálogos, sentimentos, memórias, fragmentos, esquecimentos. É assim, com 
recordações e esquecimentos, que o migrante nutre a nova situação, seja ela 
de êxito, seja de frustração. 

 

Nesta perspectiva, na maioria das vezes, ocorre um choque cultural nas diferentes 

regiões, quando os migrantes se deslocam para outros lugares visando melhorias na qualidade 

de vida. “A memória e o esquecimento fazem parte da construção do imaginário, seja ela para 

nutrir a esperança de melhores condições de vida, ou para justificar sua volta para a terra Natal”, 

assim, entende-se que os migrantes constroem a ideia de que suas condições futuras serão 

melhoradas e, ao mesmo tempo, esquecem os conflitos enfrentados que vivenciam nos 

diferentes lugares (MOURA, 2019, p. 20). 
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Deste modo, delineia-se uma instituição escolar em construção, na cidade de Ituiutaba-

MG, ao retratar os avanços que marcaram tanto o município quanto o país, em um momento 

que o Brasil realizava mais uma eleição e homologava a candidatura de Juscelino Kubistchek 

à presidência da República. Considera-se um momento político, social e econômico que 

destacam alguns projetos desenvolvidos em sua gestão que impactou a sociedade brasileira com 

seu principal projeto do nacional-desenvolvimentismo, de 1956 a 1961, considerado o seu 

governo como o mais estável democraticamente, destacado em seu governo como homem 

público de ação. “O governo Juscelino Kubistchek adotou como sua principal medida o 

nacional-desenvolvimentismo, como um estilo de governo, um projeto político para o Brasil 

tendo como fio condutor o plano de metas [...] era um documento essencialmente econômico” 

(MOURA, 2019, p. 25). 

Outro projeto que se destacou no governo de Juscelino Kubistchek foi a construção da 

nova capital do Brasil, Brasília, que possibilitou uma gama de empregos para a população 

trabalhadora, “um parque industrial de empregos, não só pela construção da capital, mas 

também pela ampliação no parque industrial”; no que se refere ao plano de metas houve 

investimentos em vários campos, como na energia, transporte, indústria, educação e, 

posteriormente, a construção de Brasília (MOURA, 2019, p. 25). 

Moreira (2008) traz sua contribuição quanto à gestão no governo de Juscelino 

Kubistchek referindo-se às metas que foram desenvolvidas partindo do capital estrangeiro, no 

entanto, acreditava-se que “o avanço na sociedade seria para todos, ou seja, conseguindo 

alcançar os mais e os menos favorecidos, podendo assim desenvolver uma sociedade com 

menos desigualdades sociais” (p. 161).  

Portanto, Moreira (2008) faz uma explanação quanto ao avanço nacional 

desenvolvimentista, no governo de Juscelino Kubistchek, nos campos e nas cidades, 

ponderando o esquecimento, neste momento, nas populações do campo. Reforçando, também, 

a falta de proteção social às populações ribeirinhas, aos indígenas e parte da população rural 

quando do seu projeto “Marcha para o Oeste” que objetivava a criação de estradas e grandes 

propriedades rurais (MOREIRA, 2008).  

Entrelaçava à “Marcha para o Oeste” o projeto ruralista destacando o interesse dos 

políticos ruralistas visando possibilidades para o avanço de novas terras no interior do Brasil, 

referindo ao setor da agropecuária, assim havia um pacto tácito entre os setores dos 

representantes rurais e os representantes das indústrias (MOREIRA, 2008). 
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Entende-se que, no âmbito geral, o nacional-desenvolvimentismo favoreceu alguns 

setores da sociedade, entre eles, indústrias, criação de empregos, portanto, não alcançou 

benefícios à maioria da população brasileira, permanecendo à cidadania, já que a reforma 

agrária não se realizou, nem a criação dos direitos trabalhistas para a população rural. Desta 

forma, percebe-se que, em sua maioria, os empresários e os latifundiários foram os maiores 

beneficiados com o nacional-desenvolvimentismo, como destaca Moreira (2008), naquele 

momento, 70% (setenta por cento) da população brasileira vivia em zonas rurais. 

Minas Gerais, nas décadas de 1950 a 1970, reporta-se ao esvaziamento do campo, 

diminui-se, consideravelmente, a população rural, percebe-se o movimento migratório, o 

número de habitantes na população cresce, como pode-se visualizar na Tabela 2. 

 
Tabela 2 – População nos Censos Demográficos por situação de domicílio Brasil e Minas 
Gerais – 1950-1970 

Ano 1950 1960 1970 
País / UF Brasil MG Brasil MG Brasil MG 

Rural 33.161.506 5.459.273 38.987.526 5.995.460 41.603.839 5.447.982 
% 63,84 70,15 54,92 60,20 44,02 47,04 

Urbana 18.782.891 2.322.915 32.004.817 3.964.580 52.904.744 6.167.113 
% 36,16 29,85 45,08 39,80 55,98 52,96 

Total 51.944.397 7.782.188 70.992.343 9.960.040 94.508.583 11.615.095 
Fonte: Portes e Santos (2012, p. 409). 

 

Como explicita Portes e Santos (2012), ao referirem-se à Tabela 2, observa-se que na 

década de 1950, em Minas Gerais, 70,15% (setenta vírgula quinze por cento) eram habitantes 

do meio rural; na década de 1960 a porcentagem caiu para 60,2% (sessenta vírgula dois por 

cento); e, por conseguinte, a década de 1970, caiu ainda mais, para 47,04% (quarenta e sete 

vírgula quatro centésimos por cento); entende-se que tal situação tenha ocorrido devido as 

condições mínimas de sobrevivência, principalmente pela falta de trabalho, consequentemente, 

pela baixa produção, agravando, ainda, pela expropriação dos direitos dessa população 

analisada. 

Do ponto de vista de Santana (2002, p. 10), também, associa-se “a pouca integração 

da industrialização brasileira e mineira com o setor primário que não foi capaz de harmonizar 

as relação campo-cidade”. Nessa mesma concepção, Brito e Carvalho (2006, p. 451) referem-

se à movimentação da população do meio rural para o meio urbano, em Minas Gerais: 

O Nordeste e Minas sempre se destacaram como grandes reservatórios de 
mão-de-obra para as Regiões onde mais se expandiam as atividades 
econômicas no Brasil: São Paulo, Rio de Janeiro e as áreas de expansão da 
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fronteira agrícola. Sempre foram, e ainda permanecem, como importante fonte 
de emigrantes. Os nordestinos e mineiros eram largamente encontrados entre 
aqueles que contribuíram para a expansão urbano-industrial da antiga capital 
do Brasil, o Rio de Janeiro, ou para a construção da nova capital, Brasília. 
Constituíram-se, em boa parte, na mão de obra indispensável para o grande 
crescimento industrial paulista. Estiveram presentes, e muitos ainda estão, na 
expansão e consolidação das fronteiras agrícola e mineral nas Regiões Centro-
Oeste e Norte. 

 

No que concerne à educação, entende-se que não houve grande interesse voltado para 

atender a população rural, enquanto que a escolarização da população que migram para o meio 

urbano, também, não são contempladas, embora haja maior amplitude para esta oferta. “Mas 

uma pedagogia que rompesse com essa dicotomia só seria proposta nos anos de 1970, com a 

presença de Paulo Freire no cenário político e educativo” (PORTES; SANTOS, 2012, p. 408). 

Nesta década de 1980, vale enfatizar sobre o estado de Minas Gerais como o maior 

estado brasileiro em número de municípios, localizado na região Sudeste do país. Na área 

educacional, o Estado oferece, em sua maioria, o ensino público, que diante a população sem 

atendimento escolar, iniciou-se a minorar esses índices.  

O Estado de Minas Gerais passou por uma reforma política, administrativa, financeira 

e pedagógica em sua vasta rede estadual, que buscou propiciar autonomia às escolas, conforme 

apontamentos de Costa (1997) e, delegando aos órgãos intermediários, como as delegacias de 

ensino, a função de assessoramento às ações e iniciativas desencadeadas pelas unidades 

escolares.  

Segundo Costa (1997, p. 24), “embora num primeiro momento os municípios tenham 

um papel secundário, o desenvolvimento do processo de Minas Gerais indica que a 

desconcentração está criando condições para uma futura descentralização”. Esse processo de 

descentralização visava fortalecer a unidade prestadora direta dos serviços educacionais, a 

escola, à manutenção de sua estrutura física, à seleção de diretor e à condução pedagógica em 

geral do ensino desenvolvido.  

Atualmente, a humanidade vive com grandes mudanças que atingem em todos os 

segmentos da sociedade, surpreendidos pela velocidade e amplitude das transformações, em 

geral, inclusive na área educacional, com a inserção das novas tecnologias, informática, internet 

e as telecomunicações que estão acelerando esse processo. 

Neste recorte histórico, Minas Gerais contava com o Governador José Francisco Bias 

Fortes, de 1956 a 1961; já, na cidade de Ituiutaba – MG, governava o município, o então 
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prefeito, senhor Antônio de Souza Martins, de 1955 a 1959, que esteve à frente do Executivo, 

conforme consta da Ata de posse da Câmara Municipal de Ituiutaba de 31 de janeiro de 1955. 

Como apontado por Zoccoli (2001, p. 111), o senhor Antônio de Souza Martins: “Espírita, 

rotariano e maçom valoroso, são algumas atribuições que forjaram a personalidade e o caráter 

do ser humano [...]”, pode-se entender que sua gestão corresponde à instalação do Grupo 

Escolar Ituiutaba, anexo ao Ginásio Educandário Ituiutaba, nesse período, e com as 

características correspondentes aos membros que o fundaram, destacando, ainda mais, em sua 

administração: 

Construção de galerias pluviais nas ruas e avenidas. Perfuração de poços 
artesianos. Pavimentação de ruas. Redes de esgoto sanitário. Criação da 
Escola de Tratorista, junto ao Posto Agropecuário. Instalação do 5. Distrito 
Florestal de Minas Gerais. Término do prédio dos Correios e Telégrafos. 
Construção do prédio do Grupo Escolar Clóvis Salgado. Melhoramento das 
estradas vicinais. Criação da Banda Municipal. Funcionamento do Aeroclube 
local. Início da construção da praça Getúlio Vargas. Construção de várias 
escolas rurais. Incentivo à instalação da Universidade – UEMG. Implantação 
e Urbanização da Vila Platina. Fundação da Moto Ituiutaba, autorizada 
Volkswagen. Fundação da Agromac (ZOCCOLI, 2001, p. 111). 

 

Houve outras melhorias para a cidade, no aspecto social com seu espírito filantrópico 

muito assistiu a asilos, orfanatos, creches e hospitais, ajudou na Fundação do Lar dos Velhos 

“Bezerra de Menezes”, também, foi diretor no Asilo de Dementes “José Dias Machado”. No 

mesmo ano da criação do Grupo Escolar Ituiutaba (1958), o então prefeito, fundou o primeiro 

teatro sob a liderança do professor Altair Alves Ferreira; no esporte destacou-se o Estádio 

“Coleto de Paula” e o Campo Atlético presenteando a população com competições esportivas 

(ZOCCOLI, 2001). 

No setor educacional vale elencar, em Ituiutaba: 

A existência de algumas escolas importantes: Instituto “Marden”, Colégio São 
José, Escola Normal Santa Teresa, Grupo Escolar João Pinheiro, Escola “Anjo 
da Guarda” e Grupo Escolar Clóvis Salgado, este último fundado por Nicota, 
com o incentivo direto do ituiutabano Dr. Jose Benedito Zoccoli, que na época 
assumiu a chefia de gabinete do então Vice-Governador Dr. Clóvis Salgado. 
Essas instituições, além do conteúdo programático, conduziam seus alunos a 
um crescimento global, com responsabilidade e seriedade quase militar. Como 
exemplo, os garbosos desfiles e paradas nas datas cívicas, concursos literários, 
concursos de rainhas, festas, etc. Um destaque especial se deve ao glorioso 
Instituto “Marden”, que, em 1958, comemora o seu Jubileu de Prata, tendo 
como seu timoneiro, o saudoso Professor Dr. Álvaro Brandão de Andrade 
(ZOCCOLI, 2001, p. 113). 

 



58 
 

Prosseguindo nas ações do Prefeito, no ano de 1958, tem-se, ainda, que: “Também 

nesse ano, inaugura-se festivamente, o Colégio Educandário Ituiutabano, no dia 9 de fevereiro, 

com a presença aproximada de quatro mil pessoas, hoje, Escola Estadual Professora Maria de 

Barros”. Refere-se, assim, ao Ginásio que anexou em suas dependências as salas de aula para 

atender ao curso primário do Grupo Escolar Ituiutaba, de 1958 a 1978, quando passou a 

funcionar em prédio próprio. 

Ainda, na gestão do Prefeito Antônio Souza Martins evidencia-se a economia como 

apresentado por Zoccoli (2001, p. 113): 

[...] o grande sustentáculo de Ituiutaba no período, foi a agricultura, com 
destaque especial para a produção de arroz. Esse cereal, era beneficiado pelas 
inúmeras chamadas “Máquinas de Arroz”, que ladeavam a avenida 17. A 
lavoura era altamente mecanizada, chegando a cidade a possuir mais de meio 
milhar de tratores e quase igual número de colhedeiras de arroz. 

 

Nesta perspectiva, apontam-se marcos históricos nas décadas de 1950 a 1970, 

permeadas pelo desenvolvimento político, socioeconômico, cultural e educacional, 

relacionando-os à instalação, em 1958, do prédio próprio, passando a denominar como Escola 

Estadual Ituiutaba, em 1979, ao analisar a história desta escola, considera-se fatos de sua 

trajetória, a nível local, estadual e nacional. 

 Sanfelice (2006, p. 25) fundamenta: 

Uma instituição escolar avança, projeta-se para dentro de um grupo social. 
Produz memórias ou imaginários. Mobiliza ou desmobiliza grupos de pessoas 
e famílias; assinala sua presença em comemorações, torna-se notícia na mídia, 
ou seja, é muito, mas muito mais mesmo do que um prédio que agrupa sujeitos 
para trabalharem, ensinarem, aprenderem etc. O movimento inverso também 
ocorre, pois a instituição é objeto de interesses contraditórios de ordem 
econômica, política, ideológica, religiosa e cultural, dentre outros.  

 

Deste modo, delineia-se uma instituição escolar em construção, na cidade de Ituiutaba-

MG, ao retratar os avanços que marcaram tanto o município quanto o país, em um momento 

que o Brasil realizava mais uma eleição e homologava a candidatura de Juscelino Kubistchek 

à presidência da República.  

O desenvolvimento da Escola Estadual Ituiutaba, objeto desta pesquisa, está vinculado 

ao entendimento que a realidade da educação se relaciona com o desenvolvimento da economia, 

política, com a ideologia, com a cultura, de forma que a escola passa a ser uma representação 

desses ideais vivenciados pelo país, pelo estado e cidade.  
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II A HISTÓRIA DOS GRUPOS ESCOLARES E SUA CONSTRUÇÃO NA CIDADE 

DE ITUIUTABA: EXPERIÊNCIAS ESCOLARES 

 

Esta seção tem como objetivo contextualizar a história das instituições escolares de 

Ituiutaba-MG e abordar sobre os grupos escolares e a cultura escolar primária, destacando a 

criação dos grupos escolares, suas singularidades e seus contextos. 

 

2.1 Cultura escolar primária: os Grupos Escolares suas singularidades e seus contextos  

 

No município de Ituiutaba, a urbanização associa-se à necessidade de escolas públicas, 

pois as unidades escolares eram carentes, uma contradição se desenhava no cenário em que 

ascendia a economia e a educação escolar era precária. Nesta perspectiva, no decurso histórico 

que apresentava o município surge o primeiro Grupo Escolar em Ituiutaba, no ano de 1910, 

Grupo Escolar João Pinheiro; somente trinta e sete anos depois foi implantado o segundo, no 

ano de 1947, Grupo Escolar Ildefonso Mascarenhas Silva. 

Adentrou-se a década de 1950, entre desenvolvimento urbano, migração do campo 

para a cidade e a oferta de escolarização no município não conseguiu acompanhar seu ritmo, 

como fundamentam Ribeiro e Silva (2012, p. 36): 

O aparato educacional público para suprir essa demanda já tinha um modelo 
desde a Primeira República, com a implantação dos grupos escolares. Mas é 
consenso na história da educação brasileira que sua difusão começou para 
valer na década de 30 e que não foi uniforme; prova disso é que a demanda de 
ensino elementar em Ituiutaba ficou incólume a tal expansão: num período de 
37 anos (1910-1947), surgiram dois grupos escolares no município, cuja 
precariedade punha em xeque a ideia de modernização (da educação) que se 
convencionou associar com o surgimento do grupo escolar. 

 

Neste sentido, a modernização no período de 1910 a 1947, datas das implantações dos 

dois grupos escolares em Ituiutaba, a industrialização que alcançou todo o país não possibilitou 

a oferta de escolarização nesse município, o que apresenta na década de 1950 uma manifestação 

tímida, mesmo diante da expansão econômica local. 

Ainda, na década de 1950, houve a criação de um grupo escolar por ano, com a 

seguinte ressalva, isto ocorreu no segundo semestre e a implantação do segundo para o terceiro 

grupo se deu com um intervalo de aproximadamente dez anos. Neste contexto, sugere 
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considerar a evolução do ensino particular laico e confessional ter-se prosperado na educação 

primária, sendo que, antes da instalação do primeiro grupo escolar, em Ituiutaba, já existiam 

outras escolas, segundo Ribeiro e Silva (2012, p. 37), como: 

[...] a do professor José de Alencar e do professor Afonso José e os colégios 
Santa Cruz, São Luiz e Santo Antônio. Além dessas, entre 1921 e 30 surgiram 
o Colégio das Irmãs Belgas, o Instituto Propedêutico de Ituiutaba e a Escola 
São José; entre 30 e 40, a escola privada confessional se destacou. Isso dá 
margem para aventarmos e tangenciarmos o avanço das escolas religiosas no 
interior como tática da igreja católica para demonstrar sua força no governo e 
seu fortalecimento com a formação de elites. 

 

Deste modo, as escolas laicas privadas, em Ituiutaba, acompanharam a expansão 

urbana, e, retornando ao século de 1930, para atender a demanda da elite criou-se o Instituto 

Marden, em 1933; outra escola confessional foi fundada em 1939, o Colégio Santa Teresa 

dirigido pelas irmãs de São Carlos Borromeu, onde ministravam os cursos primário, ginasial e 

normal; outra escola confessional foi instalada em 1948, o Ginásio São José, conforme Quadro 

3, a seguir: 

 
Quadro 3 – Escolas urbanas de Ituiutaba – 1900-1940 

Período Pública Particular 
1901–10 Grupo Escolar 

João Pinheiro 
Escola do Professor Jose de Alencar; Escola do Professor 
Afonso José; Colégio Santa Cruz; Externato/Colégio São Luiz; 
Colégio Santo Antônio 

1911–20 - Falta de dados impediu elencar as escolas desse período 
1921–30 - Colégio das Irmãs Belgas; Instituto Propedêutico Ituiutaba; 

Escola São 
José (popularmente Escola do Laurindo) 

1931–40 - Instituto Marden; Colégio Menino Jesus de Praga; Colégio Santa 
Tereza; Colégio São José 

Fonte: Moraes (2004, p. 55). 
 

Neste contexto, percebe-se o predomínio da iniciativa privada, por muito tempo, em 

Ituiutaba. No que concerne às escolas públicas, no ano de 1947, criou-se a Escola Ildefonso 

Mascarenhas da Silva; na década de 1950, outros grupos escolares e instituições foram criados, 

Senador Camilo Chaves (1955), Clovis Salgado (1956), Rotary (1956), Ituiutaba (1958), 

Governador Bias Fortes (1959); e, nos anos de 1960, sequenciando, surgiram as escolas 

estaduais Coronel João Martins (1960), Cônego Ângelo (1963), Coronel Tonico Franco (1965), 

Prof.ª Maria de Barros (1965), Governador Israel Pinheiro (1965), Prof. Álvaro Brandão de 

Andrade (1968). Assim, preparando a população para o mercado industrializado entendeu-se 

os caminhos educativos como forma de desenvolver os padrões de civilidade adequados para o 
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momento, isto é, com a instrução em massa (CHAVES; MENDES, 2009). As reivindicações 

para a criação de escolas, em sua maioria, partiam das comunidades para os governos estadual 

e municipal, pela necessidade de suprir a demanda de vagas. 

Segundo Chaves e Mendes (2009, p. 3): 

No início do século XX, os grupos escolares (que substituem as escolas 
isoladas10) são vistos como um espaço privilegiado para a implantação desse 
processo, pois como lócus educacional, são percebidos como modeladores dos 
hábitos e das atitudes. Em Minas Gerais a criação dos Grupos foi uma 
inovação oficializada na Reforma de 1960. Assim, a instituição escolar 
possuía também a tarefa de eliminar atitudes viciosas e promover a 
assimilação de hábitos salutares, gerando a propagação dos costumes 
higiênicos. De acordo com Costa (1983), em uma referência à educação no 
período, no micro-universo dos colégios, a higiene antevia a sociedade ideal, 
mas o colégio só poderia cumprir realmente sua função através da implantação 
de uma disciplina e de um regulamento fundamentado na ordem. 

 

Com o surgimento dos grupos escolares foram realizadas várias alterações em tudo 

que se relacionava à instrução formal: “nova organização dos espaços e tempos escolares, 

ampliação dos profissionais responsáveis pelo ensino e pelas tarefas administrativas na escola, 

discussão sobre métodos de ensino, entre outros” (CHAVES; MENDES, 2009, p. 4).  

Dentre as alterações tem-se o modelo arquitetônico constatando que houve uma 

regionalização da arquitetura escolar, nesta regionalização pode-se apontar “a comparação entre 

os grupos escolares a uma casa de fazenda”, e os materiais de acabamento, também, foram 

encontrados na região e apresentavam boa durabilidade e acabamento e, assim, eram 

aproveitados na construção dos mesmos (CHAVES; MENDES, 2009, p. 4). 

Como prossegue Chaves e Mendes (2009, p. 4), “não foram encontrados mármores ou 

outras pedras nobres como em alguns prédios públicos, mas também não se utilizaram esteiras 

e panos como foi sugerida pela lei mineira de 1906”. Deste modo, Araújo, Ribeiro e Souza 

(2012, p. 66) fundamentam: 

Em 1906, sob a presidência de João Pinheiro da Silva, o governo estadual de 
Minas Gerais pôs em andamento uma ampla reforma educacional: a Lei n° 

 
10 As escolas isoladas e as diversas iniciativas de escolarização que aconteciam no Brasil até o final do século XIX, 
tinham sua formação centrada na figura de um professor, nomeado por órgãos governamentais ou procurado por 
famílias interessadas. Faria Filho e Vidal (2000), ao tratarem da organização estrutural do ensino primário no 
Brasil, denominam essas escolas de “escolas de improviso”, pois funcionavam em espaços improvisados nas casas 
de família ou dos professores ou em prédios públicos ou comerciais cedidos. Já com relação aos grupos escolares, 
denominando-os de “escolas-monumento”, os mesmos autores afirmam que estes eram construídos visando a 
monumentalidade, e permitiam “romper com o passado imperial [...]; os grupos escolares projetavam um futuro 
em que a República, o povo, reconciliado com a nação, plasmaria uma pátria ordeira e progressista” (p. 25). 
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439, de 28 de setembro de 1906, regulamentada pelo Decreto n° 1960, do 
mesmo ano, que autorizava profundas alterações no ensino primário e normal. 

 

Faria Filho (1997, p. 144) explicita que em 1906, “chega ao Governo de Minas o 

industrial e político João Pinheiro”, propõe uma reforma no ensino primário e normal mineiros; 

prossegue em sua proposta: “o maior controle dos professores pelos inspetores escolares; a 

introdução de disciplinas ligadas à agricultura; modificações na formação dos professores”; a 

grande novidade estava “na proposição de se construírem espaços próprios para a educação 

escolar: os grupos escolares”.  

No que se refere às mudanças propostas, Faria Filho (1996, p. 302) destaca: 

As mudanças estabelecidas por João Pinheiro já tinham sido largamente 
discutidas pelos intelectuais e pelos políticos republicanos mineiros da época. 
Em consonância com os debates políticos realizados em outros estados 
brasileiros, eles afirmavam a necessidade de expandir a escola primária para 
erradicar o analfabetismo e construir o progresso na República. Imbuídos na 
crença de regeneração nacional por meio da escola, também afirmavam a 
necessidade de reformar o cidadão republicano com autonomia moral, 
independente, mas perfeitamente ciente de sua cooperação na construção de 
uma obra – a cidade, a pátria, a humanidade. 

 

Desta forma, constata-se que a principal novidade da Reforma João Pinheiro foi a 

implantação dos grupos escolares em Minas Gerais como expressão de moderna e renovada 

organização da escola primária: “a escola graduada concebida como um modelo organizado de 

escola nos moldes dos colégios de ensino secundário reunido vários professores e um diretor 

com vistas à difusão do ensino primário público” (SOUZA, 2006, p. 13.  

No que concerne à escola graduada, Souza (2006, p. 13) explicita que se baseava: 

[...] fundamentalmente na classificação dos alunos pelo nível de conhecimento 
em agrupamentos supostamente homogêneos implicando a constituição das 
classes. [Pressupunha ainda] a adoção do ensino simultâneo, a racionalização 
curricular – controle e distribuição ordenada dos conteúdos e do tempo 
(graduação dos programas e estabelecimento de horários), a introdução de um 
sistema de avaliação, a divisão do trabalho docente e em um edifício 
compreendendo várias salas de aula e vários professores. 

 

A adoção dos Grupos Escolares teve grande importância para a organização do ensino, 

tinha uma nova concepção do educativo escolar, consolidação de uma nova cultura e da ordem 

urbana, como Faria Filho (1996, p. 148) afirma: 
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A adoção do grupo escolar como representação da nova forma escolar que 
construía e se impunha, e a consequente crítica às escolas isoladas, implicou 
a construção de novos “espaços” escolares, novos monumentos que 
materializassem e dessem visibilidade aos novos signos políticos, culturais e 
aos novos tempos que se pretendia instaurar. Se a relação da educação escolar 
com a cidade, com seus espaços, prédios e população implicou a construção 
de monumentos que se impusessem aos demais, a construção dos grupos 
escolares significou, também, a estruturação de um espaço específico, 
adaptado a uma função específica. Diferentemente do espaço ocupado / usado 
pelas escolas isoladas, estruturado em sua origem para atender a outras 
finalidades – domésticas ou religiosas, por exemplo -, e que traziam consigo 
e atualizavam no dia-a-dia escolar outros símbolos, signos e, portanto, valores, 
sensibilidades, enfim, outras culturas, os grupos escolares deveriam significar, 
ao mesmo tempo que um distanciamento deste mundo doméstico e religioso, 
a criação de uma nova cultura escolar que evidenciasse, simbólica e 
materialmente, a vinculação da escola com o mundo secular, público e urbano. 

  

Desta forma, entende-se como definição de lugar próprio a produção dos tipos de 

construção para os prédios escolares, realçando os prédios, as atividades escolares, entre outras 

sugere o projetar dos tipos para grupos escolares, os detalhes nas dependências internas e 

aparência externa; preocupava, também, com a localização do prédio em relação ao sol, à água 

potável, aos ventos e a outros elementos do meio físico, como afirma o documento oficial: 

Os prédios construídos para funcionamento de grupos escolares dispõem das 
seguintes acomodações: saletas de entrada, onde são colocados vestiários para 
guardar chapéus e capas das crianças; alpendres largos para facilitar as 
entradas independentes nas diversas salas; salas de aulas bastante espaçosas, 
iluminadas e bem ventiladas, sendo em número e dimensões calculadas em 
razão de 40 crianças em cada sala e com ambiente de 5 metros cúbicos para 
cada menino; um vasto salão para museu; gabinetes para diretoria e 
professores; dependências para instalação de reservados e, finalmente, 
galpões para exercícios físicos e trabalhos manuais (MINAS GERAIS, 1910, 
p. 13).  

 

Sequenciando o pensamento, quanto à definição de lugar próprio para os grupos 

escolares, havia a necessidade de uma busca em separar a escola da rua, e com isso, tornou-se 

fundamental a criação do pátio escolar, esse espaço não existia nas escolas isoladas, deste modo 

Frago (1995, p. 71) considera o pátio escolar como a “passagem” de uma ordem a outra, de 

uma cultura a outra, “onde a fila cumpria o importante papel de imposição de uma postura 

espaço-corporal necessária à ordem escolar”, e, prossegue: 

Ao estruturar ou modificar a relação entre o interno e o externo ao meio 
escolar – as fronteiras, o que fica dentro e o que fica fora -, ou seu espaço 
interno -, ao abrir ou fechar, ao dispor de uma maneira ou outra as separações 
e os limites, as relações e comunicações, as pessoas e os objetos, estamos 
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modificando a natureza do lugar. Estamos mudando não somente os limites, 
as pessoas ou os objetos, mas também o mesmo lugar. 

 

Desta forma, entende-se que há uma preocupação em separar a escola da rua e da casa, 

em todos os sentidos e em todos os lugares apresentados e/ou desenhados na planta do grupo 

escolar, sendo assim, pretende-se nessa construção a escola como uma instituição específica, 

ao mesmo tempo, dá “visibilidade às diferentes funções dos espaços escolares e, 

consequentemente, impõe formas legítimas ou não de sua apropriação e de sua utilização”. 

Para melhor compreensão quanto a estrutura que se esperava das escolas, tem-se o 

primeiro prédio do Grupo Escolar Villa Platina (alugado), que Silva (2021) fundamenta com 

propriedade embasado em sua pesquisa intitulada Grupo Escolar João Pinheiro: aspectos de 

sua cultura material por meio da arquitetura (1908-2015), que ao referir-se à Figura 8, uma 

construção da década de 1940, destaca os janelões, que aponta para uma concepção típica do 

higienismo que se encontravam nas construções familiares e nas escolas; outro aspecto 

identificado se deve ao muro, aos degraus da entrada principal, “os muros baixos permitiam a 

contemplação de quem passava e os degraus conotava a elevação da suntuosidade daqueles 

edificações” (p. 35). 

 
Figura 8 – Escola Estadual João Pinheiro (1944) 

 
Fonte: Folha de Ituiutaba, edição do dia 1° de janeiro de 1944. Revista Centenário. 
 

Ainda, referindo-se à arquitetura e espaço dos grupos escolares, direcionava-se a um 

modo político de contemplá-la, “haveria de simbolizar as finalidades sociais, morais e cívicas 
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da escola pública. O lugar de formação do cidadão republicano teria que ser percebido e 

compreendido como tal” (SOUZA, 1998, p. 124). 

No entanto, reportando ao final da década de 1930 e na década de 1950, estabelecia-

se entre a educação o complexo de inferioridade que o povo brasileiro sentia em relação aos 

países desenvolvidos, que se dava devido à carência de uma educação escolar sistemática e a 

oportunidade dessa educação a toda a população, como solução desse problema. Tanto Anísio 

Teixeira como Lourenço Filho estavam cientes desse complexo de inferioridade e sua origem 

e, buscavam uma resposta ao desafio, considerando que já estavam caminhando para a 

resolução da época: “A vida brasileira começa a perder, e felizmente, o “complexo de 

inferioridade” que não lhe permitia ver-se a si mesma, com o que está ganhando, por certo, 

maior desenvoltura de movimentos e capacidade de autodeterminação” (LOURENÇO FILHO, 

1940, p. 09). 

Como fundamenta Ferreira (2008, p. 281-282): 

[...] em meados da década de 1950, mesmo com grande parte daquele aparato 
jurídico-institucional constituído nas décadas anteriores em funcionamento e 
expansão, a situação política era diversa. Nos dez anos que se seguiram ao 
final do Estado Novo, vivia-se um período de democratização política: dois 
presidentes foram eleitos diretamente; uma nova Constituição havia sido 
promulgada em 1946; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação estava em 
tramitação no Congresso Nacional; o Ministério da Educação não se ocupava 
mais dos assuntos diferentes foram titulares do cargo que Gustavo Capanema 
controlara entre 1934 e 1945. 

 

Nestes termos, ao referir-se ao período de democratização política, especificamente ao 

ano de 1946, pode-se compreender sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que 

assegurou o direito à educação, como explicita Cotrim (1984, p. 271): “A Constituição liberal 

de 1946, que surgiu após a derrubada da ditadura getulista, aprovou a elaboração de um estatuto 

que estabeleceu as diretrizes e bases do ensino brasileiro”. 

Cotrim (1984, p. 271) contribuiu com o estudo ao afirmar: 

Dois anos depois, em 1948, o governo apresentou à Câmara dos Deputados 
um amplo projeto neste sentido, que somente foi aprovado 13 anos de debates. 
Tratava-se da Lei n° 4.024 de 20 de dezembro de 1961. A Lei de Diretrizes e 
Bases determinou, dentre outras coisas, os fins gerais da educação, assegurou 
o direito à educação e criou o Conselho Federal de Educação que passou a 
funcionar a partir de fevereiro de 1962. 

 



66 
 

Neste sentido, somente depois de treze anos de acirradas discussões foi promulgada a 

Lei Federal n° 4.024, em 20 de dezembro de 1961, em que um projeto se converteu na primeira 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, gestão do então presidente da República João 

Belchior Marques Goulart, quando deposto do cargo pelo Golpe Militar de 1964, período da 

Ditadura Militar que permaneceu até o ano de 1985, a nação era governada por militares. 

No ano de 1961 foi promulgada a LDB, Lei Federal n° 4.024/1961, teve início uma 

campanha de alfabetização, cuja didática, criada pelo pernambucano Paulo Freire, propunha 

alfabetizar em 40 (quarenta) horas adultos analfabetos; em 1962, é criado o Conselho Federal 

de Educação que substitui o Conselho Nacional de educação e os Conselhos Estaduais de 

Educação, e, ainda, em 1962, é criado o Plano Nacional de Educação e o Programa Nacional 

de Alfabetização, pelo Ministério da Educação e Cultura, inspirado no Método de Paulo Freire. 

Progressivamente, ao percorrer a década de 1960, a história da educação, no Brasil, 

teve grandes marcos, entre eles, o regime ditatorial militar, a primeira Lei de Diretrizes e Bases. 

Ao reportar, de forma global, o mundo se dividia em dois grandes blocos econômicos, “de um 

lado o socialismo (ou comunismo) que defendia a possibilidade de um mundo melhor, mais 

humano e igualitário. E do outro, tem-se o capitalismo (ou liberalismo) que defende de maneira 

rígida e racional, o desejo de liberdade e justiça” (LIMA; SILVA JÚNIOR, 2016, p. 2). 

Permeado pela crise mundial econômica, o Brasil poderia correr risco quanto à 

manutenção do sistema capitalista, quando em 1964, os militares ganham força com o regime 

militar, caracterizando pela “falta de democracia, desaparecimento de direitos constitucionais, 

censura, perseguição política e repressão aos que eram opositores ao regime” (LIMA; SILVA 

JÚNIOR, 2016, p. 2). 

Neste mesmo período, fundamentam Lima e Silva Júnior (2016, p. 2) ao complementar 

sobre o regime militar: 

Pode-se também definir, por principal razão da implantação do regime ditador 
no Brasil, o medo sofrido pelos grandes proprietários de terra, quanto as 
reformas agrárias que trariam prejuízos imediatos aos grandes latifundiários, 
principalmente a redução de suas propriedades, proposta defendida desde a 
abolição da escravidão em 1888. Ou seja, enquanto a população sofria com os 
desastres do regime, os grandes latifundiários estavam preocupados na 
possibilidade de perder seus bens. 

 

Ainda, esclarecendo sobre o regime militar no Brasil tem-se a explicitação de Piletti 

(1997, p. 115) quando revela sobre a população menos favorecida como a mais prejudicada:  
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As condições de vida da população continuaram sempre mais precárias: no 
campo, sem a propriedade de terra, assistência técnica ou condições de 
sobreviver, milhões de pessoas foram levadas a migrar para as cidades; estas, 
inchadas repentinamente por milhões de novos habitantes, tiveram seus 
problemas multiplicados, como: especulação imobiliária, falta de trabalho, 
ausência de saneamento básico e condições de higiene para a maior parte da 
população, a precária e insuficiente assistência médica e muito outros fatores 
conduziram milhões de brasileiros a viverem em favelas, cortiços, sob 
viadutos ou nas ruas, sem as mínimas possibilidades de uma vida digna. Como 
consequência, os índices de mortalidade infantil cresceram, as doenças 
contagiosas aumentaram, fazendo dos brasileiros um povo doente e faminto.  

 

Em meio a toda essa situação, o Brasil enfrenta grandes dificuldades em relação aos 

cofres públicos e contrai dívida externa superior a cem milhões de dólares; ocorre um aumento 

nos números que apontam para a miséria e as mortes tendo a marginalidade como um dos 

fatores mais agravantes. Não havia como mudar aquele cenário, já que “o Regime Militar criou 

um aparato governamental em que diminuía os direitos civis e políticos da população”, que, 

desta forma, não possibilitava as contestações do regime (LIMA; SILVA JÚNIOR, 2016, p. 3). 

Neste contexto, a educação, nos anos de 1960, era considerada como um instrumento 

de mobilidade social. E, no que se refere à Lei de Diretrizes e Bases de 1961, Veiga (2007) 

afirma que representou um avanço para o país, no sentido de unificação do sistema de ensino e 

sua descentralização, porém enfatiza que a LDB não teve como estar alheia às intervenções das 

lutas pedagógicas. Ainda, revela que o projeto das Diretrizes e Bases da educação foi 

encaminhado à Câmara Federal no ano de 1948 e só promulgada como Lei, no ano de 1961, 

que isto se deve às divergências de interesse. 

Mais uma vez, tem-se a contribuição de Veiga (2007, p. 290) ao referir-se à LDB de 

1961: “beneficiou francamente a iniciativa privada, ao mesmo tempo em que criou as condições 

para favorecer a educação ampliada e de qualidade a toda população”. 

Ao reportar ao ensino primário, “manteve a continuidade da autonomia administrativa 

dos estados em relação a esse nível de ensino e estabeleceu parâmetros gerais para todo o 

território nacional” (VAGO; SCHWARTZ, 2013, p. 81).  

Veiga (2007, p. 285) realça sobre a Lei n° 4.024/1961, ao fundamentar: 

[...] não alterou a estrutura do ensino primário em relação às leis orgânicas de 
1946: educação pré-primária (para crianças de até 7 anos, escola maternal e 
jardim-de-infância) e no ensino primário (com duração de quatro ou seis anos, 
no caso de iniciação técnica). A LDB estipulava ainda que empresas com mais 
de 10 funcionários oferecessem ensino primário aos funcionários e a seus 
filhos. Salvo honrosas exceções tal dispositivo não foi cumprido, mas 
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evidencia outra estratégia – de omissão estatal na oferta da escolaridade 
básica. 

 

Ainda, tratando da Lei 4.024/1961, Veiga (2007) destaca que quanto ao quadro de 

profissionalização dos professores primários não houve alterações, sabendo-se que os 

professores primários contavam com formação profissional diferenciadas, ou seja, havia 

professores sem habilitação em curso normal, desta forma não podiam atuar nos grupos 

escolares, também “não introduziu mudanças na organização do ensino que já estava em vigor 

desde os anos de 1940” (SCHWARTZ, 2011, p. 7). 

No entanto, os problemas se agravavam, Souza (2008) fundamenta ainda que tais 

problemas do ensino primário no Brasil alcançavam o alto índice de repetência, como resultado 

da má qualidade da formação dos professores, como também dos baixos salários, e, outro fator 

fundamental, resultava, também, na execução do programa de ensino. 

Algumas medidas foram implementadas, como o Programa de Assistência Brasileiro-

Americana ao Ensino Elementar (PABAEE), este programa foi firmado entre o Brasil e os 

Estados Unidos, durante o governo de Juscelino Kubistchek, em 1956, viabilizado pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Pedagógica (INEP). No que tange ao ensino primário, “o programa 

visava à qualificação do professor e a produção de material didático, principalmente de livros” 

(VAGO; SCHWARTZ, 2013, p. 82). 

Schwartz (2011, p. 10) prossegue em sua explanação quanto à outra medida 

implementada na tentativa de melhorar a situação do ensino primário, que foi o Plano Nacional 

de Educação, que, “[...] previa assumir a obrigação de matricular 100 (cem por cento) das 

crianças de 7 a 11 anos até a 4ª série e de munir até 1970 o sistema escolar com professores 

primários diplomados”. Infelizmente, o Plano foi extinto com o Golpe Militar de 1964, entende-

se que as iniciativas previam melhorias, no entanto, por diferentes interesses, os desafios 

continuaram trazendo sérios problemas que perduraram até o final dos anos de 1960 e nas 

décadas seguintes (VAGO; SCHWARTZ, 2013). 

Saviani (2006, p. 41) referindo-se à situação da educação brasileira, a partir do Golpe 

Militar e às reformas que foram alterando esse campo, em uma intensa experimentação 

educativa, afirma que, “[...] sob a égide do regime militar implantado em 1964, desencadeou-

se um processo de reorientação geral do ensino no país”. 
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Vale destacar, ainda, como Vago e Schwartz (2013, p. 86) explicitam, que “com a 

instauração do regime militar o governo optou por administrar a educação firmando convênios 

com organismos estrangeiros, através dos acordos entre o Ministério da Educação e Cultura a 

United States Agency International for Development (MEC/USAID)”. 

Sobre esta questão, Veiga (2007, p. 310) afirma que entre os anos de 1964 a 1971, com 

a finalidade de reformar a educação brasileira, o governo firmou convênio entre MEC/USAID, 

que “[...] previa assistência financeira e assessoria técnica a órgãos e instituições educacionais”; 

tais acordos interferiram na reforma universitária de 1968 e na Reforma de Lei de 1971.  

No entanto, é no período da ditadura militar, onde qualquer expressão popular 

contrária aos interesses do governo era abafada, muitas vezes pela violência física, que é 

instituído o Decreto-Lei n 5.692/1971.  

A característica marcante desta Lei era tentar dar a formação educacional de cunho 

profissionalizante. Segundo Romanelli (1993), deve-se proporcionar ao educando a formação 

necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de autorrealização, 

qualificação para o trabalho e preparação para o exercício consciente da cidadania. 

 

2.2 A criação dos Grupos Escolares em Ituiutaba: experiências escolares contraditórias 

 

O estudo aborda fatos marcantes na história, com as principais características que 

fazem parte da escolarização, quando descortinam uma instituição escolar em construção. Neste 

sentido, tem-se a contribuição de Nosella e Buffa (2005, p. 356) ao afirmar que: 

Além de um levantamento mais completo e de uma leitura mais aprofundada 
dos estudos publicados sobre instituição escolar, para o balanço crítico que 
pretendemos realizar, precisamos explicitar o referencial teórico que nos 
norteia. Defendemos uma linha metodológica que descreva o particular, 
explicitando, dialeticamente, suas relações com o contexto econômico, 
político, social e cultural. 

 

Ao mesmo tempo, relaciona a construção da instituição ao desenvolvimento e ascensão 

econômica do município, sabendo-se que o Grupo Escolar Ituiutaba (1958) foi classificado 

como a sexta escola criada na cidade de Ituiutaba-MG, tendo como ascendentes: a Escola 

Estadual João Pinheiro (1908) (Figura 9), Grupo Escolar Ildefonso Mascarenhas da Silva 

(1947) (Figura 10), Grupo Escolar Senador Camilo Chaves (1955), a Escola Estadual 
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Governador Clóvis Salgado (1956) (Figura 12) e a Escola Estadual Rotary (1956) (Figura 13), 

como pode-se visualizar no (Quadro 4). 

 
Quadro 4 – Criação e instalação de escolas estaduais de Ituiutaba – 1908 a 1958. 

Nome Escola Criação Instalação 
/ Autorização 

E.E. João Pinheiro Decreto 2.327, de 22/12/1908 Sem informações 
G.E. Ildefonso Mascarenhas 
da Silva 

Decreto 2.395, de 31/1/1947 Sem informações 

G.E. Senador Camilo Chaves Decreto 4.477, de 21/03/1955 Instalação: 8/1/1956 
E.E. Gov. Clóvis Salgado Decreto 4.966, de 27/1/1956 Sem informações 
E. E. Rotary Decreto 9.703, de 23/12/1956 Sem informações 
E.E Arthur Junqueira de 
Almeida 

Decreto 5.438, de 18/04/1958 Sem informações 

Fonte: Bezerra, Ribeiro, Araujo (2017, p. 208). 
 

O Quadro 4 aponta as escolas desde 1908 até 1958, com a criação do Grupo Escolar 

Ituiutaba e, em seguida, algumas considerações históricas das instituições escolares enumeradas 

no quadro. 

Desta forma, a Escola Estadual João Pinheiro foi criada pelo Decreto 2.327, de 22 de 

dezembro de 1908 (Figura 9). 

Figura 9 – Grupo Escolar de Villa Platina (1908) 

 
Fonte: Ferreira, Carvalho (2012, p. 139). 
 
 

Conforme a Figura 9, antes de se tornar em Escola Estadual João Pinheiro, este era o 

Grupo Escolar Villa Platina, a partir do Decreto de criação de n°. 2.327, de 23 de dezembro de 

1908, publicado no “Minas Gerais – Órgão Official dos Poderes de Estado” (ano XVII, n°. 

304:1) e sua implantação se deu em 1910. 
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Como Ferreira e Carvalho (2012, p. 138-139) descrevem sobre a unidade escolar: 

[...] o Grupo Escolar Villa Platina, primeira denominação, que, 
posteriormente, passou a ser chamado Grupo Escolar João Pinheiro (atual 
Escola Estadual João Pinheiro), buscava materializar os valores republicanos, 
cuja construção seguia o padrão moderno da época, sendo edificada na parte 
central da cidade, próxima à Igreja da Matriz e do cartório Oficial do  
Registro Civil, conforme documentos analisados um dos primeiros grupos 
escolares do Triângulo Mineiro. Assim, constituiu-se o grupo escolar Villa 
Platina. 

 

Neste contexto, pode-se apresentar conforme os estudos de Coelho et al. (2016, p. 3) 

dados do Recenseamento em 1904, que mostram: 

Segundo o Recenseamento de Villa Platina em 1904, consta o total de 9.446 
pessoas no município neste ano, elas representavam um total de 1.432 
famílias. Entretanto, os dados revelam que nesta população platinence 
existiam 7.935 pessoas que não sabiam ler nem escrever, enquanto que apenas 
1.450 pessoas foram contadas como alfabetizadas. Em dados percentuais 
18,27 da população sabia ler e escreber, enquanto que 81,73 era composta de 
pessoas analfabetas. Por este motivo, justifica-se a emergência ou necessidade 
inadiável da criação de um Grupo Escolar para alfabetizar esta população 
local.  

 

Neste sentido, a amostra do recenseamento aponta o número de pessoas no município, 

naquele momento, o número de famílias e constata, também, o número de pessoas que não 

sabiam ler e nem escrever, totalizando mais de 80 da população. Para melhor compreender a 

urgência de um grupo escolar no município de Ituiutaba, então Villa Platina. 

Mesmo sabendo que ao apontar esta escola havia um interesse eletista, entende-se, 

também, segundo explicitação de Ribeiro e Silva (2003, p. 76), que a princípio no país, os 

Grupos Escolares eram criados para atender à elite: “Os Grupos Escolares [...] funcionaram 

como uma das estratégias dessa parcela da elite republicana em erigir um novo simbólico e 

imaginário através da educação pública e laica”. 

Neste sentido, Ribeiro e Silva (2009, p. 7) fundamentam sobre o nascer do primeiro 

Grupo Escolar no município de Ituiutaba: 

Os Grupos Escolares se instalaram no Estado de Minas Gerais, com a 
denominada “Reforma João Pinheiro”, formalizada pela Lei n°. 434 de 28 de 
setembro de 1906, quando o ensino laico se sobrepôs ao confessional e a 
racionalidade tomou o lugar da fé nos bancos escolares, pois, sob o governo 
de João Pinheiro, ocorreu a abolição da instrução religiosa nas escolas 
públicas, bem como os subsídios estaduais aos seminários. Em Ituiutaba o 
primeiro Grupo Escolar foi criado pelo Decreto número 2.327, assinado no 
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dia 22 de dezembro de 1908 com a denominação de Grupo Escolar de Villa 
Platina, e instalado em 1910. 

 

Assim, mostra a força política daquele momento e, ao mesmo tempo, com o passar dos 

anos, o desinteresse mostrando as precariedades que foram surgindo. No entanto, sua trajetória 

histórica mostra que enfrentou situações precárias que surgiram, chegando à interdição do 

Grupo Escolar João Pinheiro, possibilitando que as escolas particulares e confessionais 

começassem a surgir e, assim, os alunos da “elite” ituiutabana começaram a evadir do Grupo. 

Como revelam Coelho et al. (2016), no ano de 1952, o Jornal Folha de Ituiutaba informa à sua 

população os prejuízos incalculáveis que foram constatados. Neste momento, como afirmam as 

autoras, um pai de dois alunos que estudavam no Grupo envia um telegrama ao, então 

governador de Minas, Juscelino Kubitschek solicitando os reparos urgentes e necessários no 

edifício.  

A resposta do Governador chega dentro de oito dias e é publicada no Jornal Folha de 

Ituiutaba, o mesmo que havia publicado o teor do telegrama enviado pelo pais dos alunos 

informando as condições do Grupo, agora publicava a resposta do Governador, a notícia foi 

propagada, também, em rádio, “de que ele recebera com apreço o telegrama, e encaminhara o 

assunto aos Órgãos competentes da Administração para as providências necessárias” (palavras 

do Governador em sua resposta) (COELHO et al., 2016, p. 8). 

A história do primeiro Grupo Escolar, na cidade de Ituiutaba, teve uma longa 

caminhada, permeada por várias situações, entre as indignações, marcou sua trajetória um 

incêndio causado por atos de vandalismo, também, resultado de falta de vontade política e 

revoltas da sociedade como forma de protesto por ter deixado o Grupo nas condições precárias 

em que se encontrava, havendo até a necessidade de suspender as aulas (COELHO et al., 2016). 

De acordo com a trajetória histórica do primeiro grupo escolar de Ituiutaba, 

presenciou-se mais precariedades oriundas de vandalismo, que ficou claro pela publicação no 

dia 09 de maio de 1953, pelo Jornal Folha de Ituiutaba que noticia sobre a Reforma concluída 

e o aguardo no mobiliário; um vai e vem em sua história, pois dia 10 de janeiro de 1959, outro 

informe aponta para o noticiário da cidade, “Depredações no Grupo João Pinheiro”, desta 

vez, moleques invadiram, danificaram móveis, livros e material escolar (COELHO et al., 2016, 

p. 9). 

Mais uma vez, buscou-se recursos para as danificações da escola, com isso a 

necessidade de escolas para atender a população quando o quantitativo mostrava a evolução do 
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analfabetismo no Brasil, em Minas Gerais e no município de Ituiutaba. Nesta questão, Bezerra, 

Ribeiro e Araujo (2017, p. 192) apontam: 

No período de 1957-1966, a expansão da escolarização, sobretudo no Sudeste, 
eleva o percentual acima de 53% (cinquenta e três por cento). Ainda assim, 
não se pode dizer que a elevação tenha sido uniforme. Estado de projeção 
econômica e política, Minas Gerais apresentava índices de analfabetismo 
alarmante; e, no que se refere ao município de Ituiutaba, no Triângulo 
Mineiro, a migração talvez tenha sido uma variável influente não só no que 
diz respeito à manutenção do analfabetismo, mas também a sua ampliação. 
Esse município se singulariza no que se refere ao plano geral nas relações 
entre migração e escolarização. De acordo com o plano nacional, o movimento 
de expansão educacional era o de criar mais escolas nas cidades – os grupos 
escolares. No entanto, em Ituiutaba, ocorreu o inverso: foi necessária a criação 
de mais escolas rurais, visto que o meio rural recebera levas de migrantes do 
norte de Minas Gerais e do Nordeste, por exemplo, nas décadas de 1950 e 
1960. Se, nesse momento, o fluxo da migração nacional era do campo para a 
cidade, em Ituiutaba, o alvo da migração foi o campo.  

 

Deste modo, Ituiutaba era denominada como “capital do arroz” devido sua produção 

como força econômica da rizicultura, assim atraiu migrantes que buscavam melhores condições 

de vida, o que levou a criação de escolas municipais. Como mostra o Quadro que enumeram as 

escolas criadas de 1941 a 1968. 

Quadro 5 – Escolas municipais de Ituiutaba e sua criação – 1941-1968 
Escolas Municipais Data de Criação Localização 
E. M. Alberto Torres Decreto-Lei 073, de 25/11/41 Água Suja 
E. M. Duque de Caxias Decreto-Lei 073, de 25/11/41 Córrego da Canoa 
E. M. José Bonifácio Decreto-Lei 073, de 25/11/41 Córrego do Açude 
E. M. Quirino de Morais Decreto-Lei 073, de 25/11/41 Mateirinha 
E. M. São Francisco de Assis Decreto-Lei 073, de 25/11/41 Córrego do Retirinho 
E. M. Augusto Alves Vilela Decreto-Lei 178, de 6/3/47 Córrego da Divisa 
E. M. Francisco Alves Vilela Decreto-Lei 178, 6/3/47 Campo Alegre 
E. M. Prefeito Jaime Meinberg Decreto-Lei 182, de 19/6/47 Reveirão dos Baús 
E. M. Antônio Pedro Guimarães Lei 119, de 24/11/51 Córrego do Macado 
E. M. Constâncio F. de Almeida Lei 119, de 24/11/51 Cotia 
E. M. Francisco A. de Lorena Lei 119, de 24/11/51 Vila Fisa 
E. M. José Inácio de Souza Lei 119, de 24/11/51 Campo Alegre 
E. M. Joaquim José Domingues Lei 347, de 28/11/55 Fazenda Santa Rita 
E. M. Tiradentes Lei 347, de 28/11/55 Córrego Açude 
E. M. Hilarião Chaves Lei 559, de 21/3/60 Salto de Morais 
E. M. Antonio Joaquim da Costa Lei 637, de 25/3/61 Ribeirão dos Baús 
E. M. Santa Rita Lei 673, de 1°/12/61 Santa Rita 
E. M. Antonio Baduy Decreto 240, de 22/2/62 Campo Alegre 
E. M. Castro Alves Decreto 241, de 23/2/62 Ponte Rio Prata 
E. M. São José Decreto 249, de 23/4/62 Córrego da Mamona 
E. M. João da Fonseca Filho Decreto 261, de 16/8/62 Boa Esperança 
E. M. Aureliano J. Freitas Franco Decreto 264, de 20/8/62 São Lourenço  
E. M. Capela N. S. Aparecida Decreto 312, de 4/5/64 Monte Azul 
E. M. Getúlio Vargas Decreto 312, de 4/5/64 Baixadão 
E. M. Ver. Diógenes de Souza Decreto 312, de 4/5/64 Pontinhas  
E. M. Pref. José A. de Paula Decreto 312, de 4/5/64 Guabiroba 
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E. M. Fernando M. de Andrade Lei 954, de 29/3/65 São Bento 
E. M. Dep. Daniel de F. Barros Decreto 385, de 15/4/66 Açude 
E. M. Dr. Camilo Chaves Júnior Decreto 385, de 15/4/66 Sapé 
E. M. Joaquim José de Assis Decreto 385, de 15/4/66 Campo Alegre 
E. M. Domingos José Franco Decreto 404, de 27/12/66 Ribeirão São Vicente 
E. M. Manoel Alves Vilela Decreto municipal 404, de 27/12/66; 

autorização de funcionamento pela 
portaria 013/80 de 25/10/80  

R. Francisco M. de 
Andrade, Conjunto Sol 
Nascente II 

E. M. Francisco José de Carvalho  Decreto 432, de 23/8/67 Capão Rico 
E. M. Antonio Severino da Silva Decreto 454, de 12/2/68 Rib. São Vicente 
E. M.  Augusto Martins de Andrade Decreto 454, de 12/2/68 Pontal – Campo Alegre 
E. M. João José dos Santos Decreto 1.235, de 21/6/68 Córrego da Chácara 
E. M. Manoel Afonso Cancella Decreto 492, de 8/7/68 Ribeirão de S. Rita 
E. M. Antonio de Souza Martins Decreto 503, de 14/8/68 Alto do Carmo 
E. M. Cândido José de Carvalho Decreto 507, de 19/8/68 Mangalarga 
E. M. Joaquim Antonio de Morais Decreto 520, de 19/9/68 Córrego do Retiro 
E. M. José da Silva Ramos Decreto 534, de 2.12.68 Córrego da Chácara 
E. M. de 1° e 2° Graus Machado de 
Assis 

Decreto 73, de 25 de novembro de 
1941, recebe a denominação de 
Machado de Assis. Lei municipal 
1.254, de 1968; autorização de 
funcionamento pela portaria 78/69, 
publicado no “MG”, de 8/3/69; em 
1973, implantação do regime instituído 
pela Lei Federal 5.692, de 11/8/71, 
modificando o regimento conforme 
resolução 146/72, aprovada em 
22/6/72, pelo  
Conselho Estadual de Educação (MG). 

Rua 26, Centro 

Fonte: Bezerra, Ribeiro e Araujo (2017, p. 205). 
 

No Quadro 5 apresentam as escolas municipais que foram construídas nas décadas de 

1940 ao final de 1960, sendo as mesmas de alvenaria, para melhor compreensão da estrutura 

física das escolas rurais, o transporte a moradia do professor para ministrarem as aulas nestes 

estabelecimentos, Bezerra, Ribeiro e Araujo (2017, p. 206) apresentam, a seguir, parte de 

entrevista realizada com o senhor Fued José Dib (2015), colaborador do então prefeito Samir 

Tannus (1967-1970): 

Na década de 50, tinha escola rural que funcionava no paiol. Quando o Samir 
Tannus se elegeu, em 1966, para prefeito, com seu plano de governo “Uma 
escola em cada 58 dias de governo”, eu o apresentei o programa de construção 
de prédios de alvenaria. E fizemos isso, criamos um bocado de escola. [...] As 
escolas era muito simples, era um cômodo aqui outro ali, um banheirinho no 
meio, uma varandinha, no máximo duas salas de aula; mas isso foi um 
progresso porque antes havia escola até no paiol. Tinha escola que funcionava 
era na casa do peão mesmo, sem espaço, sem um mínimo de conforto. A 
maioria dos professores morava na roça, geralmetne o proprietário da fazenda 
cedia um lugar para o professor morar, na maioria das vezes era uma família 
que tinha filho que estudava. Agora, algumas escolas a prefeitura transportava. 
Não era uma norma que todos os professores morassem na zona rural, mas 
não quer dizer que a prefeitura garantia transporte para todos os professores. 
Tinha escola que às vezes tinha aluno de três séries, era uma professor só; 
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primeiro porque muitas vezes eram poucos alunos. Não havia esforço para pôr 
aluno na escola. Era complicado. 

 

Nesta perspectiva, entende-se que as condições anteriores às escolas rurais construídas 

de alvenaria, em sua simplicidade, superava as necessidades que se apresentavam para um 

espaço para o ensino daqueles que moravam no campo, como o entrevistado destaca “isso foi 

um progresso porque antes havia escola até no paiol” e até acrescenta, ou funcionava na casa 

do peão mesmo, um cenário um tanto questionável, não havia garantias para o profissional da 

educação, nem de moradia e nem de transporte. Sugere pensar que o profissional buscava se 

adequar ao local, alojando na casa do fazendeiro, quando levava sua família que, também, 

ofertava a escolarização aos filhos.  

Diante as dificuldades apresentadas nas escolas rurais, percebe-se as salas seriadas, “às 

vezes, tinha aluno de três séries”, um só professor. Essas salas denominadas como “sala 

multisseriada”, já recebeu outros termos para denominar a modalidade de ensino que conta com 

um professor, em um mesmo local, e seu atendimento alcança a várias séries. Entre os termos 

apontados pode-se destacar: “multissérie, multi-idade, agrupamento vertical, multianual, escola 

isolada, classé múltipla, multigrado, sala unidocente, sala (classe ou turma) multisseriada” 

(RODRIGUES, 2009, p. 74). 

Neste sentido, a construção das escolas no campo possuem estrutura semelhante, de 

acordo com a sua região, e mais importante é constatar que naquele momento, as escolas 

multisseriadas era uma característica comum das escolas do campo, entre outras funções que o 

professor se incumbia, como auxiliar na limpeza, do local, na cantina, entre outros afazeres que 

não tinha como encarregar outros profissionais. Como Rodrigues (2009, p. 78) revela diante 

dos resultados de sua pesquisa, em sua Dissertação intitulada Educação no meio rural: um 

estudo sobre salas multisseriadas: “atualmente, esse quadro ainda pode ser encontrado em 

algumas regiões do Brasil, no entanto, é bem menor do que há décadas atrás, o que pode ser 

considerado um avanço inestimável para o desenvolvimento do trabalho docente”. 

Ao mesmo tempo, esse cenário no campo mostra uma dicotomia com o meio urbano, 

quando da construção dos Grupos Escolares, com prédios projetados, como Faria Filho e Vidal 

(2000, p. 25) apresentam: 

Monumentais, os grupos escolares, na sua maioria, eram construídos a partir 
de plantas - tipo em função do número de alunos, em geral 4, 8 ou 10 classes, 
em um ou dois pavimentos, com nichos previstos para biblioteca escolar, 
museu escolar, sala de professores e administração. Edificados 
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simetricamente em torno de um pátio central ofereciam espaços distintos para 
o ensino de meninos e meninas. À divisão formal da planta, às vezes, era 
acrescido um muro, afastando rigidamente e evitando a comunicação entre os 
dois lados da escola. Esses prédios tinham entradas laterais diferentes para os 
sexos. Apesar de padronizados em planta, os edifícios assumiam 
características diversas, sendo-lhes alteradas as fachadas.  

 

Assim, mostram as características próprias dos grupos escolares, construídos como 

modelo da educação do século XIX, como enfatiza Faria Filho e Vidal (2000, p. 25), “o das 

escolas seriadas”. Na trajetória histórica das instituições escolares, retornando às escolas no 

município de Ituiutaba, após mais de 30 anos de intervalo da construção de uma escola para 

outra, isto é, o Grupo Escolar João Pinheiro criado em 1908, somente no ano de 1947, criou-se 

o Grupo Escolar Ildefonso Mascarenhas da Silva (Figura 9), Decreto 2.395, de 31 de janeiro, 

publicado oficialmente em 1° de fevereiro.  

Conforme pesquisa de Baduy (2020, p. 108) sobre o Grupo Escolar Mascarenhas 

revela que: 

Para que pudesse ser concretizada a instalação do grupo escolar Mascarenhas 
e para que seu funcionamento se iniciasse, foi preciso definir corpo 
administrativo, corpo docente e corpo discente (matrículas). Uma vez 
instalada, essa escola pública teve como primeira diretora Maria José de 
Andrade Moraes. O corpo docente foi escolhido por Hélio Benício de Paiva, 
então representante da secretaria de Educação de Minas Gerais, ou seja, 
assistente de Ildefonso Mascarenhas. 

 

Neste sentido, ao definir o corpo docente iniciou-se o atendimento aos discentes, 

totalizando 460 matriculados, como descreve Baduy (2020), os discentes vinham de famílias 

que se deslocaram para o município em busca de trabalhos nas lavouras de arroz, se aliavam às 

de emprego no comércio e no serviço doméstico e em busca de oportunidades de escolarização. 

Entendia-se que os alunos além de alimentação, também, necessitavam de boas 

práticas de higiene, já que as condições eram precárias em relação ao ambiente doméstico e às 

condições financeiras. O Grupo Escolar Mascarenhas (Figura 10) iniciou-se em um prédio 

velho na rua 20, onde as condições eram precárias, mudaram de prédio e a precariedade não 

sumiu. Tal precariedade se devia não mais às condições do prédio para onde se instalara, mas 

pela divisão do prédio que se encontrava em outra escola, e, também, pelas restrições de horário 

(BADUY, 2020). 
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Figura 10 – Grupo Escolar Mascarenhas (1947) 

 
Fonte: Ribeiro, Lima e Quillici Neto (2013, p. 329). 
 

A Figura 10 mostra a recepção ao secretário da Educação de Minas Gerais Ildefonso 

Mascarenhas, em 1947. O secretário de Educação Ildefonso Mascarenhas, no centro do grupo 

de pessoas (sob o portal da porta de entrada), quando visitou a primeira instalação do grupo 

escolar que ajudou a criar prédio da rua 20. 

A pesquisa de Baduy (2020, p. 111) mostrou, ainda que, a escola com a qual dividia o 

prédio era o Grupo Escolar João Pinheiro; “a alocação de duas escolas no mesmo prédio pode 

ser explicada pelo fato de ambas serem de competência estadual”. No entanto, a autora citada, 

afirma que “a convivência de dois corpos docentes, dois corpos discentes e dois corpos 

administrativos na mesma sede - trouxe certa incompatibilidade, sobretudo de horários [...]”. 

Finalmente, chegou a cogitar que o Grupo Escolar Mascarenhas iria fechar, mas não 

ocorreu, isso graças à participação da comunidade, pois o grupo escolar estava cumprindo sua 

função social e a mais importante era o atendimento às famílias com restrições financeiras 

severas (BADUY, 2020). 

Desta forma, entende-se que Ituiutaba precisava de mais escolas para combater o 

analfabetismo, e as circunstâncias apontavam para preocupações em âmbito nacional, com os 

rumores de que o Grupo Escolar João Pinheiro iria fechar, devido à falta de recursos 

governamentais, no entanto, o Grupo Escolar sobreviveu às condições para oferecer serviços 

de qualidade e precisava assumir um horário mais tranquilo. 
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Naquele momento, havia o Grupo Escolar João Pinheiro (1908) e o Grupo Escolar 

Prof. Ildefonso Mascarenhas da Silva (1947) criados, que diante dos índices elevados na 

alfabetização não supriam a demanda, um grande número da população exigia instrução 

pública. De acordo com a Tabela 3, com os resultados do Censo de 1950, que se refere à 

alfabetização da população no município de Ituiutaba – MG. 

 
Tabela 3 – Instrução pública – Os resultados do Censo de 1950, referentes à alfabetização da população 
no município de Ituiutaba, MG 

 
Fonte: IBGE, 1959 (MORAES, 2014, p. 131). 

 

A Tabela 3 mostra os dados estatísticos do Censo de 1950, referentes à alfabetização 

da população do município de Ituiutaba-MG, que neste ano de 1950, contava, 

aproximadamente, 57% (cinquenta e sete por cento) não sabiam ler, ou seja, a população de 

Ituiutaba, de cinco anos ou mais, permanecia analfabetos. Desta porcentagem apresentada, 

60,75 (sessenta vírgula setenta e cinco por cento) eram mulheres e 54,19 (cinquenta e quatro 

vírgula dezenove por cento) eram homens. Ao verificar os resultados quanto às pessoas que 

sabiam ler e escrever, além do índice baixo na alfabetização, pode-se constatar que 71,32% 

(setenta e um vírgula trinta e dois por cento) constituem a população urbana. 

A partir desta década de 1950 pode-se perceber que houve uma ampliação nos 

estabelecimentos escolares, visando a reverter tais resultados, no sentido de reduzir o 

analfabetismo.  

Desta forma, o quantitativo de instituições educacionais, no período de 1954 a 1956, 

registrados, pode ser visualizado na Tabela 4, a seguir: 
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Tabela 4 – Ituiutaba e o ensino primário municipal no período de 1954-1956 

 
Fonte: IBGE, 1959 (MORAES, 2014, p. 132). 
 

Na Tabela 4 pode-se constatar os resultados equivalentes às unidades escolares, no que 

se refere ao ensino primário municipal que, também, havia grande números de analfabetos, 

como mostra a Tabela 3. Portanto, retornando ao número de unidades escolares evidenciou-se 

no ano de 1954 que corresponde a 33 unidades; no ano de 1955 totaliza 39 e, no ano de 1956, 

conta com 48 unidades escolares; o que percebe, embora, o número de instituições educacionais 

tenha aumentado, o número de vagas existentes no ensino primário não era suficiente. 

Ao verificar o resultado quanto ao corpo docente, do ano de 1954 a 1956, houve um 

número significativo acrescentado, isso se deve ao aumento das unidades escolares e, também, 

sugere pensar no número de matrícula efetiva, havendo um número considerável entre os anos 

de 1954 e 1956. 

Prosseguindo, a trajetória histórica no município de Ituiutaba, embora fosse claro o 

alto índice no analfabetismo, a sociedade, também, mobilizava, como revela Moraes (2014, p. 

128-129): 

Na falta de iniciativas do governo municipal e estadual em prover o município 
de escolas públicas, a igreja presbiteriana, atendendo aos anseios da população 
e aos interesses religiosos da igreja, inaugura, no dia 12 de outubro de 1952, 
um prédio na Vila Natal com a dupla finalidade de servir aos cultos e oferecer 
alfabetização às crianças e adultos carentes. 

 

Desta forma, a afirmação de Moraes (2014) condiz com o anúncio da Folha de 

Ituiutaba, do dia 11 de outubro de 1952, como pode ser visualizado na Figura 11. 
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Figura 11 – Anúncio sobre inauguração de prédio escolar pela Igreja Presbiteriana 

 
Fonte: Moraes (2014, p. 129). 
 

Deste modo, o anúncio da Figura 11, refere-se ao veículo de comunicação da Folha de 

Ituiutaba sobre a inauguração de prédio que contribuiu para a alfabetização das crianças pobres 

da cidade, veiculado no dia 11 de outubro de 1952, ano XI, n. 543, constitui-se do seguinte 

conteúdo: 

A Igreja Presbiteriana de Ituiutaba colabora na alfabetização das 
crianças pobres da cidade 
Será inaugurada amanhã na Vila Natal um prédio escolar construído por 
aquela instituição religiosa 
A Igreja Presbiteriana de Ituiutaba, dirigida pelo sr. Armando de Paula 
Bonilha, vem se empenhando em ingentes esforços no sentido de colaborar na 
campanha de alfabetização de adultos e crianças pobres da cidade. Para 
melhor cumprir os seus propósitos a referida instituição religiosa acaba de 
construir na Vila Natal um prédio que será a dupla finalidade de servir aos 
seus cultos e a instalação de uma escola. A inauguração do referido prédio 
dar-se-á amanhã, às 15 horas, com a presença de numerosas pessoas filiadas à 
Igreja Presbiteriana local e ainda vários convidados, inclusive autoridades. 
Especialmente para participar das solenidades, de Uberlândia virá o dr. José 
Woody, Presidente da O. B. M., que oficiará, nessa oportunidade, um culto de 
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gratidão a Deus, pelo acontecimento. Será orador oficial o dr. Hélio Benício 
de Paiva. (Grifos nossos). 

 

Neste sentido, atendendo parte da demanda do município, a Igreja contribuiu para tal 

necessidade, e, ao mesmo tempo, outras instituições do ensino primário foram instaladas. 

Porém, vale ressaltar, quanto à necessidade da criação do curso Primário no Grupo Escolar 

Ituiutaba, no ano de 1958, anexada ao Educandário Ituiutabano, para atender as crianças em 

idade própria para iniciar sua alfabetização, que essas crianças eram do Bairro Natal, o que veio 

somente confirmar na história do objeto de estudo. Isto é, uma população carente, não só 

financeiramente, como outros recursos, mesmo sendo da área urbana, naquele momento, 

encontrava-se como bairro afastado, próximo ao Independência, que se encontrava, desabitado, 

o qual pode oferecer seu prédio até sua construção própria. 

Deste modo, a cidade de Ituiutaba, ainda, necessitava de mais escolas para atender a 

demanda, como Moraes (2014, p. 128) explicita, “apesar da criação de várias escolas rurais, a 

população urbana, ainda carecia e ansiava por mais escolas, recebendo com entusiasmo a 

criação do Governo do Estado de Minas Gerais, do terceiro grupo escolar do município, o 

Grupo Escolar Senador Camilo Chaves”. 

A criação do Grupo Escolar Senador Camilo Chaves, se deu no ano de 1955, e o jornal 

Folha de Ituiutaba (1956, p. 1) traz a notícia: 

A criação, no passado e consequente instalação, ou, propriamente o início de 
atividades no corrente exercício, do Grupo Escolar Camilo Chaves, trouxe, 
como é previsto, grandes benefícios a Ituiutaba, que há muito se ressente de 
unidades escolares em número capaz de atender às necessidades do lugar. [...]. 
Acontece, entretanto, que o estado até agora não remeteu imobiliário do 
estabelecimento, que funciona desta forma, por um supremo esforço das 
professoras, em condições precárias, sendo as crianças obrigadas a se 
sentarem no assoalho, para assistirem às aulas [...]. 

 

Neste sentido, evidencia-se as dificuldades no momento de criação de uma instituição 

escolar, em Ituiutaba, e, ao mesmo tempo, a coragem e determinação dos profissionais da 

educação frente à necessidade dos pais em assegurarem a educação aos seus filhos. No entanto, 

Souza (2005, p. 13) esclarece sobre o fato acima, ao referir-se à criação das escolas estaduais 

nesse período: 

No início dos anos 50, as escolas estaduais eram criadas sem prédio próprio, 
isso causava muito transtorno para a diretora nomeada. Existia muita 
burocracia para alugar um prédio para o estado. Construir o prédio próprio era 
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ainda mais difícil, devido à ingerência política e à tramitação exigida para a 
construção. 

 

Desta forma, evidencia-se a criação das escolas estaduais em Ituiutaba, que iniciavam 

suas atividades de forma precária, onde estudantes e profissionais da educação iam superando 

os obstáculos para minimizar as necessidades para erradicação do analfabetismo, não só no 

município de Ituiutaba, como demais regiões, as quais se apresentam nas histórias das 

instituições escolares, que, atualmente, tem-se oportunidade de conhecê-las, devido seus 

registros em redes virtuais. 

No ano seguinte, em 1956, há uma grande mobilização de professoras, lideradas pela 

educadora Maria Morais, em busca de alunos para realização de matrículas e, conforme 

afirmação de Bezerra (2016, p. 44) conseguiram 576 (quinhentos e setenta e seis) crianças, 

alcançando um número suficiente para constituir o primeiro corpo discente do Grupo Escolar 

Governador Clóvis Salgado. “A intenção das docentes foi sensibilizar a sociedade civil e o 

poder político da cidade quanto ao problema da falta de espaço próprio para a escola” 

(BEZERRA, 2016, p. 45).  

De acordo com os resultados da pesquisa de Bezerra (2016, p. 46), o Grupo Escolar 

Governador Clóvis Salgado, também, teve sua história permeada de lutas e conquistas, pressão 

e resultados, sociedade local e políticos: 

O que se vê são gestos de dedicação e amor à educação. Todo engajamento 
das educadoras em fazer valer os sonhos de educar aquelas crianças, que junto 
a elas teceram o drama que foi a gênese do grupo; mesmo que para isso os 
afazeres educacionais se dessem sob sombras da magnólia, fato tal que 
sensibilizou os governantes competentes pela educação. Pressionadas, as 
autoridades locais começaram a estudar a viabilidade de construir mais um 
grupo escolar, com ou sem o apoio governamental, pois as professoras 
mantiveram a luta pelo referido grupo. 

 

Assim, conseguiram mobilizar a sociedade, os demais educadores/as envolvidos e os 

políticos, naquele momento, o deputado Omar Diniz, o prefeito da cidade e o ministro Clóvis 

Salgado ficaram a par da situação, assim, houve uma ação política relevante para a educação 

pública de Ituiutaba, como prossegue Bezerra (2016, p. 48), “conforme relato do engenheiro 

responsável pela construção do prédio do grupo Clóvis Salgado, Carlos Luiz Alves, a 

construção se deu por volta de 1958 a 1960”. 
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Figura 12 – Etapa de construção do Grupo Escolar Governador Clóvis Salgado 

  
Fonte: Bezerra (2016, p. 49) 
 

A Figura 12 mostra a etapa de construção do Grupo Escolar Governador Clóvis 

Salgado, após permanecer em espaço adaptado para o funcionamento de julho de 1957 a 1960, 

o Grupo pode contar com o seu prédio próprio. Pode-se observar em quem seu entorno, como 

visualiza-se em sua construção, não havia casas próximas, porém um lugar arborizado, sendo 

assim, evidencia-se que a construção ergueu uma escola que se encontrava na periferia desta 

cidade, portanto conclui-se que o atendimento desta se dirigia a maior população que ali residia 

(BEZERRA, 2016). 
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Como citado, anteriormente, as escolas eram construídas, mas não disponibilizavam 

imediatamente o mobiliário, o mesmo ocorreu com o Grupo Escolar Governador Clóvis 

Salgado, “vencida a batalha da construção, a luta seguinte foi obter mobiliário, materiais 

didáticos, merenda escolar e outros recursos que permitissem à escola funcionar plenamente” 

(BEZERRA, 2016, p. 50). 

A Figura 13, a seguir, mostra que o Grupo desenvolveu, depois de lutas para 

construção da escola, e “os rumos do processo educacional – se público ou se privado – 

tornaram-se objeto de um debate intenso: de um lado, reformadores-educadores, intelectuais, 

militantes e sindicalistas; de outro, católicos e representantes da iniciativa privada” 

(BEZERRA, 2016, p. 51). 

Portanto, conforme Bezerra (2016, p. 51-52), o debate girou em torno da primeira Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN: 

[...] cujo processo de aprovação começa em outubro de 1948, quando 
Clemente Mariani, então ministro da Educação e membro da União 
Democrática Nacional, submeteu à Câmara Federal o projeto original da lei, 
à luz do dispositivo constitucional que previa à União regular os rumos da 
educação. O projeto apresentou os fundamentos para normatizar a 
estruturação das esferas estaduais e federal da educação com uma lei 
específica para todos os níveis escolares. Prescreveu a educação primária 
como obrigatória e gratuita, ou seja, escola pública em seus vários segmentos; 
além de estabelecer princípios para fazer cumprir essa exigência. De fato, a 
versão original indicou o dever do Estado de garantir educação para todos; 
mas admitia incentivos à iniciativa privada, sem contar que sugeria uma ação 
estatal de valor supletivo, sobretudo no fortalecimento de seu caráter 
moralizador e fiscalizador. 

 

Desta forma, embora permeado, o Grupo Escolar por políticos alinhados contrários à 

educação pública, o senhor Clóvis Salgado ajudou a criar condições mais sólidas para funcionar 

uma escola pública, a qual levou seu nome (BEZERRA, 2016).  

Sequenciando, a história dos grupos escolares no município de Ituiutaba, ainda na 

década de 1950, em um momento que o Brasil vivenciava o período pós Segunda Guerra 

Mundial, momento este, também, marcado pela intensa abertura de instituições escolares. Deste 

modo, tem-se os resultados dos estudos de Marçal (2015, p. 3-4) referindo-se ao Grupo Escolar 

Rotary: 

Inicialmente a escola passou a denominar-se “Escola Rotary”, depois em 1963 
com a construção de mais duas salas de aulas por iniciativa dos rotarianos a 
escola passou a ser conhecida por Escolas Combinadas na Villa Progresso 
“Rotary”. Em 1966, devido ao aumento do número de alunos, a escola passa 
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a ser responsabilidade do Estado e desvincula-se do Rotary Club de Ituiutaba, 
passando a chamar-se “Grupo Escolar Rotary”. Com a Lei 5.692/71, para 
melhor engajar nos moldes de ensino a escola passa a denominar-se até os dias 
atuais de “Escola Estadual Rotary de 1° grau”. 

 

Sendo esta escola vinculada ao Rotary Internacional, houve a necessidade de uma 

reflexão quanto ao público e o privado, da mesma, no entanto, Marçal (2015) esclarece que, 

tem-se a Escola Estadual Rotary de 1° Grau como instância pública, enquanto a Instituição 

Rotary Club de Ituiutaba, privada, por pertencer ao Rotary Club. “Com isso, a educação passa 

a ser entendida como prática social, cuja hegemonia neste cenário é do setor privado assumido 

pelo Estado brasileiro” (MARÇAL, 2015, p. 5). Nesta perspectiva, a escola surgi oriunda de 

influências do incentivo privado, o qual contribui para o crescimento público: “Enquanto o 

Estado nos posterga todos os benefícios que de direito merecemos, as iniciativas particulares, a 

custa transe, procuram preencher lacunas de todos os setores, muito principalmente no setor 

educacional [...]” (JORNAL CORREIO DO PONTAL, 1957). 

 

Figura 13 -  Corpo discente, na inauguração da Escola Rotary (1956) 

 

Fonte: Marçal (2017, p. 60).  
 

A Figura 13 apresenta o corpo discente na inauguração da Escola Rotary, em 16 de 

agosto de 1956, destaca a primeira fachada da escola, que se localiza no Bairro Progresso. 



86 
 

Segundo os dados do estudo de Marçal (2017, p. 57), o corpo discente está bem distribuído 

entre meninos e meninas, observa-se que alguns estão de uniforme, de acordo com o vestuário 

da época, “as meninas se vestiam com vestidos até os joelhos, os cabelos curtos ou até os 

ombros, já os meninos estavam vestidos com camisa de botão e calças curtas, também até os 

joelhos”; naquele momento, a escola prestava atendimento a todos os setores da sociedade, 

entre eles, os filhos de migrantes. 

Em 30 de junho de 1956, o jornal Folha de Ituiutaba (1956, p. 4), publicou a 

reportagem a seguir, sobre a nova unidade escolar de ensino: 

A Escola de Rotary Clube, inaugurada ontem tem uma área coberta de 150 
metros quadrados, dispondo de duas salas 5x6 metros cada uma tendo 
capacidade para 30 alunos, totalizando, pois 120 alunos em dois turnos. Está 
instalada, em magnífico prédio recém construído, cujo custo ascendeu a 250 
mil cruzeiros, contando ainda com salas para diretoria e secretária, sala de 
lanche, água filtrada, instalações sanitárias completas, tanto para professores 
quanto para alunos, êstes separados por sexo, e amplo páteo fechado para 
recreio, e prática de horticultura. Sua direção ficará a cargo da professora Lucy 
Macêdo, estando contratada, preliminarmente, a professora Cinira Morais. O 
corpo docente de acordo com a freqüência deverá ser ampliado. 

 

Como Marçal (2017) afirma, a direção da escola, em 1956, se encontrava a cargo da 

professora Lucy Macedo; passou pela direção da professora Cinira Morais, em 1958; a 

professora Alda Batista, em 1960; e, em 1963, pela professora Vilma Gomes Muniz. A 

construção da escola não paralisou, sabendo-se que, em 1963, os membros rotarianos tiveram 

a iniciativa de construir mais duas salas de aulas, contando com quatro classes de 222 alunos. 

Neste momento, que passou a sua denominação para Escolas Combinadas da Vila Progresso 

Rotary”, graças ao trabalho do Deputado Luiz Alberto Franco Junqueira, conforme publicação 

no jornal Minas Gerais, de 23 de março de 1963. 

De forma geral, entende-se que “o Estado mineiro e as políticas públicas se omitiram 

diante da responsabilidade da educação pública e gratuita no município”, pois as instituições 

escolares acabaram surgindo de outros recursos para minimizar a participação nas atividades 

econômicas de responsabilidade do Estado (MARÇAL, 2017). 

Conclui-se que os grupos escolares de Ituiutaba são apresentados diante de grandes 

dificuldades; inicialmente, suas atividades estão permeadas por condições precárias, escassos 

em recursos e materiais didáticos, quando deveriam ser essas responsabilidades do Estado; 

porém, o cenário que se apresenta são escolas anexadas a outras, escolas, temporariamente, em 

prédios alugados; escolas funcionando debaixo de árvores, como as magnólias, na praça da 
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cidade em frente Igreja Católica, a qual as professoras e os estudantes faziam revezamento, ora 

sob as magnólias, ora nos bancos da Igreja, que se encontravam com as portas abertas, porém 

a situação insustentável para os envolvidos nas aulas, sensibilizando um proprietário de uma 

colchoaria os convida para alojarem no seu estabelecimento se acomodando nos caixotes ali 

esparramados. 

Outro fato marcante se deve aos endereços das escolas quando, finalmente, se instalam 

em prédio próprio, o Grupo Escolar João Pinheiro (1908), Centro; o Grupo Escolar Ildefonso 

Mascarenhas da Silva (1947), uma localidade mais afastada, embora considere Centro, bem 

próximo ao Bairro Natal; o Grupo Escolar Senador Camilo Chaves (1955), também afastado, 

situado como Centro; Grupo Escolar Clóvis Salgado (1956), Bairro Progresso; Grupo Escolar 

Rotary (1956), Bairro Ipiranga; e, Grupo Escolar Ituiutaba (1958), localizado no Bairro Natal.  

Deste modo, importante indicar os grupos escolares criado em 1908, 1947 e nas 

décadas de 1950, passaram pelo movimento de Grupo Escolar à Escola Estadual, o que entende-

se que se encontra em sintonia com a legislação vigente, inicialmente, o primeiro, Grupo 

Escolar Villa Platina, em 1927, Grupo Escolar João Pinheiro à Escola Estadual João Pinheiro; 

Grupo Escolar Ildefonso Mascarenhas da Silva à Escola Estadual Professor Ildefonso 

Mascarenhas da Silva; Grupo Escolar Senador Camilo Chaves à Escola Estadual Senador 

Camilo Chaves; Grupo Escolar Clóvis Salgado à Escola Estadual Governador Clóvis Salgado; 

Grupo Escola Rotary à Escola Estadual Rotary; Grupo Escolar Ituiutaba à Escola Estadual 

Ituiutaba.  

Assim, pode-se conhecer um pouco mais dos grupos escolares que antecederam o 

Grupo Escolar Ituiutaba e, que mostraram suas lutas para criação dos mesmos, contando ou não 

com a vontade política da época. Por essa trajetória histórica dos grupos escolares de Ituiutaba 

de 1908 a 1958, entende-se suas experiências escolares e, ao mesmo tempo, suas contradições. 

Desta forma, cada escola é única e, a Escola Estadual Ituiutaba, também, construiu e, ainda, em 

construção de sua história, percorrendo essa trajetória histórica como instituição escolar de 

Ituiutaba, em um cenário que promova permear por sua gênese, instalação, organização, 

funcionamento e práticas do cotidiano. 
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III DE GRUPO ESCOLAR ITUIUTABA À ESCOLA ESTADUAL ITUIUTABA: 

GÊNESE, INSTALAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E PRÁTICAS 

DO COTIDIANO 

 

Esta seção tem como objetivo contextualizar a instituição escolar em sua transição de 

Grupo Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba, em suas singularidades, abordando a 

implantação da instituição escolar, o espaço físico, o perfil dos alunos, os gestores, bem como 

a sua formação e os desafios educacionais, as práticas pedagógicas e avaliativas e, finalmente, 

a vida cotidiana do Grupo Escolar Ituiutaba e da Escola Estadual Ituiutaba. Nestes termos 

pretende-se analisar fatos marcantes na história, intermediados por documentação do arquivo 

da Escola, em estudo, e da Superintendência Regional de Ensino de Ituiutaba, com as principais 

características que fazem parte da escolarização, quando descortinam uma instituição de ensino 

em construção, seus contextos e contradições. 

 

3.1 Considerações históricas do Grupo Escolar Ituiutaba: os desafios educacionais 

frente às classes carentes (1958-1978) 

 

As considerações históricas da educação brasileira e suas tendências políticas e 

socioculturais insere-se no contexto de transformação do sistema federativo brasileiro com a 

crise do regime autoritário, perpassa por questões fundamentais e desafios educacionais, que 

conduzem à expansão da instituição escolar quanto às novas demandas, em que a escola vem 

enfrentando, em uma sociedade que se democratiza e se transforma. 

Neste sentido, tem-se a contribuição de Nosella e Buffa (2005, p. 356) ao afirmar que: 

Além de um levantamento mais completo e de uma leitura mais aprofundada 
dos estudos publicados sobre instituição escolar, para o balanço crítico que 
pretendemos realizar, precisamos explicitar o referencial teórico que nos 
norteia. Defendemos uma linha metodológica que descreva o particular, 
explicitando, dialeticamente, suas relações com o contexto econômico, 
político, social e cultural. 

 

Ao mesmo tempo, busca-se relacionar a construção da instituição ao desenvolvimento 

e ascensão econômica do município, sabendo-se que o Grupo Escolar Ituiutaba (1958) foi 

classificado como a sexta escola criada na cidade de Ituiutaba-MG, conforme apresentado no 

Quadro 4, na Seção anterior.  
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Contextualizando a história das instituições escolares na cidade de Ituiutaba-MG, 

delineia-se por uma trajetória que compreende os anos de 1958, apresentando a gênese do 

Grupo Escolar Ituiutaba; percorrendo os anos de 1968 quando o Grupo Escolar passa a pagar 

aluguel firmado entre o Estado de Minas Gerais e o Educandário Tijucano (Figura 14); e, ainda, 

como marco histórico que discorre sobre esta instituição em prédio próprio, a partir dos anos 

de 1979, denominada Escola Estadual Ituiutaba, considerando este trajeto e sua história, em um 

recorte temporal até os anos de 1985. 

 
Figura 14 – Ginásio Educandário Ituiutabano (1958) 

 
Fonte: Frattari Neto (2014, p. 1) (Disponível em: 
http://estreladamanhaespiritismo.blogspot.com/2014/02/educandario-ituiutabano-
1958-1978-uma.html).  

 

A Figura 14 apresenta o Ginásio Educandário Ituiutabano, no ano de 1958, quando 

funcionava nesta instituição escolar o Grupo Escolar Ituiutaba, atendendo o curso Primário, até 

o ano de 1979. Assim, no dia 1º de novembro de 1979 transferiu-se para o seu prédio próprio, 

doado e mantido pelo Estado e construído pela CARPE, na avenida 43, nº 183, entre as ruas 16 

e 18, Setor Sul. Inicialmente, recebeu o nome de Grupo Escolar Ituiutaba, criado pelo Decreto 

nº 5.476, de 29 de agosto de 1958, publicado no Minas Gerais de 30 de agosto de 1958, depois 

Escola Estadual Ituiutaba (1979); portanto, na década de 1990, houve mais uma mudança de 

denominação da instituição escolar, que recebeu o nome de Escola Estadual “Arthur Junqueira 

de Almeida” (Pituca), pela Lei nº 10.245, de 16 de dezembro de 1990. 
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Segundo estudos de Frattari Neto (2014, p. 1): 

O Grupo Escolar de Ituiutaba foi instalado no Educandário Ituiutabano, em 
1958, para oferecer o Curso Primário, e era estadual. Já no primeiro ano de 
funcionamento, contou com mais de 600 matrículas, formando dez classes. 
Possuiu como diretora a memorável senhora Nair Gomes Muniz, a Dona Nair, 
que atuou no Educandário e após, com a extinção da escola, conseguiu 
continuar em prédio próprio passando o grupo a se chamar Escola Estadual 
Ituiutaba, hoje atual Escola Estadual Arthur Junqueira de Almeida.  

 

O Grupo Escolar “Ituiutaba” tem uma história que perpassa por outra instituição 

escolar, uma escola com marcos importantes para o desenvolvimento educacional, o 

Educandário Ituiutabano, construído pela Mocidade Espírita de Ituiutaba (UMEI), no ano de 

1958. De acordo com o Regimento Escolar do Grupo Escolar “Ituiutaba”, redigido pela Sra. 

Nair Gomes Muniz, então Diretora, aponta seu histórico: 

O Grupo Escolar “Ituiutaba”, foi instalado no dia 27 de março de 1958 pela 
diretora técnica, do Grupo Escolar “Clóvis Salgado, Sra. Maria Morais, 
devidamente autorizada pela Secretaria de Estado da Educação por intermédio 
do Sr. Chefe de Departamento de Ensino Primário, Luiz de Melo Viana, em 
atendimento ao convênio feito entre a Secretaria de Estado da Educação e a 
União da Mocidade Espírita de Ituiutaba, no sentido de funcionar este Grupo 
no prédio acima referido, sem ônus de aluguel para o Estado enquanto 
conviesse as partes interessadas de um lado a Entidade proprietária do prédio 
e de outro a Secretaria de Estado da Educação, sendo que a partir de julho de 
1968 o Estado paga aluguel para a proprietária do prédio acima citado 
(REGIMENTO ESCOLAR, 1974, p. 01). 

 

Neste contexto, o Grupo Escolar “Ituiutaba” permaneceu no prédio do Educandário 

Ituiutabano, sem nenhum ônus referente ao aluguel até o ano de 1968; portanto, a partir de 1º 

de julho de 1968 foi firmado o aluguel entre o Estado de Minas Gerais e esta Entidade e 

funcionou até o dia 31 de outubro de 1979.  

Ainda, no ano de 1958, integrantes da UMEI com boas relações políticas, representado 

por Ângelo Tibúrcio D’Ávila encontra com o governador de Minas Gerais, Magalhães Pinto 

(Figura 15), e este encontro resultou na nomeação da professora Nair Gomes Muniz para 

diretora do curso primário no Educandário Ituiutabano. 
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Figura 15 – Governador de Minas Gerais, Magalhães Pinto: nomeação da diretora do curso 
Primário do Grupo Escolar Ituiutaba (1958)  

 
Fonte: Acervo de Ângelo Tibúrcio D’Ávila. (FRATTARI NETO, 2009, p. 78). 
 
 

A Figura 15 destaca que os integrantes da UMEI possuíam boas relações políticas. Na 

foto Ângelo Tibúrcio D’Ávila e o governador de Minas Gerais, Magalhães Pinto. O Encontro 

resultou na nomeação da professora Nair Gomes Muniz para diretora do curso primário, 

funcionando no prédio do Educandário Ituiutabano, pertencente ao Estado de Minas Gerais, 

isto é, Diretora do curso Primário do Grupo Escolar Ituiutaba (1958). 

Cumpre-se destacar que Dona Nair Gomes Muniz, nascida no dia 07 de agosto de 

1923, na cidade de Ituiutaba-MG, tinha um Currículo, extenso e louvável, como educadora, 

exerceu várias funções de Magistério no Estado, como os dados descritos em seu Curriculum 

Vitae, que faz parte de um processo montado, que requer autorização para exercer durante o 

ano letivo de 1973, as atribuições de Diretora do Educandário Ituiutabano de Ituiutaba, como 

pode ser visualizado no Pedido de Deferimento, documentação encaminhada ao Ilmo. Sr. José 

Maria Fenelon dos Anjos, digníssimo Delegado Regional de Ensino que, naquele momento, 

estava localizado em Uberlândia-MG, na 26ª Superintendência Regional de Ensino, como pode 

ser visualizado na Figura 16, a seguir. 
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Figura 16 – Requerimento para exercer as atribuições de Diretora do Educandário Ituiutabano 
(1973) 

 
Fonte: Arquivo institucional da SRE (2023) 
 

Este é o primeiro documento do processo montado, o requerimento para exercer as 

atribuições de Diretora do Educandário Ituiutabano no ano de 1973, que informa estar juntando 

para tal a documentação exigida.  

O próximo documento, item 2, refere-se ao Curriculum Vitae, de Nair Gomes Muniz, 

data de 1° de março de 1973, a seguir: 
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Figura 17 – Curriculum Vitae de Nair Gomes Muniz  (1973) 

  

 

 

Fonte: Arquivo institucional da SRE (2023) 
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Neste sentido, a Figura 17, faz parte dos documentos que são anexados ao seu 

requerimento, como item 2, o que condiz com a busca em arquivos de documentos, retrata o 

momento em que o historiador “se dispõe a fazer as coisas falarem” (PESAVENTO, 2005, p. 

59). Desta forma, faz-se um exame além do papel, neste caso, já amarelado, frágil, em que se 

deve ter todo cuidado para não danificar o documento, e, assim, leva-se em consideração todos 

os detalhes, as minúcias, que vão se descobrindo durante esta leitura. 

E, a partir da leitura do mesmo, como tem-se a seguir, poderá surgir novos 

questionamentos que conduz a novas pesquisas e a novas análises. Deste modo, o Curriculum 

Vitae, de Nair Gomes Muniz, assim, se apresenta: 

Dados de Identificação 
Pessoais 
Nome: NAIR GOMES MUNIZ 
Data do Nascimento: 07/agosto/1923 
Naturalidade: ITUIUTABA  
[...] 
Funcionais 
Cargo (efetivo): Prof.ª. Prim. Função: DIRETORA 
[...] 
Situação funcional atual: DIRETORA DO GRUPO ESCOLAR 
“ITUIUTABA” 
E DIRETORA DO EDUCANDÁRIO ITUIUTABANO 
[...] 
Formação Profissional 
Cursos que possui (Tipo, duração, nível, data de conclusão, entidade, local): 
1 – Colegial Normal – duração: 3 anos - 2°. Grau, concluído no ano de 1944, 
no Colégio Normal Dr. “Benedito Valadares” de Ituiutaba anexo ao Instituto 
“Marden”; 2 – Jornada Pedagógica de 07 a 13/8/67; 3 – Jornada Pedagógica 
de 19 a 31/8/68; 4 – Jornada Pedagógica de 24 a 31/8/69; 5 – Curso de 
Secretário de 1°. E 2°. Graus realizado em Uberaba, Inspetoria Seccional de 
Ensino em outubro de 1969 – dez dias; 6 – Curso de Administração Escolar 
Ensino Médio pela Inspetoria Seccional de Uberaba em 11/1970; 7 – Encontro 
Estad. Orient. Ens. pela AMAE Belo Horizonte período de 27 a 30/10/1970 
8 – Curso de Audio-Visual pela AMAE de 27 a 30/10/70; 9 – 6 Encontro Est. 
Orient. AMAE em UBERLANDIA no período de 03 a 10/10/71; 10 - 1°. 
Encont. Pes. Adm. 1°. E 2°. Graus no período de 02 a 05/02/1972 em 
UBERLANDIA ; 11 - 2°. Encont. Pes. Adm. 1°. E 2°. Graus no período de 25 
a 27/5/1972; 12 – Encont. de Diretores de 1°. Grau em UBERLANDIA no 
período de 24 a 27/01/1973 
Outros cursos: 4ª. Série do Curso de PEDAGOGIA neste ano de 1973, 
concluindo a Especialidade de ADMINISATRAÇÃO em junho deste ano. 
Cursos ou funções de magistério exercidos no Estado, (natureza, localidade, 
período). 
1 – Diretora do Grupos Escolar “ITUIUTABA”, de Ituiutaba, desde a criação 
do mesmo em 27/03/1958; 2 – Professora no Ginásio do EDUCANDÁRIO   
ITUIUTABANO desde o ano de 1958.; 3 – Secretária do referido 
EDUCANDÁRIO ITUIUTABANO.; 4 – DIRETORA DO CURSO 
COLEGIAL NORMAL DO EDUCANDÁRIO ITUIUTABANO no período 
dos anos de 1971 e 1972. 
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Outras experiências profissionais (tipo, local, período) 
- Lecionei no Colégio Instituto “Marden” classes primárias 2°. Semestre de 
1956 e todo ano de 1957; -  Lecionei no Colégio Normal do Educandário 
Ituiutabano as Disciplinas: Didática, Psicologia e Educ. M. Cívica; - Ministrei 
cursos de atualização para professoras primárias, leigas, nas cidades de 
Gurinhatã e Cachoeira Alta com a duração de uma semana.  
Participação em promoções de caráter pedagógico, comissões especiais e 
outras funções técnicas (tipo, local, período). 
- Participei dos Cursos de Atualização de Professoras das quatro primeiras 
séries do Ensino de 1°. Grau do Projeto 20 realizado em Ituiutaba nos esses 
de outubro e novembro de 1972, como coordenadora das professoras regentes 
de classe, dando-lhes a devida assistência e orientações necessárias, conforme 
determinações superiores. 
Trabalhos publicados: (obras, assunto, editora, ano): Nenhum. 
Registros didáticos (N°. de disciplinas) 
a – Certificado de Registro de Secretário do MEC – de Estabelecimentos de 
ensino de 1°. Grau n°. 9.586 em 05/3/70; b – Registro de Secretário no MEC 
– Diretoria do Ensino Comercial - N°. 124-IRDEC/MG em 11//5/71; c – 
Registro no M.E.C. Diretoria do Ensino de Secundário. Disciplinas: 
TRABALHOS MANUAIS - 1°. Grau. Registro n°. D 52.227 em 05/02/71 
Observações: (registrar o que julgar conveniente para completar os dados aqui 
sugeridos): Também já participei da aplicação de testes para concurso de Prof. 
Prim. quando realizado em ITUIUTABA pela 1ª. vez no ano de 1968, pela 
Secretaria de Estado da Educação; Também colaborei na aplicação de 
EXAMES DE SUFICIÊNCIA para os professores leigos por duas vezes; 
Data: 01 de março de 1973. (GRIFOS DA AUTORA DO CURRICULUM). 

 

Partindo dessas considerações acima, encontra-se um Currículo extenso que, em seu 

conteúdo, deixa explícito a capacidade e competência de Dona Nair Gomes Muniz, ao atuar em 

todos os cargos apontados, como pode-se visualizar pela Figura 17, o seu Currículo foi 

datilografado pela mesma, contendo sua assinatura. Percebe-se que as folhas já amareladas, 

marcas do tempo, marcas históricas, pela sua estética entende-se que o Curriculum Vitae, 

naquele momento, seguia um modelo, de acordo com a organização e a sequência dos dados 

apresentados, exemplo, “Cursos que possui (Tipo, duração, nível, data de conclusão, entidade, 

local)”; outro que chama a atenção: “Trabalhos publicados: (obras, assunto, editora, ano) – 

Nenhum”; e, pelo exposto a seguir, não havia exigência, naquele período para esse detalhe; no 

entanto, atualmente, tornou-se fundamental constar no Curriculum de profissionais da 

Educação obras publicadas para apontar sua trajetória histórica acadêmica e profissional. 

Voltando à documentação que se junta ao processo de Requerimento para as 

atribuições de Diretora, sequencia-se com o item 3, que é o “Termo de Compromisso”, Figura 

18. 
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Figura 18 – Termo de Compromisso (1973) 

 
Fonte: Arquivo institucional da SRE (2023) 

 

A Figura 18 revela um compromisso da profissional da educação, quanto a sua 

frequência em um curso de treinamento de Diretores. Mais uma vez, reconhece-se a importância 

do profissional em relação à necessidade de atualização e capacitação para exercer suas 

atribuições.  

Logo, em seguida, o item 4, anexado aos demais documentos, refere-se a um Atestado 

de Idoneidade, como visualiza-se na Figura 19, a seguir, e, assim, tem-se o conteúdo: “[...] 

atestam para fins de autorização de Diretor que, Nair Gomes Muniz é pessoa de idoneidade 

moral comprovada, nada havendo em desabono da sua conduta” 

 
Figura 19 – Atestado de Idoneidade (1973) 

 
Fonte: Arquivo institucional da SRE (2023) 
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Diante desses documentos que foram encaminhados para análise, o qual pede 

Deferimento, ainda, segue o “Termo de Contrato da Entidade Mantenedora”, conforme Figura 

20. 

Figura 20 – Termo de Contrato da Entidade Mantenedora (1973) 

 
Fonte: Arquivo institucional da SRE (2023) 
 

A Figura 20 expõe que, o cargo de Diretora, a que se refere toda essa documentação é 

mais um cargo a ser exercido pela mesma, isto é, um pedido de autorização para que Dona Nair 

Gomes Muniz represente legalmente como Diretora, no ano de 1973, no Educandário 

Ituiutabano, onde já exercia outras funções, entre elas, Diretora do curso Primário do Grupo 

Escolar Ituiutaba (anexo ao mesmo), Secretária do Ginásio e professora de algumas disciplinas 

apontadas no Currículo.  

Ainda, segue o item 6: Capacidade Cultural e o item 7: Registro Definitivo ou 

Provisório de Professor, que se pode visualizar na Figura 21, a seguir. 
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Figura 21 – Capacidade Cultural e Registro Definitivo ou Provisório de Professor (1973) 

 
Fonte: Arquivo institucional da SRE (2023) 
 

A Figura 21, é um documento que aponta mais uma formação da Diretora do Grupo 

Escolar Ituiutaba, “2 – ATESTADO de matrícula na 4ª série do Curso de PEDAGOGIA na 

FAFI, já nesta DRE” e prossegue: “3 - CERTIFICADOS que ainda serão registrados por esta 

DELEGACIA DE ENSINO”. Desta forma, as indagações que surgem vão sendo respondidas, 

entre elas, o curso de Graduação em Pedagogia e a especialidade em Administração, que se 

encontra em sintonia com o que está descrito em seu Currículo: “Outros cursos: 4ª. Série do 

Curso de PEDAGOGIA neste ano de 1973, concluindo a Especialidade de 

ADMINISATRAÇÃO em junho deste ano”; assim, entende-se que esta profissional da 

educação está apta para sua atuação, ou seja, tem competência para desempenhar os seus cargos 

e funções. 

Por fim, dentre a documentação, tem-se o item 8: Prova de Efetivo Exercício do 

Magistério, que se apresenta na Figura 22, assinado pelo sr. Professor Paulo dos Santos (Diretor 

Regional). Este professor sempre esteve à frente do ginásio Educandário Ituiutabano, segundo 

diretor daquela instituição e que esteve ali presente, entre os anos de 1960 e 1973, quando de 

seu afastamento” (FRATTARI NETO, 2009, p. 32). 
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Figura 22 – Prova de Efetivo exercício do Magistério (1973) 

 
Fonte: Arquivo institucional da SRE (2023) 
 

A Figura 22 refere-se ao exercício da Professora Nair Gomes Muniz, declarando que 

a mesma exerce há mais de dez anos, “com eficiência e sem nota desabonadora”. Quanto à 

formação profissional, desperta o interesse em conhecer um pouco mais, historicamente, sobre 

o Colégio Normal, onde a Diretora do curso Primário do Grupo Escolar Ituiutaba preparou sua 

formação docente, denominado “Colégio Normal Dr. Benedito Valadares”, da cidade de 

Ituiutaba, que teve sua primeira turma de normalistas no ano de 1935. 

Como mostra no Curriculum Vitae, de Dona Nair Gomes Muniz, ao descrever os 

cargos ou funções de magistério exercidos no Estado, pode-se afirmar que foi a primeira 

“Diretora do Grupo Escolar “ITUIUTABA”, desde a sua criação em 27/03/1958”, ao mesmo 

tempo, se encontrava como Secretária do Ginásio do Educandário Ituiutabano, desde o ano de 

1958, desta forma, ocupava mais de um cargo nesta instituição.  

Outro fato importante se deve ao momento que o Educandário Ituiutabano passa a 

oferecer o Curso Colegial Normal, esta profissional ocupou o cargo de Diretora, no período de 

1971 e 1972, porém em seu Curriculum descreve: “Lecionei no Colégio Normal do 

Educandário Ituiutabano as Disciplinas: Didática, Psicologia e Educação Moral e Cívica”, 

portanto, não consta a data. Outras funções foram de sua competência como consta no seu 

Curriculum Vitae.  
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A cidade de Ituiutaba, em sua trajetória histórica de instituições, faz-se reconhecer a 

sua importância no desenvolvimento sociocultural, e, assim, promove uma interligação entre o 

singular e a História da Educação brasileira, oportunizando aprofundar conhecimentos sobre a 

profissão do/da professor/a primário sob a ótica das Escolas Normais, nesta cidade, como 

também, as escolas públicas e privadas, dentro do recorte temporal em estudo, que se delineia 

pelos anos de 1958 a 1985, desde sua gênese até o período que prevalecia o regime militar, 

próximo à liberação dos brasileiros com a democracia. 

Ituiutaba contava com outras Escolas Normais, no entanto, ainda, no ano de 1935, o 

Instituto Marden acolheu a primeira turma da Escola Normal Dr. Benedito Valadares, onde a 

primeira Diretora do Grupo Escolar Ituiutaba, realizou seus estudos para sua formação docente 

e atuação como profissional da educação, em seus vários cargos e funções, descritos em seu 

Curriculum Vitae, já apresentado (MORAES; SANTOS, 2015). 

No que tange à preparação da senhora Diretora do Grupo Escolar Ituiutaba e, 

sequencialmente, da Escola Estadual Ituiutaba, pois a mesma deu continuidade ao seu cargo de 

Diretora, havendo, somente, a realização da prática burocrática exigida naquele momento, 

como o deslocamento para o endereço apropriado; pode-se verificar o currículo inicial da 

Escola Normal Dr. Benedito Valadares, apresentado no Quadro 6, porém, nesta Escola 

apresentou-se pela primeira vez, as disciplinas ministradas nos seus três primeiros anos de 

atividades educativas. 

 
Quadro 6 – Disciplinas ministradas nos três  primeiros anos da Escola Normal Dr. Benedito 
Valadares 

 
Fonte: Moraes; Santos (2015, p. 14)  
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O Quadro 6 apresenta o currículo nacional da Escola Normal Dr. Benedito Valadares, 

composto por matérias do ensino Primário, para o qual as professoras normalistas estavam se 

preparando, como explicitado por Moraes e Santos (2015, p. 14): 

Ao analisar o currículo inicial da Escola Normal Dr. Benedito Valadares do 
Instituto Marden, verifico que este era composto, sobretudo pelas matérias do 
ensino primário e refletiam a necessidade específica de formar a professora 
para esse nível de ensino. Este guardava ainda resquícios de nossa 
colonização, dando ênfase à língua estrangeira, no caso o francês, sendo 
oferecido no primeiro e no segundo ano. Por outro lado, a disciplina de 
trabalhos manuais estava presente preparando as normalistas para exercer o 
trabalho doméstico [...].    

 

Neste sentido, as disciplinas que constam no currículo das normalistas enfatizavam o 

conteúdo de Música e canto Coral, “oriundos dos discursos do início da República de exaltação 

do progresso e incluía modernizar e traçar novos rumos para a sociedade e cultura brasileira, 

passaram a incluir o incentivo à arte dentro do âmbito educacional” (MORAES; SANTOS, 

2015, p. 14). Acreditava-se, assim, que a música era um meio de socialização e educação que 

promove os valores essenciais do homem. 

Ainda, se tratando da formação docente, para atuar nas séries iniciais, ou seja, das 

disciplinas estabelecidas no Ensino Normal, o Quadro 7, a seguir, é apresentado pela Lei 

Orgânica do Ensino Normal para o Curso de Formação de Professores Primários. 

 
Quadro 7 – Disciplinas estabelecidas pela Lei Orgânica do Ensino Normal para o Curso de 
Formação de Professores Primários 

 
Fonte: Lei Orgânica do Ensino Normal (MORAES; SANTOS, 2015).  
 

O Quadro acima se encontra de acordo com a Lei Orgânica do Ensino Normal, após o 

Decreto-Lei n°. 8.530, de 02 de janeiro de 1946, a qual a Escola Normal Dr. Benedito Valadares 
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se adequa seu currículo, especialmente, a disciplina de Metodologia do Ensino Primário, que 

utilizavam no exercício da profissão, no Ensino Primário. 

Já, no ano de 1961, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Lei n°. 4.024, as Escolas Normais sofrem alterações que definem “para a Escola 

Normal de grau ginasial um currículo mínimo composto pelas disciplinas obrigatórias do curso 

secundário ginasial acrescido de disciplinas de preparação pedagógica” como pode-se 

visualizar no Quadro 8, a seguir. 

 
Quadro 8 – Quadro Curricular de Escolas Normais criada na década de 1960 

 
Fonte: Moraes e Santos (2015, p. 24) 

 

O Quadro 8 apresenta as disciplinas que constavam no currículo das Escolas Normais, 

na década de 1960, como Moraes e Santos (2015, p. 23) afirmam: 

Na segunda metade da década de 1960, outras três Escolas Normais foram 
fundadas no município, a Escola Normal do Educandário Ituiutabano, escola 
particular e gratuita, mantida pela União da Mocidade Espírita de Ituiutaba, 
deu início as atividades da Escola Normal em 1965, a Escola Normal do 
Colégio São José, particular, mantida pelos padres estigmatinos iniciando em 
1969 e a Escola Normal Municipal, escola pública e gratuita, iniciou as 
atividades também em 1969. 
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Neste contexto, verifica-se o número de Escolas Normais criadas em Ituiutaba, 

incluindo a Escola Normal do Educandário Ituiutabano, no momento em que o Grupo Escolar 

Ituiutaba é a sexta escola da rede estadual, pública, que atende o Ensino Primário. Nesta 

perspectiva, ao observar o número de escolas públicas e privadas que atendem o ensino 

Primário, não se deve esquecer do número significativo, também, das escolas municipais de 

Ituiutaba que oferecem o ensino Primário, as quais as Escolas Normais estavam preparando 

os/as profissionais da educação para atuarem como professoras do Ensino Primário.  

No entanto, havia grande preocupação com a alfabetização, em nosso município pode-

se apontar como oriundos do crescimento populacional, da população rural vindas para a urbana 

em busca de melhorias de vida e de trabalho, e, também, do fenômeno da migração, que ocorria 

no país e regiões, o que diante de todo esse cenário, a realidade brasileira mostrava o 

analfabetismo no Brasil. 

Para ilustrar a realidade brasileira quanto ao índice de analfabetismo, na década de 

1950, pode-se visualizar a Tabela 5. 

 
Tabela 5 – Índice (%) de analfabetismo no Brasil – recenseamento de 1950 

 
Fonte: Ribeiro; Lima; Quillici Neto (2013, p. 326). 

 

A Tabela 5 mostra o analfabetismo brasileiro, considerável por regiões, trazendo um 

fato marcante na região Sudeste, quando se refere ao Estado de Minas Gerais, com 56,19% 

(cinquenta e seis vírgula dezenove por cento) não foram alfabetizados; porém, a região 

Nordeste, destaca-se nos números apresentados, entre 68,02% (sessenta e oito vírgula dois 

centésimos) e 76,55% (setenta e cinco vírgula cinquenta e cinco), o que sugere entender que o 

Governo pouco fez a seu favor e que a política, a favor da educação, não foi suficiente. 
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Vale ressaltar, a fundamentação de Lourenço Filho (1965) que certifica, que no 

período anterior a 1950, os critérios para o levantamento dos dados não eram rigorosos, bastava 

a pessoa responder que sabia ler e escrever e já se considerava alfabetizado, desde que apenas 

traçasse seu nome; após essa década só se considerava alfabetizado aquele que era capaz de ler 

e escrever um bilhete simples. 

Bezerra, Ribeiro e Araujo (2017, p. 192) explicitam quanto ao município de Ituiutaba: 

Esse município se singulariza no que se refere ao plano geral nas relações 
entre migração e escolarização. De acordo com o plano nacional, o movimento 
de expansão educacional era o de criar mais escolas nas cidades – os grupos 
escolares. No entanto, em Ituiutaba, ocorreu o inverso: foi necessária a criação 
de mais escolas rurais, visto que o meio rural recebera levas de migrantes do 
norte de Minas e do Nordeste, por exemplo, nas décadas de 1950 e 1960. Se, 
nesse momento, o fluxo da migração nacional era do campo para a cidade, em 
Ituiutaba, o alvo da migração foi o campo.  

 

Desta forma, entende-se que o analfabetismo, ainda, causava grande preocupação e 

inquietação, no âmbito nacional, pela sociedade em geral, embora buscasse aumentar a 

oportunidade em relação à educação, crescia-se a população tornando seletivo a educação 

brasileira. No que se refere ao âmbito estadual, pode-se constatar que Minas Gerais totalizava 

mais de 50% (cinquenta por cento) de analfabetos; portanto, percebia-se que no município de 

Ituiutaba, também, crescia a população, consequentemente, o número de analfabetismo “atingiu 

57,35%, sendo superior ao do Estado Minas Gerais” (BEZERRA; RIBEIRO; ARAUJO, 2017, 

p. 204). Vale destacar no que se refere à economia, o município de Ituiutaba sobressaía, no 

entanto, o índice de analfabetismo era maior em relação ao seu Estado. 

O problema do analfabetismo está vinculado aos problemas sociais e, também, à 

precariedade que se encontrou no ensino público brasileiro; em Ituiutaba, houve muita criação 

de escolas rurais, quando o fluxo de migração nas regiões mineiras ocorriam do campo para a 

cidade, e, assim, não justificava essa disparidade de escolas rurais em relação às escolas 

urbanas, quando a população urbana crescia e necessitava de mais escolas públicas para atender 

a demanda; isto traduz as décadas de 1950 e 1960, com mais um fator de grande relevância, 

que foi o processo de urbanização. 

Quanto à evolução do número de escolas em Minas Gerais, no período que 

compreende os anos de 1957 a 1971, tem-se a Tabela 6, a seguir.  
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Tabela 6 – Evolução do número de escolas em Minas Gerais, 1957-1971 

 
Fonte: IBGE, 2010. (BEZERRA, 2016, p. 28). 
 

A Tabela 6 aponta para os dados que enumeram as escolas rurais e as urbanas e, fica 

explícito, tanto a expansão da escolarização mineira, quanto o número superior de escolas rurais 

em relação às escolas urbanas. O período de 1957 a 1971, girou entre 70% (setenta por cento) 

a 80% (oitenta por cento) na criação das escolas rurais, logo, houve uma significativa ação 

municipal, no tocante ao que se apresenta a ação do Estado. 

Segundo Bezerra, Ribeiro e Araujo (2017, p. 207): 

Visto que, a partir da década de 1970, a migração para a cidade ganhou fôlego, 
a ida gradativa do campo para a sede municipal tendeu a esvaziar o campo da 
população em idade escolar; ou seja, levou à desativação de grande parte das 
escolas rurais, ao longo dos anos de 1970, por falta de aluno. Se não havia 
razão para mantê-las em funcionamento no meio rural, na cidade, o aumento 
da população era razão óbvia para a abertura de mais escolas públicas, ou seja, 
para a ação educacional do estado quanto à criação de grupos escolares. 

 

Em Ituiutaba realizou-se novos investimentos, pelo governo mineiro, em relação à 

educação pública, após a criação dos Grupo Escolar Ituiutaba (1958), surgiram outras escolas 

(já citadas anteriormente, Seção I). Conforme fundamentação de Bezerra, Ribeiro e Araújo 

(2017, p. 208), referindo-se aos índices elevados de analfabetismo em Ituiutaba, afirmam: 

Possivelmente, os índices elevados de analfabetismo em Ituiutaba, no decênio 
de 1950 – superiores à média do estado, convém reiterar – justifiquem-se em 
razão da escassez de escola pública, pois, até 1954, a cidade contava com dois 
grupos escolares para 2,4 mil pessoas na faixa etária de 5 anos ou mais. 
Acrescente-se a esse contingente a população em idade escolar dos adultos 
analfabetos que ampliaram a população urbana de Ituiutaba em mais de 16 mil 
habitantes entre os anos de 1960 e 1970. 
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Neste entendimento, na década de 1970, fica claro o Regimento do Grupo Escolar 

Ituiutaba, ao expor os fins e objetivos da Educação Nacional: 

Capítulo I – Dos fins da Educação Nacional.  
Art. 1 – A educação nacional, inspirada aos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por fim: 
a) – compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do 

Estado, da família e dos demais grupos que compõe a Comunidade; 
b) – o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem; 
c) – o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional; 
d) – o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua 

participação na obra do bem comum; 
e) – o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos recursos 

científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizar as possiblidades e 
vencer as diferenças que existirem no meio; 

f) – a preservação e expansão do patrimônio cultural; 
g) – a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção 

filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceito de 
classe ou de raça (REGIMENTO ESCOLAR, 1973, p. 2). 

 

Vale destacar que em sua Introdução refere-se à legislação vigente, “em atendimento 

ao Art. 70 da Lei 5.692, de 11-08-71, o Grupo Escolar “ITUIUTABA” reger-se-á pelo presente 

REGIMENTO” e, assim, aponta os objetivos do ensino de 1° grau: 

CAPÍTULO II – Dos objetivos do ensino de 1° grau 
- O ensino de 1° e 2° graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando 
a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como 
elemento de autorrealização, qualificação para o trabalho e preparo para o 
exercício consciente da cidadania. 
- Para efeito do que dispõe os artigos 176 e 178 da Constituição entende-se 
por ensino primário a educação correspondente ao ensino de 1° grau e por 
ensino médio, o de 2° grau. 
- O ensino de 1° e 2° graus será ministrado obrigatoriamente na língua 
nacional. 
- O ensino de 1° grau destina-se à formação da criança e do pré-adolescente 
variando em conteúdo e métodos segundo as fases de desenvolvimento dos 
alunos (REGIMENTO ESCOLAR, 1973, p. 2). 

 

Percebe-se que houve mudança na nomenclatura, a partir de 1971, estabelece-se como 

1° grau o ensino primário, enquanto o ensino médio tornou-se 2° grau. Ao referir-se aos 

objetivos gerais indicando o estabelecimento, assim declarou: 

a) Educar o homem totalmente de modo que o leve a tomar posição diante 
dos fatos, assumir com responsabilidades suas próprias opções arcando 
com suas consequências; 

b) Preparar o homem para situar-se dentro de um mundo dinâmico e de 
inconstante mudança sócio-cultural; 
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c) Uma educação comunitária que possibilite o educando a comunicar-se 
com os outros numa linha crescente de profundidade até chegar à 
comunhão do amor (REGIMENTO ESCOLAR, 1973, p. 2-3). 

 

O estabelecimento objetivou a educação para “preparar o homem para situar-se dentro 

de um mundo dinâmico e de inconstante mudança sócio-cultural”, que se encontra em sintonia 

ao revelar o perfil dos/as alunos/as que iniciaram suas primeiras lições alfabetizadoras neste 

grupo escolar, no sentido de acolhê-los e proporcionar-lhes a formação necessária para o 

exercício consciente da cidadania. 

“Nos processos de desenvolvimento das cidades, por que Ituiutaba passava naquele 

momento, acompanhando o ritmo de crescimento que o desenvolvimento impunha ao país, é 

natural que se formassem, à margem, os bairros dos mais empobrecidos”, deste modo, delineia-

se a realidade social do aluno (FRATTARI NETO, 2009, p. 167). 

Assim, o Educandário Ituiutabano foi construído no bairro Independência, era 

praticamente desabitado, contava, apenas, com uma avenida, de terra, que conduzia à caixa 

d’água da cidade, e, também, contava com uma parte esportiva do Ituiutaba Clube, o local não 

tinha luz elétrica, nem água encanada e nem asfalto, como prossegue os resultados de Frattari 

Neto (2009, p. 167): 

Os terrenos para a construção do Educandário Ituiutabano foram doados pela 
prefeitura de Ituiutaba (ATA DA CÂMARA DOS VEREADORES, 1955, p. 
22 até 25) e por Anísio Demétrio Jorge, Jorge Miguel e Carlos Dias Leite – 
estes doaram os lotes de números 3 a 15 da quadra 19, com área total de 6.720 
metros quadrados, no bairro Independência, fazenda Córrego Sujo, ao preço 
de Cr$ 13.000,00 (treze mil cruzeiros) (REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS, 
1955). 

 

Os dados elencados do bairro Independência se fazem necessários, pois ali funcionou 

o Grupo Escolar Ituiutaba, de 1958 a 1978. Outro fator relevante para descrever esse cenário é 

para compreender o perfil do aluno que residia no bairro Natal, próximo a este estabelecimento 

e que visava o atendimento às crianças que precisavam ingressar em uma escola e não tinham 

como deslocar para os outros grupos escolares, pois naquele momento, como explicita Frattari 

Neto (2009, p. 167): 

A cidade de Ituiutaba, na década de 1950, era apenas desenvolvida em sua 
região central e nos bairros Platina e Progresso, que ficavam na parte baixa. 
Aí habitavam as famílias de classe média e os fazendeiros produtores de grãos 
e gado. 

 



108 
 

Já, a população que fazia parte do alunado do Grupo Escolar Ituiutaba, moravam no 

bairro Natal, que Frattari Neto (2009, p. 167) descreve-o: 

Na parte alta da cidade, expandia-se, cada vez mais, o bairro Natal, onde 
estavam instaladas as famílias pobres, como alguns trabalhadores do comércio 
e os boias frias ou trabalhadores rurais. A zona boêmia da cidade, ou casas de 
prostituição, tinha início na avenida 25, demarcando as diferenças ao meio. 
Eram muitas nesse momento da “capital do arroz”. As casas da parta alta, em 
sua maioria localizadas no bairro Natal, eram divididas entre os prostíbulos, 
que possuiam uma luz vermelha na entrada, e as residências, que possuiam 
seus muros escritos a palavra FAMÍLIA. Então, o bairro Natal era considerado 
zona específica de prostíbulos e, consequentemente, dos esfaqueamentos, dos 
roubos, dos assassinatos e das tragédias da cidade. 

 

Neste contexto, desenha-se um cenário que precisava de mudanças, urgentemente, e, 

somente, a educação poderia realizar tal transformação e, assim, foi feito, recebendo matrículas 

de mais de seiscentas crianças que foram distribuídas em salas de aula, denominada classes, 

naquele momento. Assim, também, apresenta o perfil dos alunos/alunas do Grupo Escolar 

Ituiutaba e as professoras contratadas. 

Quando o Grupo Escolar Ituiutaba recebeu as crianças e com as “classes” 
distribuídas, funcionava o curso Primário em dois turnos, foram contratadas 
as professoras: Mariana Ribeiro Franco, Helena Thereza de Moura, Nívea 
Dalva Marchiori, Leide Eurípedes Camargos da Costa, Antonina Volusia 
Soares Jardim, Julia de Souza Carvalho, Maria Ignês de Oliveira, Laci Ribeiro 
de Lima, Elza Maria Ribeiro, Maria Tereza Calil, Corinta Conceição de Moura 
(REGIMENTO ESCOLAR, 1973, p. 2). 

 

Deste modo, o Regimento Escolar (1973) aponta que as formas de admissão de 

professores e especialistas poderia ser feita em caráter efetivo, em contrato, em substituição, 

sempre de acordo com a legislação vigente dos órgãos competentes, Secretaria de Estado da 

Educação e Conselho Estadual de Educação.  

Ainda, referindo aos professores e as funções pedagógicas, assim destaca no 

Regimento Escolar (1973, p. 4): 

É da competência da Congregação: 

I – Estudar e propor aos poderes competentes, medidas que visem o 
aprimoramento do ensino; II – Aprovar os currículos, de acordo com as 
normas previstas em lei; III – Analisar normas para o funcionamento da 
Congregação Pedagógica; IV – Analisar, avaliar e concluir sobre os 
programas e planos de curso de acordo com as normas baixadas pelos órgãos 
competentes; V – Analisar os relatórios das atividades pedagógicas sugerindo 
medidas de aperfeiçoamento; VI – estudar a análise estatística do rendimento 
do ensino – aprendizagem.  
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Prosseguindo, vale destacar a organização didática e a estrutura do ensino, conforme 

o Regimento Escolar (1973, p. 7):  

Este estabelecimento ministrará o ensino de 1° grau na forma da legislação 
vigente:  
[...] 
DO ENSINO DE 1° GRAU:  
O ensino de 1° grau terá a duração de 8 (oito) anos letivos e compreenderá 
anualmente pelos menos 720horas de atividades excluindo os períodos de 
recreio e intervalos.  
O estabelecimento adotará o regime anual. 
A lotação das classes será de acordo com instruções da Secretaria de Estado 
da Educação. 

 

No que se refere à organização dos currículos é de competência do estabelecimento 

escolar e seus objetivos, conteúdos e composição determinados pela legislação em vigor e, de 

acordo com as necessidades e possibilidades deste estabelecimento, conforme o Regimento 

Escolar (1973, p. 10), os objetivos das matérias e do processo educativo, em geral, devem 

ajustar-se aos fins estabelecidos em lei visando: 

1 – Em Comunicação e Expressão, cultivo de linguagem que ensejam ao aluno 
o contato coerente com seus semelhantes e a manifestação harmônica de sua 
personalidade, nos aspectos físicos, psíquico e espiritual; 
2 – Em Estudos Sociais, ajustamento crescente do educando ao meio em que 
deve viver e conviver, dando-se ênfase o conhecimento do Brasil, na 
perspectiva atual do seu desenvolvimento; 
3 – Em Ciências, desenvolvimento do pensamento lógico e a vivência do 
método científico; 
4 – O ensino das matérias fixadas e das que lhe sejam acrescidas, deve sempre 
convergir para o desenvolvimento, no aluno, das capacidades de observação, 
reflexão, criação, discriminação, convívio, cooperação, decisão e ação. 

 

Deste modo, os programas eram elaborados pelas professoras com assistência da 

Coordenação Pedagógica, os mesmos deviam ser submetidos à aprovação da Congregação 

(órgão máximo deliberativo, consultivo em normativo) e homologados pela direção, faz-se uma 

ressalva, “a fim de atender às conveniências didáticas pedagógicas, os programas poderão sofrer 

modificações, em sua aplicação adaptando-se ao nível de desenvolvimento de cada turma” 

(REGIMENTO ESCOLAR, 1973, p. 10). Ao tratar da Congregação, este órgão constitui-se do 

Administrador Geral (Diretor), seu presidente; os Supervisores (Orientadores Pedagógicos); o 

Orientador Educacional, quando houver; Auxiliar de Administração (Auxiliar de Diretoria) e 

Professores.   
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No tocante à avaliação escolar, o Grupo Escolar Ituiutaba, conforme Regimento 

Escolar (1973), utilizam vários recursos como observação pelo professor e orientador das 

atividades desenvolvidas pelo aluno, na escola e no domicílio; experiência de laboratório; 

exercícios, provas, testes, pesquisas, trabalhos individuais ou em grupo e outras formas 

aconselháveis e possíveis de serem aplicados. Naquele momento, a avaliação era contínua e 

cumulativa, devendo ser expresso para conhecimento dos alunos ou responsáveis, no mínimo 

duas vezes por semestre. 

Um fator relevante para o estudo se destaca ao destacar sobre a sopa do Curso 

Primário, demonstrando as necessidades daquela comunidade escolar, que se pode evidenciar 

quando da distribuição da sopa, oferecido tanto pelo Grupo Escolar Ituiutaba quanto para o 

Educandário, já que se encontravam conjugados, como Frattari Neto (2009, p. 173): 

No fim da década de 1960, o bairro Independência estava formado, e o cheiro 
da sopa se alastrava pela redondeza. Aos poucos, os irmãos menores dos 
alunos que ainda não tinham idade para matrícula e até outros garotos da 
comunidade começaram a ficar na rua da escola, pedindo um prato de sopa no 
portão na hora do recreio. Atento, o professor Paulo tratou de passar as 
crianças para dentro da escola e iniciou uma campanha na cidade para ampliar 
a quantidade de sopa. Saía com os alunos em sua perua Kombi recolhendo 
verduras e mantimentos. 

 

Neste contexto, enfatiza-se o perfil dos alunos do Grupo Escolar Ituiutaba, em 

especial, evidencia-se quando da sopa oferecida pelo curso Primário deste grupo conjugado 

com o Educandário Ituiutabano, em que os moradores se aproximavam com as crianças para 

ganharem um prato de sopa.  

Naquele momento, o sr. Paulo, Diretor do ginásio, tomava a iniciativa de colocar as 

crianças para dentro da escola para oferecer a sopa a todos, e, num futuro buscou fundos para 

criar uma creche para atender aquelas crianças que ainda não estavam em idade para a 

alfabetização. 

No que concerne à organização administrativa do Grupo Escolar Ituiutaba, tem-se a 

diretoria constituída por um administrador geral, um auxiliar de Administração e um secretário. 

O administrador geral poderia indicar diretores de turno ou setor de acordo com o número de 

alunos matriculados e critérios estabelecidos em lei específica. Segundo o Regimento Escolar 

(1974, p. 20): 
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A Administração deste estabelecimento de ensino de 1° grau compete: 
a) Planejar todo trabalho escolar juntamente com o pessoal do 

estabelecimento; 
b) Organizar, coordenar e controlar, avaliar os trabalhos educacionais 

desenvolvidos neste estabelecimento; 
c) Fazer a escala de professores e funcionários para os trabalhos de 

matrícula; 
d) Designar a sala, turno e classes em que devem lecionar os professores; 
e) Designar os professores para as funções de substituições eventuais e 

outras atividades do magistério; 
f) Determinar os turnos para o trabalho dos professores especializados; 
g) Distribuir as classes destinadas ao trabalho das orientadoras de ensino; 
h) Zelar pelo cumprimento das normas estabelecidas pelos órgãos 

competentes. 
 

Neste contexto, pode-se conhecer um pouco da história da instituição escolar 

denominada Grupo Escolar Ituiutaba, criada no ano de 1958, anexada ao Educandário 

Ituiutabano, que teve continuidade ao mudar para o prédio próprio denominado Escola Estadual 

Ituiutaba, no ano de 1979. 

 

3.2 A Escola Estadual Ituiutaba: uma perspectiva histórica (1979-1985) 

 

No decurso histórico da Escola Estadual Ituiutaba evidencia-se um movimento que 

ocorre de um prédio escolar para outro, em local determinado, mediante planejamento para sua 

organização e funcionamento. Muda-se todo o processo, até então, de Grupo Escolar Ituiutaba 

para Escola Estadual Ituiutaba, no entanto, preserva-se as técnicas e métodos para dar 

continuidade a um trabalho educativo que transfere toda a parte pedagógica e administrativa. 

Deste modo, já no início da década de 1970, pode-se visualizar o desenvolvimento da 

cidade de Ituiutaba, onde está situada a Escola Estadual Ituiutaba, que a Figura 23 mostra a 

evolução e a população com suas moradias, novos bairros, outras escolas, novas instalações, 

novos modos de ver o que está em seu entorno. 
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Figura 23 - Vista da cidade de Ituiutaba nos anos de 1970 

 
Fonte: IBGE (1959) 
 

A Figura 23 marca os anos de 1970, quando o prefeito Samir Tannús terminava seu 

mandato iniciado em 1967. De acordo com Zoccoli (2001, p. 138), “Ituiutaba viveu um tempo 

promissor, Samir Tannús correspondeu a este tempo, cumpriu suas promessas de campanha e 

entre os significativos feitos de sua administração”, destacou várias obras. 

No ano de 1970, Gerson Abrão era presidente da Câmara Municipal de Ituiutaba, 

quando o então prefeito Samir Tannús, tornou-se candidato a Deputado Estadual, 

desincompatibilizando do seu cargo, e, como o vice-prefeito, sr. Hildo Gouveia, não tinha 

domicílio na cidade, o sr. Gerson Abrão assumiu por ser, naquele momento, o presidente 

Legislativo. Portanto, teve um governo curto, pois o vice-prefeito, achou por bem voltar a 

residir em Ituiutaba, o que fez com que sr. Gerson Abrão retornasse à presidência da Câmara 

(ZOCCOLI, 2001). 

Nos anos de 1971 a 1973, o sr. Álvaro Otávio Macedo de Andrade deixa a direção do 

Instituto Marden para seu filho assumir, sendo eleito a prefeito de Ituiutaba, pelo partido da 

ARENA, no período de 1° de fevereiro de 1971 a 31 de janeiro de 1973, contava com o apoio 

de seus secretários, entre eles, sr. Gerson Abrão, responsável pela Secretaria de Educação; 

também contou com o apoio da Igreja Católica de Ituiutaba; suas obras foram relevantes para a 

Educação, dentre elas pode-se destacar como principais, segundo Zoccoli (2001, p. 145-146): 

Colégio Antônio de Souza Martins; ampliação da E. E. Governador Clóvis 
Salgado; ampliação da E. E. João Pinheiro; criação do primeiro abastecimento 
de água tratada de Ituiutaba (SAE); inauguração do Hospital São José; 
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infraestrutura do Campus Universitário de Ituiutaba; pavimentação de ruas e 
avenidas; fundador da Associação Pais e Amigos de Excepcionais (APAE0 de 
Ituiutaba, por ter um filho que necessitava de cuidados especiais e não 
encontrava em escola especializadas em nossa cidade; criação e Fundação da 
União Tijucana de Esporte de Ituiutaba; criação da Bandeira Municipal de 
Ituiutaba, que foi reconhecida publicamente e aceita pela população, sendo 
idealizada pelo prefeito Álvaro Brandão de Andrade [...] 

 

Ainda, percorrendo a trajetória histórico-política do sr. Prefeito, Álvaro Otávio 

Macedo de Andrade, encontra-se a criação do Grupo Escolar “Rotary”, conforme Decreto n° 

9.703, de 6 de abril de 1966, publicado no Minas Gerais, em 25 de janeiro de 1973. Desta forma, 

o Grupo Escolar “Rotary” mudou para suas instalações no Bairro Ipiranga, hoje, Praça Hilarião 

Rodrigues Chaves, s/n., em prédio construído pela CARPE (ZOCCOLI, 2001). 

Ainda, percorrendo essa trajetória, passou pela Prefeitura de Ituiutaba, como prefeito, 

o sr. Fued José Dib, no período de 1973 a 1977, segundo Zoccoli (2001, p. 151), no ano de 

1973, a dívida pública herdada pela Administração anterior estava quase toda vencida, “os 

salários dos servidores atrasados há meses, a falta de apoio na Administração Estadual, a forte 

oposição política local”, o cenário que encontrou determinava impossibilidade para qualquer 

realização que se planejasse, no entanto, não inibiu diante da situação, “a nova administração 

que passou a implementar uma política de autoridade administrativa, isenta de fisiologismo e 

nepotismo, visando preparar o município para o desenvolvimento com justiça social”. 

Um fator relevante que associa à educação ituiutabana se deve aos “salários dos 

professores municipais e dos operários que saltaram, respectivamente, de CR$ 387,27 e CR$ 

322,40 para CR$ 1.065,00 e CR$ 768,00”; também, atualizou as finanças municipais, entre 

outros benefícios para o desenvolvimento da cidade. 

A gestão que houve a mudança do Grupo Escolar Ituiutaba para o prédio próprio com 

a denominação de Escola Estadual Ituiutaba ocorreu na gestão do sr. Acácio Alves Cintra 

Sobrinho, prefeito de Ituiutaba de 1977 a 1982, como afirma Zoccoli (2001, p. 156): 

Preocupado com a educação, assinou um projeto conjunto com o Governo do 
Estado de Minas Gerais, para redistribuição e localização racional das 
unidades escolares estaduais, através da construção, reconstrução e ampliação 
de unidades pela cidade inteira, para atendimento mais eficiente a toda 
população escolar, na maior proximidade possível dos domicílios dos alunos. 
Vários prédios foram erguidos, com a implantação e ampliação, tanto da rede 
física, quanto do número de séries, graus e vagas, para resposta plena da 
demanda, por muito tempo. 
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Dentre as suas obras ligadas à educação pode-se enumerar, segundo Zoccoli (2001, p. 

158), quando da “Autorização do Governador Aureliano Chaves para construção do novo 

prédio da Escola Estadual Governador Bias Fortes”, entre outras obras, sua gestão marcou com 

a “construção dos novos prédios das E. E. 15 de Novembro, Ituiutaba e Fernando Alexandre”, 

e, ainda, Escola Municipal na Vila Miisa; novo prédio da E. E. Cônego Ângelo, na avenida 33 

com rua 4, inauguração da Escola Municipal Aída Andrade Chaves.  

Deste modo, a Figura 24, com o jornal “A Vanguarda” de abril de 1979, número 1, 

ano 1, página 5, de Ituiutaba (MG), Jornal de Integração com publicação mensal, traz em seu 

noticiário uma lista de obras do Estado que foram entregues, dentre elas a Escola Estadual de 

Ituiutaba. 

A manchete do jornal “A Vanguarda” (abril de 1979, p. 5), assim chamava a atenção 

da população tijucana: Obras do Estado que estão sendo entregues: 

O prefeito Acácio Cintra, abordado pela reportagem de “A Vanguarda”, 
esclareceu que está havendo “perfeito entrosamento entre os poderes federais, 
estaduais e o município, altamente benéfico para Ituiutaba”. O chefe do 
executivo acentuou que “há muito tempo que não se notava um melhor 
entendimento entre as diversas esferas administrativas como nos últimos anos. 
Isso se dá, não há dúvida, em razão da verdadeira importância sócio-
econômica de nossa terra no concerto das comunas mineiras e não por motivos 
políticos”. Acrescentou nosso entrevistado: “Aliás, nunca se deve esquecer 
que Ituiutaba vem sendo dirigida há mais de seis anos pelo MDB e a 
administração nunca sofreu qualquer tipo de restrição pelos governos estadual 
e federal”. – O que se pode notar, para gáudio da administração municipal e 
da comunidade tijucana – afirmou enfaticamente Acácio Cintra – é o grande 
volume de obras do Estado que estão sendo entregues à população que vão 
relacionadas a seguir. 

 

As obras que se refere são: 1 – Distrito Industrial; 2 – Silos da Casemg; 3 – Ampla e 

Moderna sede própria da 31ª Residência Regional do DER-MG; 4 – Centro Social Urbano; 5 – 

Novas instalações da Camig; 6 – Agência da Caixa Econômica Estadual: sede própria; 7 – 

Núcleo Habitacional do INOCOOP; 8 – Agência Regional do IPSEMG; 9 – Laboratório de 

Análises; 10 – Escola Estadual Ituiutaba; 11 – Escola Estadual 15 de Novembro; 12 – Escola 

Estadual Bias Fortes; 13 – Convênio para ampliação de Redes de Água e Esgotos; 14 – 

Convênio com o SESI; 15 – Encampação do Colégio Comercial de Ituiutaba (A 

VANGUARDA, 1979). 
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Figura 24 – Jornal “A Vanguarda” (abril de 1979) 

 

 
Fonte: Circulação Regional “A Vanguarda”, abril de 1979 
 

A Figura 24 traz o noticiário que mostra a doação do terreno da Escola Estadual 

Ituiutaba realizado pela Prefeitura Municipal de Ituiutaba, que se refere à escola deste estudo e 

à sua localização e construção do prédio próprio, como descreve, no item 10: 
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10 – Escola Estadual Ituiutaba 

Em área de 3.975,62 metros quadrados, doada pela Prefeitura, sita à Avenida 
43 com Avenida 18 (fundos para a Avenida Minas Gerais), está sendo 
construído o prédio próprio da Escola Estadual Ituiutaba, que vem 
funcionando, desde sua instalação, em dependência do antigo Educandário 
Ituiutabano. A moderníssima sede, com 2 pavimentos, terá 12 salas de aula. 
O projeto está sendo executado pela empresa local CONSTRUTIL – 
Construtora e Imobiliária Ltda., por conta da CARPE. 

 

Desta forma, o jornal “A Vanguarda” deixa registrado a área doada pela Prefeitura, e 

refere-se à sua estrutura física como “uma moderníssima sede, com 2 pavimentos [...]”, como 

mostra a Figura 25. 

 

Figura 25 – Prédio próprio da Escola Estadual Ituiutaba 

 
Fonte: Disponível em: http://www.2005-2015.agenciaminas.mg.gov.br/noticias/mais-de-16-   
mil-alunos-sao-beneficiados-por-obras-inauguradas-essa-semana/ 
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A Figura 25 mostra a estrutura física do prédio próprio da Escola Estadual Ituiutaba, 

com dois pavimentos, atualmente, denominada Escola Estadual Arthur Junqueira de Almeida, 

que passou por reformas e ampliação de salas de aula. 

O jornal “A Vanguarda” mostra, ainda, o prefeito daquele momento, Sr. Acácio Alves 

Cintra Sobrinho, em sua gestão (1977-1982), os benefícios que trouxe para a população de 

Ituiutaba e das cidades vizinhas, que contam com a sua prestação de serviços e outros, segundo 

o Portal Ituiutaba (2022): 

Acácio Alves Cintra Sobrinho nasceu em Ituiutaba no dia 6 de janeiro de 1935. 
Filho de Lázaro Alves Costa e Maria do Carmo Alves. Casou-se com Dona 
Zaida Ribeiro Franco Alves e teve dois filhos: Alfredo e Madalena. Foi aluno 
da Escola Estadual João Pinheiro, onde concluiu o Primário, sendo que sua 
primeira professora foi Dona Alice Junqueira, concluiu o Ginásio no Colégio 
São José e o Comercial no Instituto “Marden”. É bacharel em Direito pela 
Faculdade de Direito de Uberaba. Foi prefeito de Ituiutaba de 1º de janeiro de 
1977 a 31 de dezembro de 1982. Se elegendo pela sigla do PMDB, com uma 
votação histórica (ITUIUTABA. PORTAL ITUIUTABA.COM.BR, 2022). 

 

O senhor prefeito, filho desta cidade, estudante de instituições escolares, dentre elas, a 

Escola Estadual João Pinheiro, onde concluiu o curso Primário, uma escola da rede pública de 

ensino, localizada no centro; o curso Ginasial, no Colégio São José, uma das escolas privadas 

de Ituiutaba; e, o curso Comercial no Instituto Marden; bacharel em Direito pela Faculdade de 

Direito de Uberaba. Em sua administração foram implantados vários projetos que considerara 

importantes, entre eles:  

[...] assinou um projeto conjunto com o Governo do Estado de Minas Gerais, 
para redistribuição e localização racional das unidades escolares estaduais, 
através da construção, reconstrução e ampliação de unidades pela cidade 
inteira; [...] Vários prédios foram erguidos com a implantação e ampliação, 
tanto da rede física, quanto do número de séries, graus e vagas, para resposta 
plena da demanda, por muito tempo (ITUIUTABA. PORTAL 
ITUIUTABA.COM.BR, 2022). 

 

Entre outras obras realizadas pelo prefeito, atendeu pedido da Câmara Municipal 

quanto à extensão de redes de energia elétrica a vários bairros, destacando-se os bairros: Maria 

Vilela, Bela Vista, Santo Antônio, São José, Brasil, Universitário, Novo Horizonte, Camargo, 

Jardim do Rosário, Satélite Andradina, Alvorada, Gardênia, Alvorada, Independência, 

Junqueira, Natal, Pedreira e Novo Mundo.  
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Vale destacar que a década de 1980 mostra a expansão de bairros na cidade, em 

comparação com os anos de 1950, como pode-se visualizar na Figura 26 e, pode-se perceber a 

diferença quanto ao número limitado de bairros, entre eles Independência e Natal.  

 
Figura 26 – Ituiutaba-MG – Principais Bairros 

 
Fonte: FRATTARI NETO, 2009, p. 168. 

 

A Figura 26 apresenta um mapa com delimitação dos principais bairros existentes em 

1958, período da criação do Grupo Escolar Ituiutaba; naquele momento, existia o Centro da 

cidade, os bairros Platina e Progresso, reafirmando o que já foi citado, anteriormente, nesses 

bairros habitavam a classe média e os fazendeiros que produziam grãos e gado; enquanto, o 

bairro Independência era desabitado, e no bairro Natal residiam as famílias mais pobres de 

Ituiutaba, e, desta forma, faziam parte dos/das alunos/as da escola, isto é, “as classes 

empobrecidas da vila Natal” (antes de denominar bairros eram chamadas de Vilas), os alunos 

não tinham condições financeiras para cursar em uma escola central e, muito menos, nas escolas 
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particulares que recebiam a elite de Ituiutaba. Conclui-se que o Grupo Escolar Ituiutaba foi 

criado para atender essa população do bairro Natal, que encontravam dificuldades para deslocar 

para outro ambiente escolar e, essa mesma população continuou na Escola Estadual Ituiutaba. 

Evidencia-se que, a cidade foi crescendo na economia, na política, na cultura e na 

educação e, assim, pode-se visualizar na Figura 27, o mapa dos bairros entre 1950 a 2019. 

 
Figura 27 – Ituiutaba – MG: expansão territorial 1950-2019 

 
Fonte: Miyazaki (2018, p. 30).  
 

A Figura 27 mostra a expansão dos bairros desta cidade, de acordo com as cores 

apresentadas na Legenda, sendo assim, tanto o bairro Independência quanto o bairro Natal 

encontram sua criação nos anos de 1951 a 1970, período que corresponde a administração do 
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Grupo Escolar Ituiutaba; e, quando do movimento para Escola Estadual Ituiutaba, a cor 

alaranjada aponta para os anos de 1971 até 1990, alcançando o recorte temporal do estudo, 

1979-1985. 

Para melhor se situar foi inserido um outro Mapa de bairros da cidade de Ituiutaba, no 

sentido de melhor localização dos bairros Independência e Natal, numerados de 1 a 58, na 

legenda sua localização por cores.   

 
Figura 28 – Ituiutaba – MG: setorização dos bairros 

 
Fonte: Prefeitura de Ituiutaba, 2011. Nascimento, Miyazaki, Melo (2012, p. 102). 

 

A Figura 28 representa a setorização dos bairros, ao situar o bairro Independência (27) 

e Natal (22) percebe-se que os mesmos localizam no Setor Sudeste e Sudoeste, respectivamente, 

de acordo com o mapa apresentado. Torna-se evidente, ao visualizar o mapa na Figura 28 e 

relacionar com a Figura anterior, a expansão urbana. A partir do momento que os bairros vão 

ganhando melhorias, construindo moradias, estabelecimentos comerciais, prestações de 

serviços, o local vai sendo valorizado. Isto vale para o Bairro Independência que no momento 

da construção do ginásio Educandário Ituiutabano se encontrava desabitado, portanto, novas 

moradias foram surgindo, entre outras melhorias e o mesmo, atualmente, tornou-se prioridade 

para as classes de maior renda. 
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No que tange ao bairro Natal, antes habitado por uma população de renda baixa, 

trabalhadores e boias fria, expandiu com casas populares para a classe de baixa renda, comércio, 

prestação de serviços, entre outros que valorizam o local. 

Segundo Nascimento, Miyazaki e Melo (2012, p. 111): 

As políticas habitacionais implementadas em Ituiutaba pelos governos federal 
e estadual foram importantes principalmente para os trabalhadores de baixa 
renda conquistarem o direito à casa própria, diminuindo o déficit habitacional 
e outras habitações precárias. Somam-se a esses fatores sociais também os 
econômicos como a geração de empregos e dinâmica local de comercialização 
de produtos do setor de construção civil. 

 

Desta forma, entende-se que os aspectos políticos contribuíram, ao longo da história, 

para tais melhorias e produção de moradias populares, resultando na ascensão social, portanto, 

o que se percebe é que, ainda, há um grande número de moradias no bairro Natal que precisa 

de melhores condições para viver e de qualidade de vida. 

De acordo com a expansão urbana e as desigualdades socioespaciais em Ituiutaba, 

Oliveira (2020, p. 99) explicita:  

O espaço geográfico de Ituiutaba (MG) foi reelaborado ao longo do tempo 
para atender as demandas sociais de produção e reprodução da vida humana e 
do capital a partir da evolução da economia e da sociedade. Nesta cidade, as 
exigências impostas pela produção agropecuária foram as responsáveis pelas 
dinâmicas espaciais e pelos processos urbanos recentes, uma vez que 
possibilitaram mudanças na estrutura técnica produtiva, nas atividades 
econômicas predominantes e na organização espacial do centro urbano.  

 

Deste modo, pode-se relacionar ao bairro Natal que passou por toda essa 

transformação, o que se pode observar no entorno da Escola Estadual Ituiutaba, como visualiza-

se na figura a seguir: 
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Figura 29 – Escola Estadual Ituiutaba (atual Escola Estadual Arthur Junqueira de Almeida – 
1990) 

 
Fonte: Empresas Brasileiras (Disponível em: http://ituiutaba.empresasbrasil.net/other/escola-
estadual-arthur-junqueira-de-almeida-ituiutaba/).  
 

A Figura 29 ilustra a expansão dos bairros em Ituiutaba, bem como o bairro onde foi 

instituída a Escola Estadual Ituiutaba, o espaço central é a localização desta escola. Desta forma, 

a Escola localiza-se à Avenida 43 (Figura 30) e, sua lateral, à Rua Dezoito (Figura 31), o que 

fica fundo da escola é a Avenida Minas Gerais (Figrua 32). No que se refere ao entorno da 

Escola Estadual Ituiutaba pode-se visualizar as imagens nas Figuras 33 e 34  

A seguir a Figura 30. 
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Figura 30 – Frente da Escola Estadual Ituiutaba – Avenida 43 

  
Fonte: google.com/maps. Disponível em: https://www.google.com/maps/place/... 
 

A Figura 30 apresenta a Frente da Escola Estadual Ituiutaba (atual Escola Estadual 

Arthur Junqueira de Almeida), pela imagem pode-se constatar que a mesma passou por 

reformas e, também, houve ampliação de salas. 

 
Figura 31 – Lateral da Escola Estadual Ituiutaba – Rua Dezoito 

 
Fonte: google.com/maps. Disponível em: https://www.google.com/maps/place/... 
 

Assim, a Figura 31, mostra uma das laterais desta escola, à Rua Dezoito, onde 

visualiza-se o muro da escola e as frondosas árvores que ali permaneceram, até os dias atuais. 

Em frente esta lateral há um longo canteiro e diversas árvores, esta Rua se encontra com a 

Avenida Minas Gerais. 
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Figura 32 – Parte Lateral da E.E. Ituiutaba – Avenida Minas Gerais

 
Fonte: google.com/maps. Disponível em: https://www.google.com/maps/place/... 
 

A Avenida Minas Gerais, que mostra a Figura 32, encontra no fundo da Escola, uma 

longa avenida, que dá seguimento a outros bairros da cidade, entre eles, o bairro Santa Maria e 

o Novo Tempo, o que mostra que os alunos da Escola não se restringem mais, somente, ao 

bairro Natal, mas, também, aos bairros vizinhos.  

Na figura 33, a seguir, pode-se visualizar as moradias, estabelecimentos comerciais, 

nos entornos e arredores da escola, as imagens mostram as construções mais antigas que já 

existiam quando a Escola foi construída, na simplicidade, nas estruturas físicas, embora o bairro 

já se encontra todo asfaltado e, cada dia mais, outras construções sendo desenvolvidas.  
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Figura 33 – Moradias e estabelecimentos comerciais no entono e arredores da Escola Estadual 
Ituiutaba 

 

 

 
Fonte: google.com/maps. Disponível em: https://www.google.com/maps/place/... 
 

Neste contexto, a questão educacional brasileira emerge como um tema socialmente 

problematizado, articulando-se com a emancipação política no Brasil, condicionada pelas 

marcas conservadoras inerentes da ditadura militar. 

Na década de 1980, assistiu-se a uma drástica redução dos investimentos estatais no 

setor produtivo e na estrutura de proteção social no Brasil. O país passava por um processo de 
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redemocratização, um marco histórico de transição para a educação de massas. Na política, a 

população brasileira viveu o movimento das “Diretas Já”, que envolveu uma participação 

efetiva de intelectuais, artistas, pessoas ligadas à Igreja, partidos políticos e personagens 

políticas. 

Na economia, a nação brasileira viveu um momento marcado pelos elevados índices 

inflacionários, na busca de tentativas de superação desse contexto foram adotados o Plano 

Cruzado, Plano Bresser e Plano Verão, todos insuficientes que levaram a uma hiperinflação.  

Neste sentido, redefiniram-se as políticas educacionais, bem como redefiniram-se o 

papel do Estado brasileiro, “cada vez mais a política educacional passa a ser considerada, no 

marco das políticas sociais, como uma política de caráter instrumental e subordinado à lógica 

econômica, uma política que sequer tem a capacidade inclusiva do capitalismo industrial” 

(KRAWCZYK, 2000, p. 2). 

Desta forma, a educação visa garantir o acesso a todos, mas ao restringir limites pela 

política econômica, resulta os baixos investimentos, entende-se que a política de 

descentralização foi utilizada como uma das estratégias dos reformadores, estimulando a 

participação da sociedade civil assumindo responsabilidade tanto pelo financiamento como pela 

execução dos serviços educacionais (NOMA; LIMA, 2009). 

Consequentemente, o estado de Minas Gerais recebe as influências dessa política e de 

suas estratégias, perpassando por sua trajetória uma longa caminhada para o debate educacional 

nos âmbitos da ordem política, econômica, social e cultural. 

Nesta perspectiva, a escola como instituição social deve se comprometer para alcançar 

a qualificação da escola, por sua própria natureza e função, em que a unidade escolar possui 

espaço de autonomia e lhe permite, frente a todas as adversidades, construir práticas que 

favoreçam e contribuam dentro de suas limitações a construção de processos de ensino que 

ofereçam efetiva formação básica às crianças e aos jovens.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa propôs uma reflexão, mais aprofundada, quanto à situação vivenciada 

na área educacional, permeada pelos desafios educacionais, revelando sua realidade, as 

singularidades, daquele momento que se criou o Grupo Escolar Ituiutaba, no ano de 1958, 

visando compreender a criação deste grupo, do perfil de seus/suas estudantes, o acolhimento 

das crianças para cursarem o Primário. Em seguida, o movimento se faz quando há a mudança 

para o prédio próprio, no ano de 1979, e recebe o nome de Escola Estadual Ituiutaba. 

Assim, a pesquisa promoveu, por meio da narrativa, a elaboração do texto do Grupo 

Escolar Ituiutaba à Escola Estadual Ituiutaba, entre os anos de 1958 a 1978 e, em continuidade, 

de 1979 a 1985, dois momentos que se apresentam distintos, mas, ao mesmo tempo, delineiam 

por contradições e fatos semelhantes. Nessa transição de Grupo Escolar à Escola Estadual 

buscou-se analisar fatos históricos, por meio de documentos, jornais, regimentos e obras de 

teóricos que conduziram às características próprias de cada momento, percebendo as evidências 

que revelam uma instituição de ensino em construção. 

Ao longo das Seções I, II e III que estruturam o trabalho buscou alcançar os objetivos 

propostos, em um primeiro momento, reconhecer a compreensão da história de Ituiutaba 

ressignificando a educação, um espaço geográfico que percorreu na investigação sobre as 

instituições escolares da região, as quais foram se ampliando, entre elas, escolas rurais, urbanas, 

municipais, estaduais, públicas e privadas, na cidade de Ituiutaba, nessa trajetória apresentam 

suas experiências escolares. 

Sequenciando, nesse percurso, permeou-se por caminhos mineiros para melhor 

compreender o Estado de Minas Gerais, uma trajetória histórica que destaca mudanças para 

alcançar uma reestruturação produtiva que, em sua diversidade, encontra-se a economia e a 

demografia. Ao relacionar às mudanças e reestruturação produtiva constata-se a interligação do 

Estado de Minas Gerais à Ituiutaba, que destaca a agropecuária com o cultivo do arroz. 

É nesse decurso histórico que a educação, na cidade de Ituiutaba, depara-se com as 

escolas desta região, no entanto, nas décadas de 1950 a 1970, permeadas pelo desenvolvimento 

político, socioeconômico, cultural e educacional, relacionando-os à instalação em 1958 até a 

construção da sede própria, no ano de 1979. É pertinente, ainda, fazer referência a esta 

instituição escolar em construção, na cidade de Ituiutaba, retratando os avanços que marcaram, 

tanto o município quanto o país, em um momento que o Brasil realizava mais uma eleição e 
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homologava a candidatura de Juscelino Kubistchek à presidência da República. E, 

consequentemente, o desenvolvimento da Escola Estadual Ituiutaba está vinculado ao 

entendimento que a realidade da educação relaciona com o desenvolvimento da economia, 

política, com a ideologia, com a cultura, assim, a escola passa a ser uma representação desses 

ideais vivenciados pelo país, pelo Estado e pela cidade. 

No que concerne à verificação de como realizou a transição do Grupo Escolar Ituiutaba 

à Escola Estadual Ituiutaba, a investigação realizada contribuiu para constatar que no município 

de Ituiutaba a necessidade da criação de escolas públicas associou-se à urbanização, trazendo à 

tona uma contradição no cenário, quando a economia se encontrava em ascensão e a educação 

se apresentava precária, as unidades escolares eram carentes, com condições desfavoráveis para 

seu funcionamento. O que permitia às escolas privadas alcançarem o predomínio por muito 

tempo nesta cidade de Ituiutaba. Deste modo, o Grupo Escolar Ituiutaba foi a sexta escola, 

havendo outras que antecederam, e, assim, com o surgimento dos grupos escolares, no início 

do século XX, constatou-se algumas alterações, entre elas, destacam o modelo arquitetônico, 

os materiais utilizados, uma nova concepção do educativo escolar, promovendo realçar os 

prédios escolares, as atividades, em especial, sua localização.  

Quanto ao fato do questionamento da problematização, deste estudo, que partiu para a 

pesquisa, está presente na documentação consultada que a criação, implantação e 

desenvolvimento do Grupo Escolar Ituiutaba percorreu a trajetória dessas instituições em que 

os grupos escolares foram criados, em um momento que os índices de analfabetismo eram 

elevados, embora, o desenvolvimento econômico se encontrasse em expansão, tornando o 

funcionamento dos mesmos de grande relevância para a sociedade local, em especial, as massas 

populares. Todos os grupos escolares, aqui estudados, contavam com poucos recursos, os 

profissionais da educação criavam estratégias para suprir a falta de fundos financeiros e cobrir 

as necessidades da unidade escolar. 

Ainda, houve a preocupação de como era constituída a população do entorno da 

instituição escolar, em estudo, que se pode observar, ao referir-se ao bairro Natal, de onde 

originou as crianças e familiares para ingressarem no curso Primário. Um bairro afastado, onde 

habitavam as famílias pobres, ou seja, uma população carente, não somente financeiramente, 

mas de outros recursos para sobrevivência, pois viviam em condições precárias. Com os dados 

provenientes do estudo, constatou-se que o bairro Independência, onde o Grupo Escolar 

Ituiutaba iniciou suas atividades educativas, era desabitado, sem asfalto e rede de esgoto, 

porém, um Ginásio gratuito acolheu o curso Primário do Grupo Escolar Ituiutaba, da rede 
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pública estadual. O Ginásio, desde sua fundação, possuía uma relação significativa com a 

comunidade, quanto à caridade, ações envolvendo a filantropia, ao mesmo tempo, a sociedade 

sentia-se incômoda, sendo este fundado pela elite espírita que compunham a União da 

Mocidade Espírita de Ituiutaba. 

De acordo com a história das instituições escolares de Ituiutaba, pode-se evidenciar, 

fatos que se assemelham, se divergem, contradições, singularidades, experiências escolares, 

características próprias de cada uma, desde sua origem, início de atividades antes da construção 

do prédio próprio e, também, após sua localização em sede própria, todas essas instituições 

enfrentaram, durante seu desenvolvimento e funcionamento, mudanças políticas e tiveram 

impactos severos na educação pública local e nacional, principalmente, quando se trata do 

período da ditadura militar, encontra-se dificuldades para criação dos grupos escolares.  

Considerando ser legítima esta investigação, de uma instituição fundada em 1958 e 

mantida até os dias atuais, não houve nenhuma pesquisa sobre a sua história, que permanecia 

silenciada no âmbito da história da educação local. Desta forma, a pesquisa aproximou-se de 

sua materialidade, de seus vestígios, localizados em uma documentação preservada e, assim, 

narrou-se a história desta instituição que teve uma grande parcela de contribuição para a 

assistência às crianças carentes financeiramente. 

Portanto, as análises, aqui, tecidas, partiram de documentação, de notícias de jornais, 

imagens, tanto de acervo institucional quanto de acervos privados, apresentando indícios e 

caminhos percorridos desde a função da entidade. Encerra-se esta pesquisa não como um ponto 

final, mas como um início de diversas possibilidades investigativas ainda existentes sobre a 

história da Escola Estadual Ituiutaba, uma instituição que contribuiu e, ainda, contribui para a 

história da cidade de Ituiutaba, e, principalmente, para a assistência aos moradores do bairro 

Natal, e, atualmente, em sua sede própria, dos bairros de seus arredores que se estenderam e 

expandiram com o tempo.  
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Anexo 1 –  Ata nº 16 – Extrato dos Estatutos da Caixa Escolar do Grupo Escolar 

“Ituiutaba” – Ituiutaba – Minas Gerais 

  

 

 

 

 

 

 



142 
 

Anexo 2 – Regimento do Grupo Escolar “Ituiutaba” (1973)
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Anexo 3 – Regimento Interno da Biblioteca Profa. “Maria Morais” – Anexo II 
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Anexo 4 – Regimento Escolar do Grupo Escolar “Ituiutaba” (1974)
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Anexo 5 - Estatuto da Biblioteca Profa. “Maria Morais” Grupo Escolar “Ituiutaba”  
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Anexo 6 – Estatuto da Caixa Escolar do Grupo Escolar “Ituiutaba”

 

 


